
O curso de especialização em Gênero e Diversidade 
na Escola (GDE) constitui uma proposta de 
formação continuada de docentes com vínculo 
às redes públicas da Educação Básica sobre os 
temas Gênero, Sexualidade, Relações Étnicas e 
Diversidade Cultural. A categoria gênero, tomada 
como construção sociocultural e considerada em 
sua constituição discursiva e performativa, 
constitui um dos principais fundamentos da 
identidade. No ambiente escolar, assolado por 
con�itos relacionados à intolerância, à diversida-
de e à diferença, é fundamental para a vivência 
cotidiana de docentes e discentes que haja 
suporte metodológico e teórico para o 
enfrentamento dos preconceitos e da renovação 
do olhar sobre si, sobre o outro, e sobre o mundo.

Como parte dos projetos que integram a Rede 
de Educação para a Diversidade, o curso foi 
implantado em âmbito nacional pela Secretaria 
de Educação Continuada, Alfabetização, 
Diversidade e Inclusão (SECADI), com 
subsídios provenientes do Ministério da 
Educação e Cultura (MEC). 

No período de 2010 a 2012, o grupo Dialogus – 
Estudos Interdisciplinares em Gênero, Cultura e 
Trabalho, sediado no Campus 
Catalão/Universidade Federal de Goiás, ofertou 
o curso na modalidade à distância, pelo sistema 
da Universidade Aberta do Brasil, para quatro 
polos no interior do Estado de Goiás: Catalão, 
Morrinhos, Inhumas e Itumbiara. 

A seleção dos artigos expressa a preocupação com 
a melhoria das relações humanas na escola e com 
o preparo docente para lidar com as complexas 
situações cotidianas do espaço escolar e são 
produtos das pesquisas desenvolvidas, tanto pelas 
docentes formadoras vinculadas ao Dialogus, 
quanto pelos/as cursistas durante sua formação.

 É com o intuito de dar suporte às práticas 
educativas de professores e professoras que se 
apresenta o livro Gênero, Sexualidade e Corpo, ao 
lado dos outros livros Gênero, Educação e 
Trabalho, Gênero e Linguagens e Etnicidades, que 
compõem esta proposta coletiva de produção de 
conhecimento em gênero e diversidade.

GÊNERO E
DIVERSIDADE

G ê n e r o ,  S ex u a l i d a d e  e  C o r p o

Esta obra tem como princípios norteadores a busca pelo respeito à diversi-
dade, o combate aos diversos preconceitos, a desconstrução de estereótipos 
e a luta contra todos os mecanismos de dominação, exclusão e controle 
sobre os corpos. A temática de Gênero, Sexualidade e Corpo está intima-
mente imbricada na nossa sociedade, e este livro representa o esforço de 
pesquisadores e pesquisadoras, que na multiplicidade de seus temas, 
utilizando documentos, dados estatísticos, situações cotidianas e relatos, 
conseguiram produzir artigos que revelam questões que há pouco tempo 
passaram a ser abordados pela academia e se tornaram objetos de estudo.

Os textos ora apresentados são frutos das pesquisas realizadas no curso de 
especialização em Gênero e Diversidade na Escola da Universidade Federal 
de Goiás, espaço onde professores/as e alunos/as travaram intensos debates 
e re�exões sobre as temáticas acerca do tema gênero e diversidade. Práticas 
escolares, leis vigentes, políticas públicas, materiais didáticos, documentos 
o�ciais, relatos e discursos midiáticos são alguns dos temas aqui publicados 
com o intuito de promover re�exões sobre as relações sociais, e, além disso, 
combater a perpetuação do senso comum ou da naturalização de estigmas 
historicamente construídos.

As questões aqui abordadas visam investigar e re�etir sobre como algumas 
permanências em nossa sociedade asseguram a continuidade da violência de 
gênero, raça e sexualidade, por meio de práticas, ideias e valores. São estes 
instrumentos de reprodução de preconceitos e estereótipos presentes nas 
escolas, mídia ou outros aparelhos do Estado, que reforçam a continuidade 
de padrões de dominação e exclusão. 

É nesse sentido, que esta publicação tem por objetivo apresentar uma gama 
de recortes temáticos e abordagens diferenciadas que articulam as perma-
nências e mudanças ocorridas ao longo do tempo. Esperamos assim, contri-
buir com a ampliação dos debates e das re�exões, em busca de ações concre-
tas para a construção de uma sociedade mais justa e plural.
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APRESENTAÇÃO

Corpo e Sexualidade: Educando na Diversidade  

Toda obra tem a sua história. Esta publicação não é diferente, nasceu de uma longa história 
de trabalho e superação com o objetivo de lutar pela construção de um espaço de debate 
e formação sobre questões de gênero e diversidade. Em 2008, um grupo de professoras de 
diversos cursos da Universidade Federal de Goiás (UFG), num esforço interdisciplinar, 
criou o DIALOGUS - Núcleo de Estudos Interdisciplinares em Gênero, Cultura e Tra-
balho (UFG/Regional Catalão). Depois da criação do núcleo, começou a construção e 
execução do curso de extensão, em 2009, e depois do curso de especialização em Gênero 
e Diversidade na Escola – GDE, que representa uma enorme conquista no sentido de 
construir novos espaços de formação e, ao mesmo tempo, proporcionar o debate sobre a 
temática gênero e diversidade também no espaço escolar.

Essa obra, parte integrante de uma coletânea formada por três publicações, é de autoria 
de pesquisadores e pesquisadoras participantes deste curso de especialização em Gênero e 
Diversidade na Escola, ofertado na modalidade à distância pelo grupo Dialogus, em parce-
ria com a Regional Catalão/UFG e a Universidade Aberta do Brasil, em diversos polos no 
Estado de Goiás, finalizado em 2012. Tendo como ponto de partida o produto dos debates 
realizados nas diversas disciplinas, os textos aqui publicados têm como preocupação cen-
tral tratar criticamente as questões de gênero, resgatando duas esferas essenciais dos deba-
tes: corpo e sexualidade. Embora cada qual possua sua especificidade teórica, encontram 
correspondência e coesão como temáticas fundamentais para o enfrentamento de práticas 
naturalizantes e discriminatórias. 

As autoras e autores desse conjunto de artigos, que dão forma a um eixo ao mesmo 
tempo diverso e complementar, conseguem, com singular competência e pesquisa crite-
riosa, apresentar os resultados de seus estudos e provocar um necessário debate sobre essas 
temáticas. Nesse sentido, acreditamos que a obra cumpre uma dupla função social. Em 
primeiro lugar, corroborar na formação de sujeitos conscientes, críticos e atuantes que pro-
movam um processo de luta e transformação social. Num segundo momento, esperamos 
que esta obra colabore na promoção de mudanças reais e significativas na academia, que, 
por vezes, se exime de discutir questões que constituem o nosso cotidiano. 

As experiências e vivências dos diversos grupos que compõem a sociedade são fun-
damentais para que o debate e propostas possam de fato representar um diálogo, onde o 
interlocutor possa explicitar suas dúvidas e dificuldades, e que as pesquisas possam contri-
buir para a superação de processos históricos de preconceitos.

Nesta coletânea, por meio de múltiplas formas e métodos, os artigos abordam as 
questões fundamentais que configuram o debate sobre gênero, corpo e sexualidade a 
partir da perspectiva da educação. Desta forma, as temáticas de gênero, corpo e sexua-
lidade se entremeiam às relações de ensino e formação, nos fazendo pensar sobre a di-
versidade, as fronteiras, os conceitos e pré-conceitos estabelecidos, a desconstrução de 



paradigmas, os mecanismos de dominação, controle e poder sobre os corpos, exclusão 
e inclusão, e nossas identidades. 

O questionamento evidenciado a todo o momento é a possibilidade de outro olhar, 
uma nova e necessária perspectiva sobre a formação e as práticas educativas. As institui-
ções escolares, bem como outros meios e espaços de formação, como o cinema, a impren-
sa e as políticas públicas, constroem sujeitos, naturalizam condições e muitas vezes bana-
lizam situações inaceitáveis de violência e discriminação. Essa “formatação” de um sujeito 
submetido a determinadas normativas rígidas e impostas, acontecem de forma contínua, 
e, por vezes, passa despercebida no contexto geral. Práticas escolares, leis vigentes, mate-
riais didáticos, documentos oficiais, discursos midiáticos são alvo aqui de investigação, 
ponderações, análises e debates que promovem reflexões combatendo a perpetuação do 
senso comum ou da naturalização. 

O que se defende nesta obra é que as escolas se dediquem de forma continuada a essas 
temáticas aqui propostas, e não apenas em algumas atividades esporádicas e irrelevantes.  
É preciso que ações pedagógicas sejam revistas para que se rompa definitivamente com os 
padrões acerca do corpo e da sexualidade, até então presentes nas dinâmicas educacionais. 
É preciso compreender a escola para além de sua faceta reprodutivista. Ela é também uma 
instituição promotora de novos questionamentos e modelos, mas, para assumir tal papel, 
é preciso se livrar de ranços e práticas consolidadas, como o vocabulário atravessado pelas 
relações de poder. 

A primeira parte do livro “Gênero e sexualidade na escola” compreende cinco 
capítulos, que analisam os imbricamentos entre gênero e educação e suas diversas pers-
pectivas e possibilidades. Assim, no capítulo inicial, a autora Eliane Martins de Freitas, com 
o texto Formação continuada em gênero e diversidade na escola, apresenta a experiência do 
curso de especialização em Gênero e Diversidade na Escola/GDE – ofertado pela UFG/
Campus Catalão, no período de outubro 2010 a abril de 2012. Partindo do pressuposto 
que a proposta do GDE não é apenas agregar novos conhecimentos e informações às/
aos cursistas, mas possibilitar uma postura crítica e transformadora diante das temáticas 
tratadas, a autora busca avaliar o alcance das discussões propostas e realizadas pelo curso, a 
percepção que as/os cursistas tiveram dos conteúdos e disciplinas do curso, bem como a 
abertura das/os mesmas/os para uma transformação na sua prática educativa. Em segui-
da, o trabalho de Andréia Alves de Carvalho Borges, Reflexões e possibilidades da educação 
para a diversidade sexual no projeto político pedagógico do Colégio Estadual Pastor José Antero 
Ribeiro, analisa como a produção de discussões acerca da educação para sexualidades e/
ou da educação para a diversidade sexual está incorporada no projeto político pedagógico 
do Colégio Estadual Pastor José Antero Ribeiro, em Bom Jesus no Estado de Goiás. A pes-
quisa centrou-se na problemática da homofobia na escola. Nesse sentido, a investigação 
realizou-se a partir do exame do projeto da escola, visando sondar se este detém orienta-
ções e sugestões acerca do tema proposto, bem como as formas de abordagem. A partir 
dessas investigações, foi possível perceber que, nesse caso, os documentos institucionais 
e curriculares da escola vêm apresentando um silenciamento, estrangulamento e distan-



ciamento da literatura acadêmica em torno dos temas referentes à identidade de gênero, 
diversidade de orientação sexual e homofobia.

Na sequência, Mara Rúbia Pinto de Almeida, no artigo As perspectivas de gênero e sexu-
alidade na Educação Física: a experiência da política curricular do Paraná, analisa os registros e 
significados da temática gênero e sexualidade inserida na Proposta Curricular da Educação 
Básica, disciplina Educação Física, Livro do aluno do Ensino Médio e as Diretrizes Curri-
culares de Gênero e Diversidade Sexual do Estado do Paraná. A pesquisa ainda analisou 
o Livro do aluno do Ensino Médio/ Educação Física (2006), As Diretrizes Curriculares 
da Educação Básica /Educação Física (2008) e As Diretrizes Curriculares de Gênero e 
Diversidade Sexual (2010), percebendo o processo de construção e reformulação da edu-
cação e, consequentemente, da disciplina Educação Física, apontando para as concepções 
de gênero e sexualidade expressas nos documentos.  

Cleudimar Rosa Alves, no artigo, Políticas educacionais e formação para a sexualidade 
na escola: em foco o kit “Escola sem Homofobia”, relata sua investigação e análises realizadas 
através das matérias do jornal Folha de São Paulo, de 2011, em relação ao intitulado “Kit 
Escola sem Homofobia”. Essa política pública educacional desenvolvida pelo Ministério 
da Educação (MEC) tinha como objetivo o combate à homofobia nas escolas e o texto 
nos apresenta os imaginários, discursos e narrativas sobre o kit no jornal de maior circu-
lação nacional.

E o último artigo, “Uma questão de vergonha na cara”: a percepção da homossexualidade 
por adolescente do ensino médio, de Olma Karoline Cruz de Medeiros, investiga como os 
alunos e alunas do ensino médio da rede pública compreendem a questão da homosse-
xualidade, traçando um panorama de como os/as adolescentes entendem a diversidade 
sexual, além de detectar possíveis influências dos preconceitos expressos pelos/as alunos/
as em relação à homossexualidade. A pesquisa ora apresentada foi realizada em uma escola 
pública, na cidade de Catalão - Goiás, com 30 alunos e alunas do 3º ano, com idade entre 
16 a 18 anos. 

Abrindo a segunda parte do livro “Sexualidade, Corpo e Preconceito”, com-
posto por cinco artigos, a autora Adriane Oliveira Garcia Gonçalves, Sexualidade, mas-
culinidades e dança: o preconceito e o (des)respeito ao bailarino numa incursão aos filmes Billy 
Elliot e Dzi Croquetes, trata a temática sexualidade, masculinidades e dança na contem-
poraneidade, focando a investigação da construção e desconstrução do preconceito e 
(des)respeito ao bailarino, a partir de fontes teóricas e cinematográficas. Dentro desta 
perspectiva, a autora desenvolve a análise fílmica – de Billy Elliot (2000) e do documen-
tário Dzi Croquettes (2009) - que permite compreender os discursos estéticos acerca da 
inserção do homem/bailarino na dança (balé clássico, moderno e dança contemporâ-
nea) e que em seus roteiros realizem deslocamentos no campo do gênero e sexualidade. 

O artigo seguinte Gênero e Infância: O recreio e práticas corporais (toque) na construção 
de identidades, de Alessandra Luzia Pereira de Lacerda, investiga se há ou não influência do 
toque, enquanto prática corporal na construção da(s) identidade(s) de gênero das crian-
ças da educação infantil. A reflexão recai sobre como as práticas corporais realizadas no 



momento do recreio podem, ou não, auxiliar na construção do que é ser menina e do que 
é ser menino, além de esclarecer a compreensão das professoras de educação infantil sobre 
a relevância de trabalhar questões referentes as temáticas de gênero na infância. 

Bárbara Beatriz da Silva Nunes, no artigo Distúrbios alimentares infanto-juvenis e rendi-
mento escolar: corpos em evidência, analisa distúrbios alimentares como Kwashiorkor, o ma-
rasmo e a obesidade que geram consequências à saúde das pessoas e alteram o corpo, o 
qual desempenha um papel fundamental nas interações humanas. Neste trabalho, a autora 
faz um levantamento das referências sobre aspectos psicológicos de alunos e alunas com 
distúrbios alimentares e verifica se há diferenças no rendimento escolar. Os estudos de-
monstraram que a percepção de corpo das crianças se altera conforme o sexo e o estado 
nutricional, além de influenciar no autoconceito.  

A professora Fabiana Jordão Martinez, com o artigo Autodeterminação para quem? 
Modelos, magreza, anorexia e uma crítica ao discurso da pós-modernidade, explora algumas 
contradições presentes na construção do feminino na sociedade contemporânea. Dialo-
gando com as concepções de corpo e natureza, presentes na chamada da Teoria Social 
Contemporânea, onde se destaca um projeto de plasticidade e autodeterminação dos 
sujeitos, este trabalho discute os limites práticos de tais conceitos, sobretudo em uma so-
ciedade que se pauta por ideais de juventude e magreza.  Esboçando uma breve história 
cultural dos padrões estéticos femininos, ela analisa como estes foram desde o início alia-
dos a uma ideia de feminilidade destinada à sociedade de consumo e constituída não mais 
através da tradição, mas do contato com as imagens de ícones do cinema, da moda e da 
publicidade. Neste texto ainda, a autora avalia a questão da magreza, através de um caso 
midiático ocorrido em 2006, quando a morte de sete mulheres (entre elas duas modelos 
profissionais), em decorrência de transtornos alimentares, gerou uma catarse coletiva no 
mundo da moda e nos meios de comunicação, me debruço sobre a relação entre estes e a 
mídia. Busca-se reforçar a ideia de que, embora estes transtornos tenham uma complexa 
sintomatologia que podem envolver uma recusa à feminilidade, domínio e autocontro-
le (presentes em maioria nas narrativas sobre a doença), todos estes estão ligados a uma 
cultura meritocrática, disseminada amplamente pelos meios de comunicação, respaldada 
pela ideia de que a conquista do corpo magro é uma das vias de sucesso em nossa socieda-
de. Por fim, ajustando um pouco mais as lentes sobre as top models e modelos profissionais, 
ícones deste processo, ela enfoca a construção dos ideais de juventude e magreza na moda 
e na publicidade, através dos dados de uma etnografia realizada em agências de modelos 
na cidade de São Paulo.

E, por último, a autora Lilian Marta Grisolio Mendes, no artigo Imprensa e Gênero: a 
mulher ideal no discurso da revista O Cruzeiro nas décadas de 40 e 50, analisa a natureza do 
discurso realizado sobre a mulher nas páginas da revista O Cruzeiro, uma das publicações 
mais importantes do século XX no Brasil. A reflexão está centrada nas décadas de 1940 e 
1950 e traz uma abordagem histórica da construção de um tipo ideal de mundo feminino 
pautado pelo contexto da época. Nesse período, a revista defendeu uma opção pela mo-
dernização capitalista, com base no modelo estadunidense, disseminando assim o Ameri-



can Way Of Life. O mundo feminino foi alvo de uma intensa propaganda para formatação 
da mulher desejada pelo modelo de sociedade patriarcal e capitalista, moldando posturas, 
comportamentos, corpos e mentes. 

As reflexões dos textos apresentados nesta obra e expressos nos mais diversos olhares 
e áreas disciplinares reafirma nosso compromisso com a defesa do respeito e da diversida-
de e o combate ao preconceito e a exclusão. Além de nos instigar a pensar epistemologica-
mente as questões sobre Gênero, Sexualidade e Corpo. Dessa forma, convidamos as 
leitoras e leitores a participar também deste debate e desejamos que as boas ideias trocadas 
aqui contribuam para sanar os graves problemas que persistem em nossa sociedade.

As organizadoras



1 Gênero e Sexualidade na Escola
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Eliane Martins de Freitas

Uma rápida análise da realidade escolar demonstra a “construção histórico e cultu-
ral de uma pedagogia e um currículo que silenciam as diferenças sexuais, de gênero e ét-
nicas e que conduzem práticas e culturas escolares do preconceito, da discriminação, da 
segregação” (FILIPAK, MIRANDA, 2010, p. 2). Faz-se, portanto, necessário e urgente 
pensar o papel da educação e da escola frente às questões das diferenças e dos direitos, 
e esse debate passa inevitavelmente pela formação de professoras e professores e pela 
proposição e consolidação de políticas públicas voltadas para essas questões.

O curso Gênero e Diversidade na Escola, no âmbito da formação continuada, é atu-
almente uma das principais e mais bem-sucedidas políticas públicas1 dentre aquelas que 

FORMAÇÃO CONTINUADA EM GÊNERO  
E DIVERSIDADE NA ESCOLA

1. Dentre exemplos de políticas públicas podemos citar, também, o I, II e III Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, o 
Programa Brasil sem Homofobia e a Lei 11.465/08, que altera um artigo da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) que prevê a obri-
gatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e dos Povos Indígenas em todas as escolas brasileiras.
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visam promover uma cultura de respeito, a garantia de direitos humanos, da equidade 
étnico-racial e de gênero, de valorização da diversidade. 

O GDE parte do pressuposto que:

A escola, por seus propósitos, pela obrigatoriedade legal e por abrigar distintas diversi-

dades (de origem, de gênero, sexual, étnico-racial, cultural etc.), torna-se responsável 

– juntamente com estudantes, familiares, comunidade, organizações governamentais 

e não governamentais – por construir caminhos para a eliminação de preconceitos e 

de práticas discriminatórias. Educar para a valorização da diversidade não é, portanto, 

tarefa apenas daqueles/as que fazem parte do cotidiano da escola; é responsabilidade 

de toda a sociedade e do Estado (MEC/SECAD et al, 2009, p. 31). 

Esta experiência inédita de formação à distância de profissionais de educação nas temáti-
cas de gênero, sexualidade, orientação sexual e relações étnico-raciais, é resultado de um projeto 
que envolveu a parceria entre a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM/PR), a 
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR/PR), a Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD/MEC), a Secretaria de Educação 
a Distância (SEED/MEC), o British Council e o Centro Latino-Americano em Sexualidade 
e Direitos Humanos/CLAM/IMS/UERJ (MEC/SECAD, 2009, p. 9; ROHDEN, 2009, p. 
158). O CLAM-UERJ foi responsável pelo desenho pedagógico do curso (extensão ou aperfei-
çoamento), e a aplicação do projeto piloto, que ocorreu em 20062. As edições subsequentes ao 
projeto piloto (2008, 2009, 2010) foram executadas pela Universidade Aberta do Brasil (UAB), 
em convênios com 37 universidades públicas de diversos estados brasileiros3. 

O material didático utilizado por estas instituições constituiu-se de uma versão revisada 
do material didático produzido e aplicado pelo CLAN/UERJ no projeto piloto de 2006. O 
livro de conteúdo foi dividido em cinco módulos4. No primeiro módulo, as leituras e as dis-
cussões introduzem o conceito de diversidade. Enquanto o segundo, prioriza o conceito de 
gênero, ressaltando sua importância, seja para a interpretação das relações sociais – incluindo 
as que se dão no cotidiano escolar –, seja para o entendimento das ações de um dos principais 
agentes das mudanças socioculturais e políticas nos contextos contemporâneos: os movi-
mentos sociais, em particular os envolvidos nas lutas contra as desigualdades de gênero em 
suas interseções com as lutas contra as desigualdades raciais e étnicas. 

O terceiro módulo articula a dimensão conceitual sobre orientação sexual e sexualida-
de com os conceitos de diversidade, discriminação, saúde e reprodução. Assim, como os 
demais, este módulo se remete ao cotidiano escolar. 

2. Sobre o projeto piloto ver: ROHDEN (2009) e PEREIRA, M. E. et. al (2007). 
3. De acordo com informações disponibilizadas na página da SPM nas quatro edições (2006 a 2010), o GDE atingiu 44.205 
professores e professoras de diferentes estados. Ver: http://www.spm.gov.br/subsecretaria-de-articulacao-institucional-e-
-acoes-tematicas/coordenacao-geral-de-programas-e-acoes-de-educacao/genero-e-diversidade-na-escola/curso-genero-
-e-diversidade-na-escola-gde Sobre as instituições que ofertaram/ofertam o GDE ver: http://uab.capes.gov.br/index.
php?option=com_wrapper&view=wrapper&Itemid=12
4. As versões on line dos livros de conteúdo do GDE (20207/2009) estão disponíveis no site: http://www.spm.gov.br/
subsecretaria-de-articulacao-institucional-e-acoes-tematicas/coordenacao-geral-de-programas-e-acoes-de-educacao
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O módulo quatro focaliza as noções de raça, racismo e etnia, problematizando a 
existência da desigualdade racial, mostrando suas interseções com os demais eixos de 
subordinação e defendendo que “a igualdade étnico-racial também se aprende na esco-
la”. Por fim, o último módulo busca articular essas reflexões por meio da elaboração de 
um memorial e de um projeto de intervenção no ambiente escolar.

Em Goiás, o curso de extensão Gênero e Diversidade na Escola, modalidade de en-
sino a distância, foi realizado entre 2009 e 2010 em sete Polos de Apoio Presencial do 
Sistema UAB5. O curso teve duração de 200 horas (30 horas destinadas aos encontros 
presenciais e 170 ao trabalho no ambiente virtual) e envolveu aproximadamente 240 
pessoas, entre professoras formadoras, tutoras/es presenciais, orientadoras/es acadêmi-
cos e cursistas (FREITAS, 2010). 

Em 2010, o Grupo de Pesquisa Dialogus , a partir da avaliação positiva da ex-
periência com o curso de extensão, propôs à SECA DI sua transformação em cur-
so de pós-graduação lato sensu/especialização, com um total de 360 horas (100 
horas de encontros presenciais e 260 horas de atividades no ambiente virtual), 
a ser realizado em 18 meses. O curso disponibilizou 160 vagas distribuídas em 
quatro Polos de Apoio Presencial do Sistema UA B (Catalão, Inhumas, Itumbiara 
e Morrinhos).

Neste novo projeto foram mantidos os eixos básicos do curso de extensão 
buscando aprofundá-los6. Assim, o presente texto visa apresentar a experiência do 
curso de especialização em Gênero e Diversidade na Escola/GDE – ofertado pela 
UFG/Campus Catalão no período de outubro 2010 a abril de 2012 –, e iniciar 
algumas ref lexões sobre as possibilidades e desafios colocados para as universi-
dades brasileiras no enfrentamento às questões relativas às diferenças sexuais, de 
gênero e étnicas.

O texto está organizado em duas partes, na primeira delas levantamos algumas re-
flexões sobre a educação à distância e, na segunda, apresentamos algumas discussões 
sobre o curso de especialização em Gênero e Diversidade na Escola - GDE oferecido 
pela UFG a partir de alguns dados quantitativos do mesmo e das intervenções das/os 
cursistas no ambiente virtual, plataforma moodle. 

5. Em Goiás, o curso foi proposto e ministrado por um grupo de pesquisadoras da UFG/Campus Catalão, que atualmente 
compõem o grupo de pesquisa Dialogus - Estudos Interdisciplinares de Gênero, Cultura e Trabalho. Os Polos de Apoio 
Presencial do Sistema UAB que acolheram e apoiaram a proposta foram: Catalão, Alexânia, Inhumas, Mineiros, Posse, São 
Simão e Uruana.
6.  Os eixos centrais das disciplinas foram:
- Diversidade (Disciplina 1): - Noções básicas de cultura, - Cultura e Educação: diversidade, estereótipos e preconceitos no 
ambiente escolar, - Abordagem da diversidade no ensino básico; 
- Gênero (Disciplina 2): - Conceito de Gênero, – Identidades de Gênero, - Educação em gênero; 
- Metodologia de Pesquisa (Disciplina 3): - Inventando conhecimentos: questões metodológicas e normativas, – Como eu 
faço? Construindo o projeto de pesquisa, – Pesquisas em gênero;
- Sexualidade e Orientação Sexual (Disciplina 4): – Corpo e sexualidade: uma abordagem conceitual e histórica, - Da sexua-
lidade para todos/as a todas as sexualidades, Educação do corpo e sexualidade na escola; 
- Relações Étnico-Raciais (Disciplina 5): - Recorte sócio-histórico sobre as relações raciais, - A diversidade étnico-racial na 
escola e os conceitos importantes para pensá-la criticamente, - Políticas de ações afirmativas: implementação, impactos, 
polêmicas e eficácia, - Ações e afirmativas no contexto escolar.
- Metodologia do Ensino Superior (Disciplina 6): – A constituição das universidades no Brasil, – Problemas e perspectivas 
da universidade, – Gênero e diversidade nos cursos superiores. 
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Desafios teórico-metodológicos da educação à distância

Não é novidade para as pesquisadoras e pesquisadores da área da educação que a moda-
lidade de educação à distância vem recebendo críticas ao longo de sua existência e muitas 
delas negativas, principalmente no sentido de que esta modalidade de ensino não teria a 
mesma eficácia que o sistema presencial convencional. Como em outras equipes GDE, 
dúvidas e reticências sobre o ensino à distância perpassaram o trabalho de nossa equipe de 
professoras e orientadoras/es acadêmicos, tanto no curso de extensão, quanto no de espe-
cialização. Ao longo dos três anos de trabalho com o GDE, buscamos diferentes maneiras 
de sanar as dificuldades metodológicas apresentadas pela EAD, isso fez com que a equipe 
passasse por uma gradativa mudança nos conceitos e nos valores a respeito desse processo 
de ensino e aprendizagem. 

Podemos dizer que um dos grandes desafios que encontrados ao longo do curso foi 
o de nos mantermos atentas para observar como a aprendizagem no terreno do on/off-line 
se constituía para cada cursista. Dentre as estratégias utilizadas, destacamos, além da reali-
zação dos encontros presenciais nos polos, a realização de encontros semanais de estudos 
entre as professoras formadoras e as/os orientadoras/es acadêmicos. Nestes encontros, 
discutimos o formato de cada disciplina e seu conteúdo específico, buscamos esclarecer 
questionamentos das/os cursistas e das/os orientadoras/es acadêmicos, avaliar o retorno 
( feedback) das/os orientadoras/es acadêmicos acerca das atividades postadas pelas/os 
cursistas, trocamos experiências, curiosidades, dúvidas, informações e dificuldades apre-
sentadas pelas/os cursistas no aprofundamento dos eixos temáticos na prática docente e 
no processo de educação à distância. 

No que tange aos desafios teórico-metodológicos do ensino e aprendizagem a dis-
tância relativos a gênero, orientação sexual, sexualidade e relações étnico-raciais, há que se 
reconhecer, conforme afirma a equipe de Santa Catarina (CABRAL & MINELLA, 2009), 
que mais que acrescentar informações, suportes pedagógicos aos conteúdos escolares, 
agregando outros conteúdos que se insiram como adendo à formação da/o professora/r, 
ou ao conjunto de disciplinas que ela/e ministra o GDE objetiva promover:

mudanças de olhares e de visão de mundo sobre aspectos fundamentais à compre-

ensão conceitual, a respeito de como se posicionar, e sobre como viver a experiência 

de construir igualdade na prática cotidiana (...) com fins a desconstruir a heteronor-

matividade em seus sistemas de violência de gênero (CABRAL & MINELLA, 2009, p. ).

Esse compromisso expresso no programa do curso esteve presente também nas diver-
sas estratégias didático-pedagógicas utilizadas no AVA, bem como nos encontros presen-
ciais, na intenção de auxiliar a reflexão e o diálogo sobre as temáticas, de forma a articular 
os conteúdos com o cotidiano escolar. O objetivo era possibilitar a desconstrução de pre-
conceitos e discriminações nas relações que atravessam a escola, sobretudo, na intenção 
de gerar práticas pedagógicas que promovessem a equidade e a igualdade entre os sujeitos. 
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Por verificar que um dos diferenciais da formação oferecida pelo GDE foi oportunizar que 
democraticamente, em distintas localidades do estado, diferentes pessoas tivessem acesso a estes 
conhecimentos para aprofundá-los em sala de aula, acreditamos que nesta modalidade de ensino 
parte do êxito de qualquer curso proposto depende bastante da atuação da equipe envolvida. 

Conforme dito, na maior parte do tempo nossa equipe atuou conjuntamente no plane-
jamento e execução das atividades à distância, desde a elaboração das aulas até o acompa-
nhamento e o retorno comentado para cada cursista. Em cada uma destas oportunidades foi 
possível refletir sobre como deveríamos construir nossa prática enquanto professoras forma-
doras, professoras/es orientadoras/es, orientadoras/es acadêmicos e tutoras/es presenciais7. 

“Vai ser ruim quando esse curso acabar”: a experiência do GDE em Goiás

A frase título desse item foi retirada da seguinte postagem:

Falar deste curso GDE é muito fácil, só não seria fácil a falta dele. Para mim virou um 

“vício” e ainda ontem pensei como “vai ser ruim quando este curso acabar”, acho que 

é primeira vez na minha vida, enquanto aluno, que vou sentir falta “da escola”. E então 

me veio a ideia de sugerir que o GDE abrisse um fórum permanente para expormos os 

nossos avanços, e, então, vem você com uma notícia ótima dessas, que teremos um 

fórum permanente para continuar a nossa troca de experiências. (Postagem cursista 

GDE. Fórum “A Universidade e os temas transversais – Gênero e Diversidade”)

Esta postagem sintetiza de forma profunda e positiva, a nosso ver, a experiência com 
o curso de especialização em Gênero e Diversidade na Escola tanto para cursistas quanto 
para a equipe GDE/UFG. 

Neste item, buscaremos analisar o curso a partir de alguns dados quantitativos e de 
algumas intervenções das/os cursistas no ambiente virtual. Nosso objetivo é refletir, a par-
tir dessa experiência, sobre as perspectivas e desafios teórico-metodológicos do ensino e 
aprendizagem relativos a gênero, orientação sexual, sexualidade e relações étnico-raciais. 
Buscamos com isso pensar a formação de professoras e professores, tanto no âmbito da 
graduação quanto da formação continuada, como elemento que garanta o respeito à diver-
sidade, propiciando a eliminação de práticas discriminatórias no interior do espaço escolar.

1. Interesse pelo curso

A equipe GDE/UFG recebeu 537 inscrições para o preenchimento das 160 vagas oferecidas 
nos quatro polos UAB. Este número demonstra a demanda reprimida por cursos de formação 

7. A partir de agora sempre que nos referirmos à equipe composta por professoras formadoras, professoras/es orientado-
ras/es, orientadoras/es acadêmicos e tutoras/es presenciais o faremos por meio da expressão “equipe GDE/UFG”
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continuada e pela temática proposta entre professoras/es da rede pública de Goiás. Principal-
mente se observarmos que, diferentemente do que esperava a equipe, não houve um desequi-
líbrio entre as inscrições dos polos que tiveram a experiência com o GDE extensão e aqueles 
que não tiveram. Catalão e Inhumas, que ofertaram o GDE extensão, receberam 265 inscri-
ções, 49,4%, e Itumbiara e Morrinhos, que não ofertaram, receberam 272 inscrições, 50,6%. 

Encontramos na justificativa de interesse pelo curso e na proposta de pesquisa, solici-
tadas pelo edital de inscrição às/aos candidatas/os, os motivos que levaram professoras e 
professores da rede pública a se inscreverem no GDE. O primeiro deles, presente em mais 
de 60% das justificativas, diz respeito ao fato das/os candidatas/os confundirem e/ou rela-
cionarem “diversidade” com “inclusão escolar de pessoas deficientes”8. Muitas/os inscritas/
os, a partir desta confusão, deixaram transparecer em seus argumentos certo ceticismo com 
a proposta do curso, relacionando a temática do mesmo com o “modismo da vez”. Outras/
os, principalmente aquelas/es que já trabalhavam com a “inclusão escolar”, demonstraram 
profunda angústia com o trabalho realizado e grande necessidade de adquirir instrumentos 
teórico-metodológicos com relação à inclusão escolar de pessoas com deficiência. 

O segundo motivo, não excludente ou cumulativo em relação ao primeiro, diz respei-
to à confluência de três elementos: 1) gratuidade do GDE, 2) a instituição responsável por 
oferecer e certificar o curso, e 3) a flexibilidade de horário proporcionada pelo ensino à 
distância. Quanto à gratuidade do curso, em Goiás, como na maioria dos estados brasilei-
ros, infelizmente a expansão do ensino à distancia tem se dado por iniciativa de instituições 
privadas de ensino. Os cursos oferecidos por estas instituições têm mensalidades altas, in-
compatíveis com os salários recebidos pelas/os professoras/os da rede pública. Isto está 
relacionado em parte com o segundo elemento, o interesse por estudar em uma instituição 
pública federal. Aliado a isso, têm-se a importância da UFG para o estado de Goiás, bem 
como o reconhecimento da qualidade do ensino promovido por esta instituição. O tercei-
ro elemento, presente na grande maioria das justificativas, é o fato de que muitas/os profis-
sionais da educação buscam a modalidade de ensino à distancia em função da dificuldade 
de conciliar trabalho com formação acadêmica.

Por último, temos aquelas/es cursistas que se interessaram pelo tema, seja por que 
fizeram ou tiveram colegas que fizeram curso de extensão, seja pela novidade da temática e 
a ausência de discussão sobre a mesma nas escolas.

8. Esta confusão pode ser explicada em parte pelo fato da Secretaria Estadual de Educação de Goiás-SEDUC-GO, por meio 
da Gerência de Ensino Especial, desenvolver o Programa Estadual de Educação para a Diversidade numa Perspectiva 
Inclusiva (Peedi). A SEDUC-GO, por meio deste programa, coordena “a ação pedagógica desenvolvida nas salas de 
aulas comuns junto aos estudantes com necessidades especiais e em atividades no contraturno, nas salas de recursos 
pedagógicos”, bem como o atendimento especializado por meio de órgãos específicos (Ver: http://www.educacao.go.gov.
br/ensino/especial/) Em 2010, o governo de Goiás, no documento Diretrizes Operacionais da Rede Pública Estadual de 
Ensino de Goiás 2011/2012 (capitulo Da Educação para a Diversidade, item Da Educação Inclusiva para outros Grupos 
Minoritários), apresentou a orientação político pedagógica para o tratamento com “outros grupos e segmentos sociais 
minoritários”: “Uma educação que demonstre o compromisso com a diversidade, que evidencie a atenção e respeito às 
manifestações culturais e práticas sociais desses grupos, com suas peculiaridades e especificidades, incluindo-se aqui o 
universo feminino, homossexual, os sujeitos com necessidades especiais, as comunidades ciganas. (...) O acolhimento 
à diferença deve permear todo o processo educativo, de forma que os estudantes se sintam respeitados e bem aceitos 
em suas singularidades, contemplados em suas necessidades educacionais, com seus ritmos e formas de aprender, seus 
modos de ser e viver, seus posicionamentos e aspirações, conhecimentos e vivências” (p. 80). Disponível em: http://www.
seduc.go.gov.br/documentos/Diretrizes2011.pdf.
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Estes elementos são importantes para pensarmos o desenvolvimento do curso e as 
taxas de conclusão e de evasão do mesmo e serão retomados adiante.

Conforme dito anteriormente, o curso recebeu 537 inscrições para 160 vagas, o que 
significou 3,3 candidatas/os por vaga. O processo de classificação dessas/es inscritas/os 
foi feito pela equipe GDE/UFG, que dividiu a avaliação em duas partes: justificativa de in-
teresse pelo curso e proposta de pesquisa, ambas subdivididas em quatro itens com pesos 
não cumulativos9. Nos casos de empate, foram utilizados dois outros critérios: a) ter sido 
cursista do GDE extensão, b) tempo de atuação na rede pública de ensino. 

A equipe priorizou, assim, aquelas/es candidatas/os que demonstraram interesse es-
pecífico pela discussão temática do GDE, sem perder de vista, no entanto, os objetivos 
gerais do GDE enquanto política pública que visa formar profissionais nas temáticas de 
gênero, sexualidade, orientação sexual e relações étnico-raciais. Neste sentido, todas as va-
gas foram preenchidas e foram matriculadas/os 168 cursistas10. 

2. Dados do curso

Dentre as/os 168 matriculadas/os 143 eram do sexo feminino e 25 do sexo masculino, 
respectivamente, 85,1 % e 14,9%. Estes percentuais estão de acordo com a divisão sexual 
do trabalho entre as/os profissionais da educação básica no Brasil. De acordo com o Edu-
ca Censo 2010, os 2.005.734 profissionais da educação básica no Brasil estão divididos em 
81% do sexo feminino e 19 % masculino. Esses percentuais sofrem pequena alteração no 
estado de Goiás, 84,1% do sexo feminino e 15,9% do sexo masculino.

9. São eles: - Justificativa: a) interesse específico pelo tema GDE; b) interesse por aperfeiçoamento profissional; interesse 
por uma especialização (curriculum; titularidade; acréscimo salarial); e d) sem justificativa.
- Proposta de pesquisa: a) apresenta tema/objeto adequado aos objetivos do curso com uma proposta bem delineada; 
b) trata da diversidade em termos gerais; c) trata da inclusão de pessoas deficientes e outros; c) tema/objeto totalmente 
inadequado ao curso.
10. Em função de situações pontuais, os polos de Catalão e Itumbiara matricularam, respectivamente, 41 e 47 cursistas, 
ultrapassando as 40 vagas inicialmente disponibilizadas para os mesmos.

Gráfico 1.  Dados Gerais do GDE/UFG/CAC 2010-2012. Fonte: Secretaria GDE ( 2012); Moodle (2012)
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Deste total de matriculadas/os, 84 cursistas concluíram o curso, correspondendo a 
50% do total de cursistas, sendo que foram 79 cursistas do sexo feminino e 5 do sexo mas-
culino, respectivamente 94% e 6% do total de concluintes. Dentre as/os 50% de cursistas 
que evadiram (84 cursistas), 63 eram do sexo feminino (76,8%) e 19 do sexo masculino 
(23,2%)11. Considerando o número total de matriculadas/os, temos que 55,3% das mu-
lheres matriculadas concluíram o curso e 44,7 % evadiram. Entre homens, apenas 20% dos 
matriculados concluíram o curso, e 80% evadiram. Os estudos disponíveis sobre evasão 
nos cursos à distância apontam para o alto índice de evasão entre os cursistas do sexo mas-
culino, sem apresentar, entretanto, uma análise mais aprofundada sobre a questão. Acredi-
tamos que uma análise dessa questão, partindo dos estudos de gênero, poderia contribuir 
bastante para a compreensão deste fenômeno social. Infelizmente, por razões de espaço 
não desenvolveremos esta reflexão neste texto, deixando-a para outra o oportunidade.

Para compreendermos estes números recorremos aos estudos disponíveis sobre a 
evasão nos cursos à distância, buscamos apoio, em particular, nos seguintes estudos AB-
BAD, CARVALHO, ZERBINI (2006), ALMEIDA (2008), BARRETO (2007), MAIA 
(2004) e SANCHES (2005 e 2008). Nossa primeira preocupação foi definir o que é con-
siderado como evasão nos cursos à distância, para tanto recorremos a MAIA (2004): “A 
evasão dos cursos consiste em estudantes que não completam cursos ou programas de 
estudo, podendo ser considerado como evasão aqueles alunos que se matriculam e desis-
tem antes mesmo de iniciar o curso” (p. 04). 

Outra preocupação foi conhecer os índices de evasão no Brasil e em outros países. 
De acordo com os estudos disponíveis na Ásia, os índices de evasão em cursos à distân-
cia chegam a atingir 50%, enquanto na Europa está em torno de 20% a 30% (ABBAD, 
CARVALHO, ZERBINI, 2006). No Brasil, segundo o Anuário Brasileiro Estatístico de 
Educação Aberta e a Distância:

O porcentual de instituições com uma evasão alta (superior a 30% dos alunos) é de 

11% das que responderam à questão. 75% apontaram uma evasão igual ou inferior 

a 20%. Os maiores índices médios de evasão no país estão no Norte (27,71%) e no 

Centro-Oeste (21,49%). Os menores, no Nordeste (12,60%) e no Sul (13,67%) (SAN-

CHES, 2008, p. 69).

Ainda segundo estes estudos, o índice maior de evasão nos cursos à distância se dá 
do início até o meio do curso. Portanto, tomando por base o anuário de 2008, podemos 
concluir que: a) a evasão apresentada pelas/os cursistas GDE em Goiás, tanto de extensão 
(42%) quanto de especialização (50%), é alta se comparada ao quadro nacional e mesmo 
regional; e b) a dinâmica da evasão no GDE em Goiás esteve em consonância com os 
dados apontados pelas pesquisas sobre evasão. Ou seja, no GDE especialização o índice 
de evasão até o meio do curso foi de 64,2% (54 cursistas), sendo que 34,5% das/os cursis-

11. Ao longo do curso, dois cursistas do polo de Inhumas faleceram e não serão contabilizados nos índices de evasão, 
assim trabalharemos com 82 evasões e não 84.
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tas evadiram no início do curso, 29 cursistas na primeira disciplina (Diversidade), 11,9% 
(10 cursistas) na segunda disciplina (Gênero) e 17,8% (15 cursistas) na terceira disciplina 
(Metodologia de Pesquisa). A evasão restante, 35,8% (29 cursistas), deu-se ao longo da 
três últimas disciplinas e durante o processo de produção do trabalho final: 8,3% (7 cur-
sistas) na quarta disciplina (Sexualidade e Orientação Sexual); 8,3 (7 cursistas) na quinta 
disciplina (Relações Étnico Raciais), 8,3% (10 cursistas) na sexta disciplina (Metodologia 
do Ensino Superior), e 5,9% (5 cursistas) durante a produção do trabalho final

Diante destes dados e à luz do que a bibliografia especializada aponta sobre a evasão 
nos cursos à distância, buscamos compreender a experiência de Goiás. A nosso ver, duas 
variantes interligadas entre si ajudam a compreender a situação. Primeiro, os índices apre-
sentados por Sanches (2008) consideram diferentes níveis e modalidades do ensino su-
perior à distância (graduação, cursos técnicos, extensão, aperfeiçoamento, especialização, 
stricto sensu). Portanto, há que se considerar a diferente situação (financeira, profissional e 
geracional) das/os cursistas da graduação e dos demais níveis ensino. A experiência dos 
cursos presenciais mostra que o índice de evasão na graduação é diferente do índice da 
especialização, que, por sua vez, difere dos cursos de formação continuada. 

A segunda variante diz respeito ao público alvo do GDE, recebemos apenas profis-
sionais em efetivo exercício da profissão (90% do quadro efetivo da rede estadual), com 
carga horária semanal de trabalho entre 30 e 60 horas (a maioria atuando em duas ou três 
escolas) e, por fim, um público majoritariamente feminino (a maioria responsável pelo 
trabalho doméstico e pelo cuidado dos filhos, ou seja, com dupla jornada de trabalho).

As/os cursistas contatados ao longo do processo alegaram duas ordens de problemas 
para justificar a evasão: dificuldade de administração do tempo e fatores situacionais.

Muitas/os cursistas não conseguiram se adaptar às exigências da metodologia do ensi-
no à distância, e tiveram dificuldades em conciliar as atividades do curso com as atividades 
cotidianas de trabalho. Conforme dito anteriormente, havia uma expectativa por parte de 
muitas/os inscritas/os no GDE de que a modalidade de ensino à distância ofereceria maior 
flexibilidade de horários de estudo e exigiria menos dedicação que a modalidade presencial.

Além das dificuldades na administração do tempo, muitas/os cursistas informaram 
outros fatores situacionais. Ou seja, durante o curso algumas circunstâncias foram deter-
minantes para desistir: falta de apoio no trabalho; curso simultâneo provocando desinte-
resse; problemas familiares, falecimento de parente próximo; problemas de saúde (des-
controle emocional, depressão, uso de medicamentos para dormir, falta de memória ou 
concentração, gravidez, uso de remédios). 

Apesar de não relatados pelas/os cursistas contados, não descartamos também o de-
sinteresse pelo curso e pela temática proposta ou a insatisfação com a condução do mesmo. 
Mas concluímos que o principal fator de evasão está na ausência de uma política pública 
estadual que estimule e garanta a formação continuada dos profissionais ligados à rede 
pública de ensino, por meio da redução de carga horária de trabalho, dentre outros. Uma 
vez que este fator dificulta a dedicação e permanência dessas/es profissionais nos cursos 
iniciados, tornando o ingresso e permanência em cursos de formação continuada mérito e 
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ônus individual. Sabemos que esta não é uma especificidade de Goiás, mas, infelizmente a 
regra a que estão submetidas/os as/os profissionais da educação básica no Brasil. 

3. As intervenções

Ao longo do curso de extensão, oferecido em 2009/2010, utilizamos várias ferramentas da 
plataforma moodle, essa experiência foi decisiva para a construção didático metodológica 
da especialização. Assim, a equipe GDE/UFG optou pela utilização em todas as discipli-
nas da ferramenta “Fórum de discussões”, por compreender que a mesma garantiria ao 
longo do curso um contato cotidiano mais caloroso entre a equipe e as/os cursistas e cur-
sistas em si. No desenvolvimento das seis disciplinas, foram criados 22 fóruns específicos 
por unidade temática de discussão, e três fóruns permanentes (Metodologia de Pesquisa, 
Metodologia do Ensino Superior e Orientação). O registro dessa interação nos possibilita 
acessar de maneira ímpar o desenvolvimento do curso, podendo, assim, avaliar o alcance 
das discussões propostas e realizadas, bem como a percepção que as/os cursistas tiveram 
dos conteúdos e do curso.

Ao analisarmos as intervenções no início e transcorrer do curso foi possível verificar 
diferenças socioculturais e de formação entre as/os cursistas dos quatro polos UAB. Essa 
percepção detectada nas intervenções no ambiente virtual, nas atividades avaliativas e nos 
encontros presenciais, fez com que ao longo do curso experimentássemos diferentes estra-
tégias de abordagem na expectativa de garantir a qualidade do curso sem que isso signifi-
casse alguma forma de exclusão. Ao contrário, nosso objetivo era garantir a permanência 
das/os cursistas respeitando suas diferenças culturais, religiosas, econômicas, geracionais, 
de gênero, étnico-raciais, de orientação sexual e de formação acadêmica. Desafio que se 
tornou mais intenso, difícil e visível durante a elaboração do projeto de pesquisa e durante 
a orientação do trabalho de conclusão de curso. 

Verificamos, inicialmente, que em um polo as/os cursistas apresentavam um amadu-
recimento acadêmico diferenciado que aparecia nas postagens bem mais aprofundadas, e 
em maior número. Nos outros três polos, detectamos maior dificuldade teórico-metodo-
lógica expressa, principalmente, na dificuldade de apreensão de conceitos e de articulação 
do debate conceitual com a prática cotidiana. Nestes três polos, apesar da abertura para a 
discussão, verificamos de forma mais contundente o preconceito expresso às vezes timi-
damente, outras velado e outras claramente relatado. Neste sentido, concordamos com 
(NEVES, et al, 2010) quando afirmam que:

Não podemos negar que cada território encontra-se mergulhado nessas forças mo-

rais, nessa atmosfera de ideias e sentimentos coletivos que toma as rédeas da vida 

de seus habitantes, assim como não podemos desconsiderar que qualquer ação e 

nova ideia provoca reações de impacto e conflitos (...) De fato, a educação retrata os 

espectros dos fatos sociais locais, pois os próprios educadores reforçam esses fatos, 
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principalmente quando esses docentes são nascidos e criados na própria região. En-

tretanto, a educação também traz em seu bojo a proposta do descortinar, do revelar, 

do avançar, do esclarecer e participa do processo de mudança social. Como instru-

mento de mudança ela não se mantém estática. Ela é positivamente dinâmica (NEVES, 

et al, 2010, p. 03-04).

Logo, também não está estática a formação docente, e verificamos isso no crescimen-
to dos relatos, escritos e falados, que demonstravam que o contato com novos saberes, 
novas temáticas, provocava também a desconstrução de “verdades” naturalizadas e o surgi-
mento de novos olhares, a descoberta de novas possibilidades de leituras e de intervenção 
na realidade escolar e pessoal.

Para compreendermos este processo priorizamos as intervenções nos seguintes fóruns: 
“O conceito de Gênero” e “Educação em Gênero” (disciplina Gênero); “Educação do corpo 
e sexualidade na escola” (disciplina Sexualidade e Orientação Sexual); “A Universidade e os 
temas transversais – Gênero e Diversidade” (disciplina Metodologia do Ensino Superior). 

A apreensão e apropriação da discussão teórica sobre o conceito de gênero é um 
exemplo do que dizemos sobre as dificuldades e conflitos inerentes às/aos cursistas. 

Ao buscarmos compreender aquilo que as/os cursistas destacaram como relevante 
na discussão conceitual proposta, notamos um esforço constante em compreender a dis-
tinção entre sexo biológico e gênero, e, principalmente, em compreender o gênero como 
uma construção histórica e cultural. Neste sentido, a apreensão de como se dá o aprendiza-
do de gênero foi essencial para a discussão. Assim, família e escola ganharam destaque no 
debate entre as/os cursistas durante o fórum “O conceito de Gênero”. A implicação disso 
foi que o papel de pais/mães e educadores/educadoras na construção do gênero, ofuscou 
de certa forma a presença de outros discursos e instituições sociais nessa construção.

Concomitante a isso, percebemos um movimento bastante frequente entre as/os cur-
sistas que reafirmava a binarização do gênero, reproduzindo, de certa forma, a naturaliza-
ção biológica binária dos sexos. Gênero se resumia muitas vezes no ser homem/mulher, 
masculino/feminino, meninos/meninas. Essa visão binária foi superada apenas em disci-
plinas posteriores, em particular na disciplina Sexualidade e Orientação Sexual.

Outro elemento que chamou nossa atenção nos primeiros fóruns foi a ausência da 
articulação entre as discriminações de gênero e outras como raça/etnia e classe social. 
Poucas/os cursistas conseguiram perceber o agravamento da discriminação que incide 
sobre as pessoas consideradas hierarquicamente inferiores dentro dessas categorias. Ques-
tão retomada na disciplina Relações Étnico-Raciais, mas que continuou aparecendo em 
muitas falas de forma descolada.

No fórum “Educação em Gênero”, instigamos as/os cursistas a refletirem, a partir de 
Louro (1997e 1999), sobre as implicações do fato de a escola ser uma instituição atra-
vessada pelo gênero e sobre o processo de “fabricação” dos sujeitos. Buscando vislumbrar 
formas de identificação e superação de atitudes de discriminação de gênero no ambiente 
escolar. Neste fórum, percebemos outro limite colocado pela prática pedagógica exercida 
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em nossas escolas. As/os cursistas conseguiam identificar situações de desigualdades de 
gênero nos espaços coletivos da escola, pátios, refeitórios, etc., mas tinham dificuldade de 
percebê-las em suas salas de aula, ou em sua prática pedagógica. 

Esta autorreflexão apareceu de forma mais clara nos fóruns da disciplina Sexualidade e 
Orientação Sexual. Apesar do fato de nesta disciplina as/os cursistas ter sido instigadas/os 
a avaliar as questões de gênero, sexualidades e orientação sexual no interior dos currículos 
das escolas públicas e particulares de Goiás. Ou seja, a avaliação do currículo permitiu um 
olhar mais acurado para a própria prática, conforme relato abaixo:

Trabalho em todas as etapas do ensino básico, e, particularmente nas escolas que 

trabalho e já trabalhei, vejo poucas iniciativas para tratar sobre os assuntos gêne-

ro, orientação sexual e sexualidade. Confesso que até nas minhas aulas pouca coisa 

foi trabalhada em relação ao tema, no meu caso por falta de informação e por não 

considerar o assunto relevante para o currículo. Claro que, após a entrada no curso 

GDE, venho repensado sobre essa minha prática pedagógica e pessoal e já estou esco-

lhendo textos e vídeos para trabalhar no segundo semestre (Postagem cursista GDE. 

Fórum “Educação do corpo e sexualidade na escola”).

Ou ainda nesse outro relato:

Tanto as escolas públicas, quanto as particulares ainda estão engatinhando em relação 

às questões de gênero, sexualidades e orientação sexual em suas referidas unidades. O 

que se observa é que ambas têm discutido a sexualidade apenas no âmbito biológico, 

apenas referências ao aparelho reprodutor masculino e feminino, doenças sexualmente 

transmissíveis, aborto. Tendo como paramentos uma visão heteronormativa. (...) No 

tocante as questões de gênero, sexualidade e orientação sexual, observo que os pro-

fessores apenas fazem referências aos seus conceitos construídos, em detrimento aos 

dos alunos, que essas escolas não têm professores preparados para dar as referidas 

informações necessárias para o que estamos considerando neste curso. Quanto a mim, 

confesso que teria dificuldades em trabalhar essas questões, embora já tenha algumas 

pistas, um referencial para poder começar. Entretanto, quero e preciso ter mais conhe-

cimentos científicos, políticos, sociais, históricos para fazer um trabalho com qualidade. 

(Postagem cursista GDE. Fórum “Educação do Corpo e Sexualidade na Escola”)

A conclusão a que chegaram as/os cursistas é que a discussão sobre sexualidade e 
orientação sexual na escola esbarra no tabu (detectado entre as/os profissionais da edu-
cação, as/os familiares e aos educandos e educandas) e na ausência do saber conceitual 
(detectado entre as/os profissionais da educação).

Este processo gradativo e, às vezes lento, de apropriação conceitual, de desnaturaliza-
ção de “verdades”, de experimentação de um olhar novo (um olhar crítico com relação à 
realidade) e de autorreflexão sobre a prática pedagógica levou inevitavelmente a reflexões 
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sobre a formação oferecida pelo GDE e sua importância para a educação. Conforme ava-
liado por uma cursista durante o debate sobre o kit anti-homofobia:

Realmente, nós alun@s da especialização temos um olhar privilegiado no que diz res-

peito às questões que o governo pretende propor quanto à sexualidade com noss@s 

educand@s tanto crianças quanto adolescentes.

Profissionais que não tenham passado por uma formação como a que estamos fazendo, 

dificilmente farão um trabalho capaz de problematizar as normas como a sexualidade 

e suas manifestações têm sido vivenciadas, construídas e regularizadas na sociedade.

Considero que ainda preciso trilhar um longo caminho nesta direção, mas com certeza 

já consegui com este curso ampliar e rever muitos dos meus valores e com certeza 

estou hoje bem mais tolerante... (Postagem cursista GDE. Fórum “Educação do corpo 

e sexualidade na escola”).

Avaliação que atinge a formação inicial recebida na licenciatura:

Sou graduada em Química e Pedagogia, durante o tempo em que permaneci na univer-

sidade não estudei as temáticas gênero e sexualidade, apenas foi citado que existe os 

temas transversais para serem trabalhados em sala de aula. Faltou um conhecimento 

científico e um estudo detalhado do assunto. Acredito que apenas citar que os temas 

transversais existem, não basta. É necessária uma formação profunda de como identifi-

car e trabalhar o preconceito e a discriminação existente, como inserir isso no cotidiano 

do aluno de forma que minimize suas atitudes preconceituosas, formando-o para uma 

sociedade diversa em cultura. Hoje, com o nosso curso GDE, estou conseguindo identifi-

car as atitudes de preconceito, discriminação, estereótipo e etnocentrismo existente na 

sociedade, na escola e dentro de sala de aula. O curso GDE foi e está sendo de grande 

valia para vida profissional e particular, porque acredito que nossa geração foi criada de 

forma muito tradicional e religiosa preservando vários valores. (...) (Postagem cursista 

GDE. Fórum “A Universidade e os temas transversais – Gênero e Diversidade”). 

Estas postagens mostram como os debates desafiaram as/os cursista, individual e coleti-
vamente, no sentido de uma mudança de percepção, de postura, de enfrentamento da reali-
dade a partir da problematização e da desnaturalização propiciada pelos conceitos, perguntas 
detonadoras do debate e intervenções das professoras formadoras e das/os orientadoras/es 
acadêmicos no ambiente virtual e nos encontros presenciais. Isso levou à problematização 
da própria prática e a identificação de posicionamentos preconceituosos, que já tiveram e 
que avaliaram que não teriam mais depois das reflexões do curso. Conforme depoimento de 
uma cursista: “Este curso GDE me proporcionou muita satisfação, através de informações 
adquiridas, outra dimensão educacional, uma nova visão de educação: a de que é possível 
lutar tanto no trabalho pedagógico como no ato político, por um mundo melhor”. Uma ex-
periência que transcende o profissional, o espaço escolar, e invade as relações cotidianas fora 
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da escola: “Um grande aprendizado que me oportunizou este CURSO para minha vida. A 
contribuição realmente superou minhas expectativas” (Postagem cursista GDE – “Fórum 
Permanente a contribuição do curso GDE nas práticas pedagógicas”).

Considerações finais 

A partir das intervenções no moodle é possível avaliar o alcance das discussões propostas e 
realizadas, a percepção que as/os cursistas tiveram dos conteúdos e do curso, bem como a 
abertura das/os mesmas/os para uma transformação na sua prática educativa. Pois, confor-
me dissemos antes, a proposta do curso não era apenas agregar novos conhecimentos e infor-
mações, mas possibilitar uma postura crítica e transformadora diante das temáticas tratadas.

No que tange ao cotidiano escolar, isso apareceu em vários relatos que apontaram para 
as dificuldades de se lidar com a diversidade no cotidiano escolar. E, principalmente, as 
dificuldades em tratar os temas relacionados à orientação sexual e sexualidade. Entretan-
to, mesmo com a constatação das dificuldades de se lidar com as temáticas do GDE no 
interior das escolas, muitas/os cursistas relataram as tentativas de enfrentar tais questões 
no cotidiano escolar. Os relatos registrados mostraram o esforço das/os cursistas em levar 
para o seu cotidiano de trabalho as discussões realizadas no ambiente virtual. Estendendo-
-se inclusive para a análise do material didático utilizado.

Esse esforço também apareceu no Trabalho de Conclusão de Curso. Os trabalhos de conclusão 
de curso foram distribuídos em seis linhas de pesquisa: Orientação sexual e homofobia (28%), Gê-
nero, educação e práticas educativas (20%), Gênero, linguagens e discurso (14%), Gênero e traba-
lho (10%), Gênero e violência (10%), Relações étnico-raciais (10%), e Sexualidade e gênero (8%).

As reflexões feitas até agora nos colocam diante de uma inquietação cada vez maior: por 
que o debate gerado pelos estudos de gênero ainda tem espaço restrito nos cursos de formação 
de professores e professoras? São muitas as respostas, sem dúvida, elas vão desde à concepção 
racionalista de ciência, que impera nas universidades brasileiras, que desqualifica estes estudos 
como “menores”, até as raízes profundas de nossa sociedade patriarcal. Mas há que se considerar 
que políticas públicas de formação continuada, como o curso Gênero e Diversidade na Esco-
la, são um avanço e uma necessidade. Pois, se as ponderações finais das/os cursistas apontam 
para a positividade da formação oferecida pelo GDE, elas também alertam sobre os desafios a 
enfrentar. Entretanto, saber a reposta não é o suficiente, é necessário enfrentar a questão, é neces-
sário fazermos o debate abertamente: está mais que na hora de discutirmos os currículos dos 
cursos de formação de professoras e professores. Este é o desafio colocado para a universida-
de brasileira. Junto dele precisamos ampliar o debate sobre os cursos de formação continuada 
para professoras e professores. Precisamos discutir a eficácia de políticas públicas de formação 
continuada, que não se articulam ou não provocam as demais instâncias do Estado, a garantir o 
acesso e a permanência das/os professoras/es nos cursos de iniciados. Caso contrário, continu-
aremos tratando os resultados positivos como méritos e ônus individuais desses sujeitos.
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Andréia Alves de Carvalho Borges

1. Introdução

O interesse pela problemática deste estudo surgiu da vivência desta pesquisadora, en-
quanto professora do ensino médio, de situações envolvendo chacotas e exclusão de 
alunos/as homossexuais, resultante da homofobia por parte de seus/suas colegas, pro-
fessores/as e até mesmo de pais que proíbem a aproximação de seus filhos e filhas com 
os/as mesmos/as na escola. Assim, esse estudo teve com principal objetivo verificar 
como a produção de discussões acerca da educação para sexualidades e/ou da educa-
ção para a diversidade sexual está incorporada no Projeto Político Pedagógico (PPP) 
do Colégio Estadual Pastor José Antero Ribeiro, em Bom Jesus de Goiás, onde esta 
pesquisadora atua, e se há elaborações e perspectivas pertinentes acerca da problemáti-

REFLEXÕES E POSSIBILIDADES DA EDUCAÇÃO PARA A  
DIVERSIDADE SEXUAL NO PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO 

DO COLÉGIO ESTADUAL PASTOR JOSÉ ANTERO RIBEIRO
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ca da homofobia na escola. A partir da pesquisa documental, buscamos tecer algumas 
considerações e possibilidades da Escola se constituir em um espaço de cidadania e de 
respeito aos direitos humanos e, assim sendo, incluir no seu currículo a discussão do 
tema da inclusão de grupos minoritários, como os grupos de orientação sexual, repre-
sentados por homossexuais. 

Escolheu-se para o estudo uma metodologia pautada na pesquisa de análise des-
critiva bibliográfica e documental; metodologia que, neste caso, tem como premissa, 
buscar pensar teoricamente a problemática, investigando as produções objetivas e sub-
jetivas sistematizadas em documentos oficiais da escola em foco. Assim, se fez a análise 
do PPP da escola para verificar como a produção de discussões acerca da educação para 
sexualidades e/ou da educação para a diversidade sexual vem nele incorporada e se há 
elaborações e perspectivas pertinentes acerca da problemática da homofobia na escola.

Primeiramente, o estudo traz a pesquisa bibliográfica. Através dela, pode-se perce-
ber que vários estudos argumentam a importância de se debater a diversidade sexual 
nas escolas. Dentre eles, tem-se Louro (2009) que organiza uma coletânea que enfatiza 
as difíceis relações entre a escola ou as pedagogias escolares e o corpo e a sexualidade. 
Gomes (2006) ressalta a necessidade de um posicionamento da escola ante a superação 
da discriminação de gênero. Para o autor, o respeito à diversidade de orientação sexu-
al, tão reivindicada pelos movimentos sociais, ainda é uma realidade que se faz muito 
distante nas escolas. O Projeto Político Pedagógico do Colégio Estadual Pastor José 
Antero é a fonte da pesquisa documental, onde se pretende verificar a produção de dis-
cussões de educação para a diversidade sexual.

Assim, este estudo compõe-se de alguns temas específicos em forma de reflexão 
acerca de uma prática pedagógica pertinente à educação sexual, reconhecendo, deste 
modo, a importância de se articular a teoria com a prática e realçando as possíveis con-
sequências advindas da falta de comprometimento com a formação plena do sujeito. 
Para isso, serão vistos as principais conceituações sobre identidade de gênero e orien-
tação sexual, onde se buscará mostrar que há controvérsias com relação ao emprego 
do termo, já que alguns autores consideram que o conceito de educação e orientação 
sexual apresenta o mesmo significado, enquanto que para outros, há divergências en-
tre um termo e outro. Seguindo, o estudo apontará um histórico da discriminação por 
diversidade sexual, abordando suas repercussões históricas, seus avanços e recuos no 
decorrer dos diferentes períodos, para ressaltar que há muito tempo o preconceito e re-
pressão com relação à temática se fazem presentes, e que estudar e falar sobre sexo com 
compromisso e responsabilidade vem sendo um desafio cada vez maior.

Dando sequência ao estudo, se destacará a importância de associar a informação com 
a formação, para que assim possa ocorrer o pleno desenvolvimento do sujeito, implicando 
em sua própria modificação. Para que isso aconteça, o papel da escola, enquanto espaço 
formativo, é realçado, destacando-se a necessidade não só da qualificação profissional (ou 
sua ausência) com relação aos educadores em sua prática educativa, mas também as polí-
ticas públicas voltadas para a questão. Deste modo, se faz necessário reconhecer a impor-
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tância do PPP, documento que serve de base para nortear a prática educativa, tendo como 
meta a qualificação do ensino. A partir daí, o PPP do Colégio Estadual Pastor José Antero 
Ribeiro será discutido, para que se possa mostrar se a produção de discussões da educação 
para a diversidade sexual é nele direcionada e de que maneira.

Acredita-se que esse estudo possui relevância social e científica uma vez que o pre-
conceito e a homofobia ocorrem em maior ou menor grau em todos os lugares do Brasil 
e afetam famílias, estudantes, educadores/as e escolas. É notório que a contribuição da 
educação e da escola para a reprodução ou mudança cultural e social e para o refor-
ço ou superação desses problemas é de fundamental importância, pois, o currículo, o 
projeto pedagógico, o conhecimento, as normas e, principalmente, os valores escolares 
constroem ou desconstroem o mundo, as relações sociais, especialmente, no campo da 
construção das identidades de gênero e da diversidade sexual. 

2. Educação para diversidade sexual no diálogo com a literatura:  
construindo a

 
leitura e os olhares acerca do ppp da escola

2.1 Noções gerais sobre identidade de gênero e orientação sexual: 
conceito e características

O campo médico-psiquiátrico foi que primeiro se utilizou da expressão “identida-
de de gênero”, com o intuito de designar o que esta área considerava “transtornos de 
identidade de gênero”, isto é, “o desconforto persistente criado pela divergência entre 
o sexo atribuído ao corpo e a identificação subjetiva com o sexo oposto” (CARRARA, 
2009, p.123).

Já o termo orientação sexual, de acordo com Carrara: “refere-se ao sexo das pessoas 
que elegemos como objetos de desejo e afeto” (p. 124). Para o autor, atualmente são 
reconhecidos três tipos: 

a heterossexualidade (atração afetiva, sexual e erótica por pessoas de outro gênero); a 

homossexualidade (atração afetiva, sexual e erótica por pessoas do mesmo gênero); e 

a bissexualidade (atração afetiva, sexual e erótica tanto por pessoas do mesmo gênero 

quanto pelo gênero oposto) (CARRARA, 2009, p. 124).

Costa (1994) acrescenta ao termo a palavra “afetivo”. Assim, para o autor a orienta-
ção afetivo sexual diz respeito à sensação interna do sujeito relacionada à sua capacidade 
para manter uma relação sexual ou amorosa com alguém. E essa capacidade poderá ser 
de natureza: homossexual, heterossexual ou bissexual.

No entender de Dinis e Luz (2007), o termo orientação sexual é melhor utilizado 
para se referir ao direcionamento do afeto no exercício da sexualidade em relação a ou-
tro sujeito. Assim, seguindo a linha de pensamento desses autores, não cabe à educação 
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“orientar” a sexualidade, pois a orientação sexual do sujeito é uma construção histórico-
-cultural, resultando de suas vivências singulares, que devem ser respeitadas.

Carrara (2009) esclarece que por muito tempo o termo homossexualismo foi utili-
zado para indicar um tipo de patologia associada aos desejos e às práticas sexuais de um 
grupo que parecia representar um terceiro sexo e um tipo especial de personalidade. Sen-
do necessário para o autor combater essa conotação de doença, patologia ou anomalia. 

Para finalizar, vale citar os Princípios sobre a aplicação da legislação internacional 
de direitos humanos em relação à orientação sexual e identidade de gênero - “Princípios 
de Yogyakarta”1 -que diz um pouco deste contexto. Na introdução desses princípios, os 
termos orientação sexual e identidade de gênero são conceituados de maneira clara e 
resumem todas as outras definições, conforme se pode ver:

Compreendemos orientação sexual como uma referência à capacidade de cada pessoa de ter uma 

profunda atração emocional, afetiva ou sexual por indivíduos de gênero diferente, do mesmo gêne-

ro ou de mais de um gênero, assim como ter relações íntimas e sexuais com essas pessoas.

Compreendemos identidade de gênero a profundamente sentida experiência interna e 

individual do gênero de cada pessoa, que pode ou não corresponder ao sexo atribuído 

no nascimento, incluindo o senso pessoal do corpo (que pode envolver, por livre esco-

lha, modificação da aparência ou função corporal por meios médicos, cirúrgicos ou ou-

tros) e outras expressões de gênero, inclusive vestimenta, modo de falar e maneirismos 

(PRINCÍPIOS DE YOGYAKARTA, 2006)

As reflexões feitas acima apontam, de acordo com Lionço (2008), que ambos, sexo 
e gênero, são estabelecidos após longo processo de construção social e cultural por um 
aparato de instituições, práticas e discursos cujas origens são bastante múltiplas e difu-
sas. Além disso, pode-se perceber também, que apesar das elaborações no campo dos 
movimentos sociais de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros 
(LGBT) e dos direitos humanos, prevalece um estado de discriminação e preconceito que 
pode ser reconhecido ao se traçar a história da sexualidade enfocando a discriminação 
à diversidade sexual. Assim, dando sequência, um breve relato sobre a Educação Sexual 
será feito, como forma de se refletir sobre o seu papel na sociedade assim como sua reper-
cussão histórica, não esquecendo, contudo, o foco do estudo que é a escola, e, de acordo 
com as ideias expostas acima, é imprescindível que ela reflita sobre o papel que exerce, pois, 
querendo ou não, ela contribui para a formação do sujeito. Para isso, se faz necessário o 
trabalho ético e profissional, de modo com que a escola possa ampliar o conhecimento dos 
sujeitos, fazendo com que os mesmos reconheçam a diversidade de valores presentes na 
sociedade e, então, através do conhecimento sistemático que o espaço formal possibilita, o 
aluno possa se identificar com um destes valores e adquirir sua identidade sexual. 

1.  Princípios de Yogyakarta: São o produto da reunião de vinte e nove especialistas na questão da sexualidade e Direitos Hu-
manos, de vinte e cinco países diferentes, na Universidade Gadjah Mada, em Yogyakarta, Indonésia, em novembro de 2006. 
Os Princípios de Yogyakarta tratam da “aplicação da legislação internacional de Direitos Humanos em relação à orientação 
sexual e identidade de gênero”. Disponível em: http://www.clam.org.br/pdf/principios_de_yogyakarta.pdf
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2.2 Orientação sexual: breve histórico da discriminação da diversidade sexual

A discriminação por identidade sexual vem de longas datas e em todos os lugares. Con-
forme se pode ver, os estudos de Foucault (1999) e Louro (2009), demonstram que na 
antiguidade, em algumas regiões e sociedades do ocidente, a bissexualidade era social-
mente aceita e o homossexual culturalmente considerado. Isso, conforme apontam os 
autores, têm evidências em práticas e rituais de iniciação homossexuais entre adultos 
e jovens, encontradas em pesquisas antigas e recentes, na Grécia, em Roma, e outros 
povos. Assim, essa prática sexual nem sempre foi vista de forma desqualificadora ou de-
preciativa. Todavia, de acordo com Souza (2006), na Grécia, a homossexualidade lícita 
baseava-se somente no envolvimento de um homem adulto com um jovem, pois o sexo 
entre dois homens adultos era algo repudiado. O aspecto relevante para o homem já 
adulto era o papel ativo na relação sexual, podendo assim se voltar para quaisquer dos 
dois sexos. A condição passiva do jovem grego se extinguia com o final da adolescência, 
portanto não era perpétua.

Os povos dóricos, tal como são retratados pela história, filosofia, antropologia e outras 

ciências humanísticas, nas quais inclusive se destacaram, concediam-se sob o prisma 

da sexualidade duas vidas tão distintas quanto harmônicas. Uma decorria privada, com 

mulheres, fossem estas esposas, concubinas ou escravas, e exercida na intimidade do 

lar, convenientemente discreta, indevassável. A outra, pública, conveniente em outro 

sentido, era partilhada com jovens homens, aberta, alvo de prestígio e vantagens so-

ciais. Era esta a que distinguia socialmente o cidadão e o situava em um status de pres-

tígio, enquadrando-o nas obrigações para com a sua classe e para com a sociedade da 

época (SOUZA, 2001, p.105).

Já em Roma, a prática da homossexualidade, que também se mostrava corriqueira, 
tinha uma ressalva. Era inadmissível que um senhor fizesse o papel passivo na relação 
sexual, porquanto o homem romano se enobrecia pela virilidade e abominava a passi-
vidade. O parceiro ativo era sempre um senhor e o passivo, um escravo (YANAGUI, 
2005). Como se pode ver, tanto em Roma quanto na Grécia, o que se mostrava relevan-
te, não era normalmente o gênero com quem o indivíduo se relacionaria amorosamente, 
mas, sobretudo, o papel ativo e dominante na relação.

(...) O homossexualismo mediante determinadas condições era visto como de proce-

dência natural, ou seja, no mesmo nível das relações entre casais, entre amantes ou 

de senhor e escravo. Mas, se o patrício romano, ou o simples cidadão, concedesse ser 

passivo para o escravo, seria definitivamente degradante (SOUZA, 2001, p.109).

Entretanto esse cenário mudou e, na Idade Média, período marcado pela soberania 
da fé cristã, a homossexualidade foi sendo associada ao pecado, à doença, à perversão 
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ou à criminalidade. Assim, de acordo com Ramires Neto (2009), o sexo que não fosse 
realizado entre homem e mulher era considerado, em geral, sob o seu aspecto físico ou 
biológico. Deste modo, por não atender aos requisitos da reprodução da espécie e, con-
sequentemente, não assegurar a continuidade social através da família, a prática homos-
sexual era, e ainda é, fortemente reprimida como pecado, como desvio e como doença.

Segundo Rios (2001), a consagração do discurso cientificista, no século XIX, trou-
xe a ideia de homossexualismo como doença. Nessa fase, nascem os termos “homos-
sexual” e “heterossexual” e o sexo se tornara objeto de pesquisa da ciência ocidental. 
Aquilo que era “visto como imoralidade passou a ser tratado como doença; assim como 
o vício da bebedeira se transmutou na doença do alcoolismo, o pecado da sodomia foi 
sucedido pelo diagnóstico da perversão sexual” (RIOS, 2001, pp. 40-41).

Conforme Yanagui (2005), atualmente a validade científica da ideia de homossexu-
alismo-doença se encontra superada, já que em 1985, o Código Internacional de Doen-
ças (CID) foi revisado, mudando-se o homossexualismo, até então entre os distúrbios 
mentais, para o capítulo dos sintomas decorrentes de circunstâncias psicossociais, ou 
seja, um desajustamento social decorrente da discriminação religiosa ou sexual.

O marco histórico da luta dos homossexuais pela inclusão social e o surgimento 
do movimento homossexual organizado, se deu com a revolta, no ano de 1960, pela in-
vasão da polícia do bar Stonewall Inn, em Nova York, EUA. A partir daí, o movimento 
se espalha pelo mundo colocando em cena um novo personagem urbano, o gay, e, co-
laborando, deste modo, com uma reviravolta nas relações de gênero e na redistribuição 
dos papéis sexuais, tirando a sexualidade do privado e lançando-a no espaço público 
(RAMIRES NETO, 2009).

No Brasil, inspiradas nas manifestações realizadas nas principais cidades america-
nas e europeias, surgem as paradas ligadas ao grupo de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Tra-
vestis, Transexuais e Transgêneros (LGBT), que reúnem milhares, ganhando visibili-
dade na mídia. Contudo, a homossexualidade permanece oculta na escola, vindo à tona 
somente nos casos de violência ameaçada ou perpetrada, quando um/uma estudante 
se revela ou é considerado gay ou lésbica pelos demais. Por isso, e porque o objetivo do 
estudo é um Projeto Pedagógico, o item que se segue, apresenta um breve histórico dos 
principais marcos, com base nos quais a discriminação por orientação sexual e identida-
de de gênero se inseriu nas políticas públicas brasileiras, sobretudo nas últimas décadas, 
expondo-se também as tendências e tensões nelas predominantes.

2.3 A diversidade sexual e as políticas públicas

Os chamados direitos fundamentais foram enunciados e tutelados por todas as consti-
tuições brasileiras, desde a Carta Política do Império do Brasil, de 1824, até a Lex Mater, 
de 1988, conhecida como “Constituição Cidadã” (SILVA e BORNIA, 2009, p. 40), por 
ter incorporado de modo inédito o reconhecimento de muitas demandas de movimen-
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tos sociais, ao determinar a igualdade de direito e promover o bem de todos; sem pre-
conceitos de origem, raça, sexo, cor, idade, ou qualquer outro tipo de discriminação. A 
Carta Magna tem sido o instrumento jurídico que tem fundamentado a definição de 
políticas públicas de igualdade e as ações de movimentos organizados por reivindica-
ções sociais nas mais variadas áreas.

Assim, a afirmação da sexualidade como dimensão digna de proteção é relativa-
mente recente, e teve como ponto de partida a proibição de discriminação por orienta-
ção sexual em virtude de demandas judiciais, a partir de meados dos anos 1990, volta-
das para as políticas de seguridade social (LEIVAS, 2006).

A criação do Conselho Nacional de Combate à Discriminação (CNCD), em ou-
tubro de 2001, foi outra medida adotada pelo governo brasileiro para implementação 
das recomendações para acabar com a discriminação por orientação sexual. Entre as 
vertentes temáticas tratadas pelo CNCD está o combate à discriminação com base na 
orientação sexual e uma das medidas tomadas por esse conselho foi a criação de co-
missão temática permanente para receber denúncias de violações de direitos humanos, 
com base na orientação sexual.

As duas versões do Plano Nacional de Direitos Humanos - PNDH I e II, de 1996, 
e de 2002, respectivamente, mencionaram o combate à discriminação por orientação 
sexual, sem, contudo, conferir ao tópico maior desenvolvimento. O PNDH II contém 
seção dedicada ao assunto, com quinze ações a serem adotadas pelo governo brasileiro 
para o combate à discriminação por orientação sexual, e para a sensibilização da so-
ciedade para a garantia do direito à liberdade e à igualdade de gays, lésbicas, travestis, 
transgêneros e bissexuais. 

Em novembro de 2003, o CNCD criou um Grupo de Trabalho destinado a elabo-
rar o Programa Brasileiro de Combate à Violência e à Discriminação a Gays, Lésbicas, 
Travestis, Transgêneros e Bissexuais (GLTB) e de Promoção da Cidadania Homosse-
xual. Este programa tem como objetivo prevenir e reprimir a discriminação com base 
na orientação sexual, garantindo ao seg¬mento LGBT o pleno exercício de seus direitos 
humanos fundamentais.

Porém, o marco mais significativo sobre a diversidade sexual no contexto nacio-
nal, conforme estudos de Rios e Santos (2009), é o “Brasil sem homofobia: programa 
de combate à violência e à discriminação contra GLTB e de promoção da cidadania 
homossexual”. Lançado em 2004 pela Secretaria Especial de Direitos Humanos, a par-
tir de definição do Plano Plurianual de 2004 a 2007 (BRASIL SEM HOMOFOBIA, 
2004), esse programa constitui-se de diferentes ações, com o objetivo de apoiar projetos 
de fortalecimento de instituições públicas e não governamentais, que atuam na promo-
ção da cidadania homossexual e/ou no combate à homofobia; de capacitar profissionais 
e representantes do movimento homossexual, que agem pela defesa de direitos huma-
nos; de disseminar informações sobre os direitos e a promoção da autoestima homos-
sexual; e, finalmente, de incentivar à denúncia de violações aos direitos humanos do 
segmento LGBT.



42

Gê
ne

ro
, s

ex
ua

li
da

de
 e

 c
or

po

Dentre os programas e ações do “Brasil sem Homofobia” é importante citar os re-
ferentes ao Direito à Educação, focados em promover valores de respeito à paz e a não 
discriminação por orientação sexual, e que tem com meta elaborar diretrizes que orien-
tem os Sistemas de Ensino na implementação de ações que comprovem o respeito ao 
cidadão e à não discriminação por orientação sexual; fomentar e apoiar curso de for-
mação inicial e continuada de professores e professoras na área da sexualidade; formar 
equipes multidisciplinares para avaliação dos livros didáticos, de modo a eliminar as-
pectos discriminatórios por orientação sexual e a superação da homofobia; estimular a 
produção de materiais educativos (filmes, vídeos e publicações) sobre orientação sexual 
e superação da homofobia; apoiar e divulgar a produção de materiais específicos para a 
formação de professores; divulgar as informações científicas sobre sexualidade huma-
na; estimular a pesquisa e a difusão de conhecimentos que contribuam para o combate 
à violência e à discriminação de LGBT; e criar o Subcomitê sobre Educação em Direitos 
Humanos no Ministério da Educação, com a participação do movimento de homosse-
xuais, para acompanhar e avaliar as diretrizes traçadas (BRASIL SEM HOMOFOBIA, 
2004, p. 22).

2.4 A diversidade sexual e as políticas públicas no âmbito escolar

No espaço escolar, a inclusão do debate sobre a diversidade sexual vem ocorrendo desde 
meados dos anos de 1970 e deve-se, historicamente, à pressão dos grupos feministas e 
dos grupos de gays e lésbicas que denunciaram a exclusão de suas representações de 
mundo e sociedade nos programas curriculares das instituições escolares. Assim, no 
final da década de 90, o Ministério da Educação, por meio dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais – PCNs (1997), ofereceu, mesmo que timidamente, às escolas a possibilida-
de de trabalhar orientação sexual com seus alunos. Os docentes, no entanto, ainda não 
estão preparados para lidar com essa questão.

Conforme estudos de Unbehaum (2009), esse importante documento, com polí-
ticas específicas que introduzem explicitamente as relações de gênero e a diversidade 
sexual em suas proposições sobre o conteúdo e a prática docente no âmbito do ensino 
fundamental e médio, foi instituído e publicado logo após a aprovação da Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação (LDB, 1996) e veio com a pretensão de resolver grande parte 
dos problemas relativos à educação no Brasil, especialmente as questões curriculares, as 
disciplinas específicas, os processos de avaliação, além da inserção de temas oriundos 
dos movimentos sociais, como as questões étnico-raciais, o meio-ambiente, a ética, a 
sexualidade e as questões de gênero, e de constituir uma proposta flexível de conteúdos 
para orientar a estrutura curricular de todo o sistema educacional do País, fornecendo 
subsídios para a elaboração e revisão curricular de estados e municípios, a partir de suas 
distintas realidades sociais. Deste modo, os PCNs introduziram na grade curricular do 
ensino fundamental e médio os chamados temas transversais: questões e assuntos que 
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perpassam todos os campos do conhecimento e que devem contribuir para a forma-
ção de um cidadão mais participativo, reflexivo e autônomo, consciente de seus direi-
tos e deveres. Estes temas (ética, meio ambiente, pluralismo cultural, consumo, saúde e 
orientação sexual) têm como eixo central a educação para a cidadania e não se consti-
tuem em novas disciplinas, mas conteúdos a serem tratados dentro das mesmas, de duas 
formas: a) dentro da programação, por meio dos conteúdos, ou seja, transversalizados 
nas diferentes áreas do ensino; b) extra programação, sempre que surgirem questões 
relacionadas ao tema. Não se trata, portanto, de criar novos conteúdos, e, sim, desvendar 
a dimensão da sexualidade em geral, oculta ou estereotipada nos conteúdos específicos 
de cada disciplina.

Deste modo, a instituição educativa se organiza, ou para formar o pessoal necessá-
rio ao capital, ou ao contrário, para formar cidadãos conscientes, participativos, isentos 
de preconceitos, aptos a participar e contribuir para a transformação social, o que faz 
da posição política da escola o centro de suas propostas que se traduzem em seu Pro-
jeto Político Pedagógico. Assim, o PPP é compreendido como o centro de definições 
políticas da escola, o resultado de decisões que envolvem a comunidade escolar como 
um todo no sentido de fazer da escola, “não uma instituição produtora de fracassos, co-
adjuvante da exclusão, e sim uma instituição social promotora da humanização de seus 
cidadãos” (PEREIRA, 2008, p.340).

Seguindo esse raciocínio, é importante enfatizar que o Projeto Político Pedagógi-
co, assim como os documentos curriculares, deveria dialogar e incorporar perspectivas 
como os temas transversais sugeridos pelos PCNs e as especificadas no Programa “Bra-
sil sem Homofobia”. Deste modo, deveriam estimular não só a produção de materiais 
educativos (filmes, vídeos e publicações) sobre orientação sexual e superação da homo-
fobia, como, também, a pesquisa e a difusão de conhecimentos que contribuam para o 
combate à violência e à discriminação de LGBT. 

3. O projeto político pedagógico do colégio estadual pastor josé antero ribeiro

Uma das dimensões importantes no espaço escolar é a do planejamento, que é um pro-
cesso permanente que implica escolhas e opções para construção de uma realidade, 
num futuro próximo. Embora o processo de planejamento ocorra a todo o momento 
na escola, é importante que as opções assumidas coletivamente estejam materializadas 
em um documento que, na prática, toma vários nomes: planejamento pedagógico, pro-
posta pedagógica, projeto político pedagógico, projeto pedagógico, projeto pedagógico 
curricular ou plano da escola.

Segundo Libâneo (2004), Projeto Político Pedagógico é o documento que detalha 
objetivos, diretrizes e ações do processo educativo a ser desenvolvido na escola, expres-
sando a síntese das exigências sociais e legais do sistema de ensino e os propósitos e 
expectativas da comunidade escolar. Assim, o Projeto Político Pedagógico da escola, 
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em foco neste estudo, será a partir de agora detalhado e comentado para que se possa 
detectar em quais medidas a educação para sexualidades e/ou a educação para a diver-
sidade sexual se faz presente.

O projeto pedagógico do Colégio Estadual Pastor José Antero Ribeiro, conforme 
especificado no texto do documento de 2011, é o resultado de reflexões feitas junto aos 
profissionais da escola, “contando inclusive com a participação de membros represen-
tantes do Conselho Escolar visando assim descobrir um caminho que torne a escola 
significativa, atraente e útil aos alunos, seus familiares e à comunidade” (PPP, 2011, p.2). 
Ele tem como princípio norteador “uma escola com função de preparar o aluno para 
exercer a cidadania sendo agente transformador dotado de espírito crítico e conscien-
te de seus direitos e deveres” (PPP, 2011, p. 2), mas também habilitá-lo para participar 
competitivamente em processos seletivos de ingresso em universidades. Assim, reco-
nhecendo as necessidades de reformulação dos processos didáticos, a escola tem como 
meta: “trabalhar de forma contextualizada buscando relacionar os conteúdos ministra-
dos com a realidade imediata vivenciada pelos alunos” (PPP, 2011, p. 2).

A escola, quanto ao currículo, procura seguir o Programa Curricular Mínimo do 
Estado de Goiás que, segundo seu PPP “é complementado por alguns professores com 
o livro didático, revistas, jornais e contextualizados, com a realidade dos alunos, pesqui-
sas na Internet e etc” (PPP, 2011, p.3).

De acordo com o Projeto Político Pedagógico, a Escola em foco tem como objetivo geral, 

a consolidação da formação integral do aluno incluindo sua autonomia intelectual (pre-

paração para vestibular), pensamento crítico e formação ética, preparando-o para fazer 

escolhas conscientes e desenvolver competências para atuar na sociedade, estimulan-

do-o a ser um agente ativo de sua história e um transformador social (PPP, 2011, p. 4). 

Como metas a serem alcançadas, o Projeto Político aponta os seguintes eixos: apri-
morar o ensino aprendizagem com atualização do processo avaliativo, atendendo as 
novas determinações da LDB na Resolução CEE Nº 194/2005; minimizar a evasão 
escolar e repetência; fortalecer o trabalho da equipe escolar; integrar a comunidade na 
escola; aumentar o envolvimento dos pais e da comunidade nas decisões da escola, in-
centivando a participação dos pais nos Conselhos de Classe e, promover a valorização 
das Culturas Afro-brasileira e Indígena.  

4. O projeto político pedagógico do Colégio Estadual Pastor José Antero Ribeiro e a 
produção de discussões da educação para a diversidade sexual 

Ao analisar o Projeto Político Pedagógico do Colégio Estadual Pastor José Antero Ri-
beiro, percebe-se que nele figura a preocupação com o objetivo principal da educação 
que é a construção da cidadania. Logo, não se alcança a cidadania de um país com esco-
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las que somente trabalhem conteúdos tradicionais, relegando ao segundo plano, deba-
tes e discussões inevitáveis e inadiáveis, como o da sexualidade humana, e, em especial, 
o da diversidade sexual.

Nas últimas décadas, entre as temáticas referentes aos Direitos Humanos, que a 
sociedade brasileira coloca em discussão, estão as questões relacionadas à orientação 
sexual e à identidade de gênero. O direito que a pessoas LGBT tem à educação visa ga-
rantir que o espaço escolar seja efetivamente um lócus privilegiado de combate à homo-
fobia e a todas as formas de discriminação.

Através do Projeto Político Pedagógico em foco, pode se notar que a inserção do 
tema “diversidade sexual” segue apenas as orientações do Ministério da Educação 
(MEC), que lançou com os Planos Curriculares Nacionais o tema transversal “orien-
tação sexual”. Porém, as discussões, conforme orienta o PPP, foram sugeridas apenas 
nos objetivos de algumas séries e disciplinas do ensino fundamental, conforme se pode 
notar na disciplina de Ciências e Educação Física, de acordo com os trechos abaixo:

Compreender o ato de cidadania, exercendo seus direitos e deveres políticos, civis e 

sociais, adotando atitudes de cooperação e repúdio às injustiças, respeitando o outro e 

exigindo para si o mesmo respeito (GOIÁS, PPP do Colégio Estadual Pastor José Antero 

Ribeiro, Ciências, 7º ano, 2011, p.9).

Participar de atividades corporais, reconhecendo e respeitando algumas de suas carac-

terísticas físicas e de desempenho motor, bem como as de seus colegas, sem discriminar 

por características pessoais, sexuais ou sociais (GOIÁS, PPP do Colégio Estadual Pastor 

José Antero Ribeiro, Educação Física, 7º ano, 2011, p.9).

Participar da diversidade de atividades corporais, culturais e desportivas estabelecendo 

relações construtivas com outros grupos respeitando características físicas e de coorde-

nação sem discriminação, por características pessoais, físicas, sexuais ou sociais, repu-

diando qualquer espécie de violência, adotando atitudes de respeito mútuo, dignidade 

e solidariedade nas práticas pré-estabelecidas em cada bimestre (GOIÁS, PPP do Colégio 

Estadual Pastor José Antero Ribeiro, Educação Física, 7º ano, 2011, p.16).

Assim, há uma lacuna entre o que está previsto nos PCNs e o que objetiva as duas 
disciplinas mencionadas, já que a simples inclusão deste tema não garante o respeito à 
equidade de gênero e à aceitação da diversidade de práticas e identidades sexuais, nem 
tão pouco orientam para o combate a todas as formas de discriminação e de violência, 
incluindo a homofobia. Para Ribeiro, Souza & Souza (2004) isto ocorre porque no am-
biente escolar o tema “sexualidade” é visto como parte dos domínios dos/as professo-
res/as de Ciências ou de Educação Física, sendo por isso abordado quase sempre por 
meio de linguagem científica de caráter higienista e biologicista, o que legitima um dis-
curso autorizado e, portanto, instrumentalizado sobre a sexualidade. 

A análise do PPP apontou ainda que em nenhum momento o tema orientação se-
xual ou o preconceito à homofobia foi mencionado no planejamento do ensino médio. 
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Assim, o assunto torna-se insuficiente quando restrito ao espaço de apenas duas disci-
plinas do ensino fundamental. Deste modo, a concepção de um trabalho de Educação 
Sexual sistemático e interdisciplinar não corresponde à realidade concreta na escola, 
pois o tema transversal da orientação sexual deve impregnar toda a área educativa do 
ensino fundamental e ser tratado por diversas áreas do conhecimento.

Entretanto, é importante ressaltar que a educação para sexualidade não foi totalmente 
silenciada, interditada e reprimida no interior do documento oficial que dá direção políti-
co pedagógica à perspectiva de formação humana na escola. Dependendo da visão do/a 
professor/a sobre o assunto, é possível que ele seja tratado conceitual e metodologicamen-
te pelo menos nas duas disciplinas citadas. Assim, a formação do/a professor/a para lidar 
com essa situação é de primordial importância, pois, os principais fatores que contribuem 
para esta lacuna na efetiva ação dos/as educadores/as é a sua qualificação deficitária, o 
conservadorismo e o silenciamento diante de situações de violência pelo sentimento de 
incapacidade para a ação, decorrente da repressão sexual e da aceitação a crítica da hete-
ronormatividade compulsória. Nesse sentido, ao orientar que as atividades da disciplina 
devem englobar o respeito às “características físicas e de coordenação sem discriminação, 
por características pessoais, físicas, sexuais ou sociais, repudiando qualquer espécie de 
violência, adotando atitudes de respeito mútuo”, um leque de possibilidades conceituais 
e metodológicas sobre o assunto se abre para o/a professor/a.

Outro fato observado é que consoante o PPP da escola pesquisada, a orientação 
sexual se faz presente nos temas transversais de apenas duas séries. No 7° ano, como Se-
xualidade (afetividade), e no 8° ano, com três focos diferentes: como Sexualidade (ini-
ciação sexual), como cuidados com as doenças sexuais transmissíveis (DST) e como 
percepções de alunos/as sobre a gravidez na adolescência. Assim, o tema cujo foco é 
promover valores de respeito à paz e a não discriminação por orientação sexual e que 
tem com meta a implementação de ações que comprovem o respeito ao cidadão e à não 
discriminação por orientação sexual, não foi sequer mencionado no Projeto da escola.

Acredita-se que a fim de atingir os objetivos propostos pelos PCNs e pela gama de 
proposições teóricas e curriculares imanentes a literatura acadêmica e científica acerca 
de gênero e sexualidade, o tema transversal da orientação sexual deveria estar em todas 
as áreas educativas do ensino fundamental e ser tratado por diversas áreas do conheci-
mento. O trabalho de orientação sexual deve, portanto, ocorrer de duas formas: dentro 
da programação, através de conteúdos transversalizados nas diferentes áreas do currí-
culo, e como programação extra, sempre que surgirem questões relacionadas ao tema.

Deste modo, a orientação sexual como tema transversal deve ser entendido como 
um processo de intervenção pedagógica, cujo objetivo é transmitir informações, proble-
matizar questões e ampliar o leque de conhecimento e opções referentes à sexualidade, 
incluindo posturas, ideologias, crenças e tabus, propiciando debates e discussões a ela 
relacionadas, para que o próprio aluno escolha seu caminho. Assim, a orientação sexual 
no PPP estudado se trata apenas de um fenômeno episódico, com uma palestra realizada 
por médicos, psicólogos, entre outros, como apregoa o conteúdo do 7º ano do ensino fun-
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damental “Sexualidade (afetividade) – palestra” ou de uma abordagem esporádica como: 
Feira da Cultura, Feira de Ciências ou algo dessa natureza. E isso não poderia acontecer já 
que como todo e qualquer processo educativo, esse assunto apresenta efeitos e resultados 
demorados, muitas vezes só são observados em longo prazo. É com essa preocupação que 
Vitiello (1997, p. 96) tece o comentário de que com relação ao profissional na educação 
sexual, o médico, o enfermeiro, o psicólogo ou o assistente social, quando fazem palestras 
em escolas, não estão exercendo verdadeiramente a educação sexual, não estão exercendo 
verdadeiramente a educação, mas sim, funcionando como meros informadores.

Ainda segundo o autor, a orientação sexual é um trabalho que exige planejamento e 
intervenção por parte do profissional de educação, pois não deve limitar-se à veiculação 
de informações de caráter puramente biológico, ou preventivo, no que se refere somente 
ao controle das doenças sexualmente transmissíveis, gravidez e outros inconvenientes 
sociais, conforme se vê no PPP; mas, do contrário, deve incluir um questionamen-
to mais amplo sobre o sexo e seus valores, seus aspectos preventivos para o indivíduo 
como forma de exercício da cidadania.

Outro ponto questionado é quanto aos objetivos almejados pela escola para o en-
sino fundamental (6º ao 9º Ano). No projeto, são especificados os seguintes objetivos:

 

O Ensino Fundamental (6º a 9º Ano) tem como objetivo proporcionar ao aluno até o 

final do curso, o domínio da leitura, escrita e do cálculo, a compreensão do ambiente 

natural, social, cultura Afro-Brasileira, político e ético. O Ensino Fundamental na educa-

ção básica tem ainda como objetivo levar o aluno a adquirir conhecimentos, habilidades 

e formação de atitudes e valores que leve ao fortalecimento da família e desperte seus 

sentimentos de solidariedade e tolerância às diferenças raciais, sociais, à cultura afro, 

além da inclusão das pessoas com qualquer tipo de deficiência (GOIÁS, PPP do Colégio 

Estadual Pastor José Antero Ribeiro, p. 9).

Conforme se nota na citação, os/as alunos/as não são estimulados/as a serem soli-
dários/as com seus colegas “diferentes” sexualmente, no sentido de não se encaixarem 
no padrão normativo hegemônico, a heteronormatividade. Vê-se aí, que a escola ao não 
abordar esta questão, acaba, assim, por legitimar as marcas da diferença. E, segundo 
Louro (2009), a sociedade não discute abertamente a homossexualidade, com medo 
de que isso possa interferir na orientação sexual dos adolescentes, porém, conforme a 
autora, a escola tem a obrigação de discutir o tema, uma vez que é uma instituição social, 
cuja função é formar cidadãos.

Finalizando, vale ressaltar que a escola pesquisada, como todas as outras, avançou 
muito nas últimas décadas na discussão de temas como discriminação racial, gravidez 
na adolescência e respeito aos portadores do vírus da AIDS. Porém, quando se trata de 
homossexualidade na escola, fica evidente que educadores, orientadores e a família não 
estão preparados para lidar com o tema. Verifica se também a insuficiência de esforços 
mais abrangentes e sistemáticos, frutos de políticas públicas melhor articuladas e de 
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efeito duradouro, no enfrentamento da violência, do preconceito e da discriminação 
contra lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros, travestis e transexuais.

5. Considerações finais

Ao término de um trabalho dessa natureza é que se percebe como é grande a necessida-
de de se discutir, implementar a Orientação Sexual na escola. O que ficou mais evidente 
neste estudo foi a dicotomia entre teoria e prática, denunciada no PPP da escola, pois 
nele se “conhece” a proposta dos PCNs, mas, no entanto, não incluem em suas práticas 
a discussão desse tema mas somente são abordadas questões como as doenças sexual-
mente transmitidas (DST), gravidez, uso de preservativo e prevenção.

Assim, essa pesquisadora conclui que nesse momento, no ambiente escolar do Co-
légio Estadual Pastor José Antero Ribeiro encontra-se uma grande contradição, já que o 
papel da escola e dos educadores é de inclusão. Percebeu-se que no PPP da escola há pro-
gramas de inclusão dos portadores de necessidades especiais, inclusão da cultura afro-
-brasileira, conforme se pode ver num dos seus objetivos, no entanto, sobre a diversidade 
do exercício e das manifestações de sexualidade, a escola se mantém hegemônica e pre-
dominantemente silenciosa, contribuindo, desta maneira, para a prática da homofobia.

De qualquer forma, mesmo que restritamente, torna-se importante considerar 
o significado formativo da possibilidade de realizar nas práticas pedagógicas das dis-
ciplinas de Ciências e Educação Física, uma perspectiva de respeito à diversidade, in-
cluindo a sexual, e o repúdio a violência (homofobia é uma forma brutal e irracional 
de violência). Assim, poderíamos entender que há um momento no registro discursivo 
do PPP em que a educação para sexualidade não foi totalmente silenciada, interditada 
e reprimida, no interior deste documento oficial que dá direção político pedagógica a 
perspectiva de formação humana na escola. Cabe dessa forma, ressaltar esse possível 
significado formativo de se realizar essa orientação político pedagógica pelo menos 
nessas disciplinas e áreas curriculares, e especialmente, da importância dessas duas dis-
ciplinas não reproduzirem simplesmente as abordagens biologizantes e conservadoras 
que lhe são hegemônicas. 

Finalizamos este estudo registrando aqui a grande importância do trato transver-
sal e interdisciplinar desse tema para a eliminação do preconceito e da discriminação. 
Tema este tratado aqui panoramicamente e que não tem apenas um caráter informati-
vo, como sugerem os PCNs, mas, sobretudo, uma formação para as sexualidades, com 
desdobramentos efetivos de intervenção pedagógica e cultural no interior do espaço 
escolar. Sua função transversal deve atravessar fronteiras disciplinares e se disseminar 
por todo o campo pedagógico da educação escolarizada.
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Mara Rúbia Pinto de Almeida

1. Introdução

Recordo que por muito tempo a minha prática pedagógica como professora de Educação 
Física esteve concentrada nas aulas com separação de meninos e meninas. Considero que 
reproduzia então as heranças culturais do período em que estava como aluna nas aulas de 
Educação Física na educação básica, período que os meninos sempre jogavam bola e as 
meninas, queimada. Quando havia uma mistura, os meninos estavam presentes na ativida-
de considerada feminina, mas nunca as meninas experimentavam o futebol.

Com a oportunidade da especialização em Gênero e Diversidade na Escola, surgiu 
o interesse em pesquisar o tema gênero e sexualidade nas aulas de educação física, para 
tentar entender o que nos leva a diferenciar e separar meninos e meninas de atividades que 
envolvam o corpo e se tais práticas pedagógicas continuam sendo propostas.

AS PERSPECTIVAS DE GÊNERO E SEXUALIDADE NA EDUCAÇÃO 
FÍSICA: a experiência da política curricular do Paraná
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O estado de Goiás não possui uma política pedagógica que sirva de referencial para a atuação 
d@s professor@s. No processo de investigação tive acesso às Diretrizes Curriculares de Gênero 
e Diversidade Sexual, do estado do Paraná, e logo depois tive acesso também a dois suportes que 
são disponibilizados para professoras e professores da área e alunas e alunos do ensino médio.

Ao constatar a tendência de separação entre meninas e meninos nas aulas de edu-
cação física escolar, questionamos como aparecem nos referidos documentos/materiais 
curriculares a análise, discussão e encaminhamentos metodológicos acerca dos fatores que 
fazem com que esta separação ultrapasse as fronteiras do aspecto biológico, refletindo na 
significação que a mulher e o homem representam na sociedade.

Chegando a este ponto, identificamos as relações de gênero que estão presentes em 
todos os espaços e são parte integrante das relações sociais. Trata-se da representação so-
cial, o que dá sentido ao que julgamos diferente, aquilo que chega a envolver a cultura, a 
história e as relações sociais.

Sabemos que os meninos desde o nascimento são estimulados a demonstrarem agres-
sividade, força e coragem. Por outro lado, as meninas são desencorajadas e consideradas 
frágeis. Louro (1997) enumerou alguns questionamentos:

Afinal, é “natural” que meninos e meninas se separem na escola, para os trabalhos de 

grupos e para as filas? É preciso aceitar que “naturalmente” a escolha dos brinquedos 

seja diferenciada segundo o sexo? “Como explicar, então, que muitas vezes eles e elas 

se misturem” para brincar ou trabalhar? (p. 63)

Como falamos em construção e representação social da mulher e do homem, estamos 
explorando o sexo, ou seja, um corpo que é influenciado por pensamentos, sentimentos, 
ações e integração. Temos a sexualidade que aumenta os significados atribuídos ao aspecto 
considerado como fonte de prazer e procriação.

Dessa forma, o principal objetivo desse estudo é analisar como as relações de gênero e 
sexualidade vêm sendo registradas e significadas nos documentos oficiais que dão direção 
ao ensino da disciplina Educação Física do Estado do Paraná.

Buscamos analisar o Livro do Aluno do Ensino Médio/ Educação Física (2006), 
As Diretrizes Curriculares da Educação Básica /Educação Física (2008) e As Diretrizes 
Curriculares de Gênero e Diversidade Sexual (2010). Todos da Secretaria de Estado da 
Educação do Paraná, órgão que propõe e organiza a construção de um processo de con-
ceptualização curricular em um período em que se fazia a necessidade de reformulação da 
educação e, consequentemente, da disciplina Educação Física, apontando-se que a mesma 
deveria fundamentar a sua prática pedagógica em uma perspectiva de preocupação com 
a formação dos seres humanos e da sua realidade social, propondo a possibilidade de um 
projeto que pudesse valorizar o corpo além do biológico, contribuindo para que a mesma 
ocupasse o seu espaço na área do conhecimento (PARANÁ, 2008).

Sendo assim, considera-se de grande importância verificar se está sendo trabalhada 
nas escolas e especificamente nas aulas de educação física a proposta de equidade e o 
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enfrentamento das diferentes formas de exclusão social, discriminação e preconceito no 
campo do gênero e da diversidade sexual.

 

2. As diretrizes curriculares de gênero e diversidade sexual  
nesta experiência curricular

Na proposta de diretrizes curriculares de Gênero e Diversidade Sexual o objetivo foi 
orientar as professoras e professores na compreensão das questões de gênero e diversidade 
sexual, tendo em vista as práticas sociais que representam o preconceito e os atos discrimi-
natórios no ambiente escolar.

No primeiro momento, a proposta apresenta um glossário, tornando mais familiar os 
termos que serão citados trabalhados e principalmente para (re) construir os conceitos 
que eles e elas têm sobre as coisas e as verdades consideradas absolutas, para só depois 
expor as narrativas com as temáticas específicas.

Os elaboradores e elaboradoras do documento afirmam que a proposta é “(...) um 
conjunto de alertas e reflexões críticas sobre os caminhos que não deverão ser percorridos” 
(PARANÁ, 2010, p. 17).

Iniciar a orientação como conceito de gênero, busca facilitar a compreensão além do 
sexo biológico, fator que ainda assusta aqueles e aquelas que estão inseridos na escola, pelo 
fato de estar preso na herança cultural, mas não há questionamentos do que nos levou e/
ou nos faz acreditar que é “natural” afirmar que homem não chora e que a mulher tem 
como natureza a meiguice e a sensibilidade. “Aos homens, o dever de seres provedores, 
agressivos, fortes; às mulheres cabe o cuidado com o lar, com a reprodução e com a educa-
ção de filhos e filhas.” (SILVEIRA, 2010, p. 20)

SCOTT (1995, p. 75) exemplifica a mesma ideia,

(...) explicações biológicas, como aquelas que encontram um denominador comum, 

para diversas formas de subordinação feminina, nos fatos de que as mulheres têm 

a capacidade para dar à luz e de que os homens têm uma força muscular superior.

Mesmo assim, Silveira (2010) pontua que os professores e as professoras podem reali-
zar uma troca, ou melhor, um compartilhamento para que os meninos sejam carinhosos e 
admirem a gentileza e a dança. Como também motivar que as meninas gostem de futebol, 
sem que isso interfira na própria sexualidade.

Desta forma, acabamos por observar que o documento propõe estimular que faça ne-
cessário um olhar mais atento nas práticas sexuais e na necessidade de desconstrução de 
falsos conceitos, principalmente do que difere sexo de gênero, revendo que nos PCNs @s 
professor@s já contam com uma definição que precisa ter uma maior atenção.

O conceito de gênero diz respeito ao conjunto das representações sociais e culturais 
construídas a partir da diferença biológica dos sexos. Enquanto o sexo diz respeito ao atribu-
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to anatômico, no conceito de gênero toma-se o desenvolvimento das noções de “masculino” 
e “feminino” como construção social. O uso desse conceito permite abandonar a explicação 
da natureza como a responsável pela grande diferença existente entre os comportamentos e 
lugares ocupados por homens e mulheres na sociedade. (BRASIL, 2000, p. 322)

Ao entender o gênero não podemos ocultar o corpo e a sexualidade. Somos forçados 

a entender que sexualidade não é necessariamente o ato sexual, que ainda é motivo 

de repressão. Por momentos, pensamos que os Parâmetros Curriculares aparecem 

somente para apresentar uma proposta das questões preventivas, mas, César (2010), 

afirma claramente que não trata somente de uma orientação ou precaução em re-

alizar o ato sexual, mas, em explorar a liberdade do pensamento e não ignorar as 

possibilidades do conhecer o novo.

Ferrari (2010) completa informando que as relações sociais do novo, do desconheci-
do até o momento, e da pluralidade do masculino e do feminino, é que estará construindo 
o gênero, desafiando a escola a “(...) assumir essa resignificação abrindo novos contextos, 
novas aproximações, falando de assuntos ainda não legitimados, dando voz e reconhecen-
do sujeitos ainda não reconhecidos e assim produzindo novas e futuras formas de legiti-
mação.” (FERRARI, 2010, p. 57)

Em nenhum momento é negada a dificuldade da escola em tratar da temática gênero 
e sexualidade, mas, Maio (2010) pontua que ter a dificuldade não justifica ignorar que @s 
professor@s façam parte deste processo, seja ele, participativo na presença direta e/ou ausência 
e observação oculta, porque, querendo ou não, os fatos acontecem no ambiente escolar, e não 
podem mais passar despercebidos. Mas é proposta uma direção nas questões que envolvam gê-
nero e diversidade sexual esperando que a escola transforme o seu espaço de forma necessária e 
também urgente. Louro (1997) dizia que é necessário olhar para todos os ambientes da escola, 
para estarmos atent@s nos pequenos detalhes que reforçam o porquê da necessidade.

Confirma Maio (2010, p. 56)

As manifestações sexuais que aparecem na escola demonstram, a cada momen-

to, as dificuldades que as instituições educativas apresentam quando tratam da 

temática da sexualidade em seu cotidiano. Uma proposta de educação sexual ade-

quada, consciente e emancipadora contribuiriam para o objetivo de tornar toda a 

comunidade educativa apta a discutir assuntos importantes para o discernimento, 

na área da sexualidade.

Uma proposta em trabalhar a temática gênero e diversidade sexual almeja despertar 
e realizar encaminhamentos pedagógicos para contribuir com a prática do professor que 
precisa estar antes fixa no Projeto Político Pedagógico e compreenda que a escola é além 
da sala de aula, levando @s professor@s discutirem gênero e diversidade sexual em sua 
prática pedagógica.  (SANTOS et al, 2010)
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O uso de imagens e materiais áudio visuais diversos que de forma afirmativa, demons-

trem diversas possibilidades de exercício e construção das masculinidades e femini-

lidades (...), a partir da percepção das diferentes possibilidades de se construir como 

homens e mulheres, meninos e meninas. (p. 67)

3. As diretrizes curriculares da educação física: 
 

como perpassam diversidade, gênero e sexualidade

Na proposta de diretrizes curriculares da Educação Física, o objeto de estudo e ensino da 
Educação Física está moldada na Cultura Corporal, que relaciona a formação histórica do 
ser humano, o seu trabalho e as práticas corporais. Nela fica implícito a função da escola 
na garantia de variadas formas de conhecimentos produzidos pela humanidade, compre-
ender que o ser humano é fruto da cultura em que vive, ele não nasceu realizando todos 
os movimentos que o corpo é capaz de fazer, mas foram surgindo através de estímulos, 
desafios e até a necessidade (PARANÁ, 2008.)

Na análise, a cultura corporal tem como elementos articuladores: o corpo, a ludicida-
de, a saúde, o mundo do trabalho, a desportivização, a técnica e tática, o lazer, a diversidade 
e a mídia. Tais elementos, em alguns momentos, incluem a temática gênero e sexualidade, 
mas não pode ser considerando que está sendo explorado de forma significativa.

Ao falar de corpo e ludicidade começa por reconhecer a totalidade do ser humano 
possuidor do sentimento, do pensamento e da ação, mas, no lúdico, embora descrevendo 
que as relações sociais que farão parte integrante do ser humano deixam de explorar as 
brincadeiras realizadas em conjunto, sem separação de meninas e meninos, o que é dado 
de orientação nos PCNs:

Na Educação Física também pode acontecer de persistirem antigos estereótipos liga-

dos ao gênero, como a separação rígida entre práticas esportivas e de lazer dirigidas a 

meninos e a meninas. O professor pode intervir para garantir as mesmas oportunida-

des de participação a ambos os sexos, ao mesmo tempo em que respeita os interesses 

existentes entre seus alunos e alunas. (p. 40)

Na informação da cultura corporal e saúde, no documento do Paraná (2008), é ob-
servado o corpo e sua sexualidade analisando dois aspectos: “(...) primeiro, que a entende 
como fruição, prazer, alegria, encontro; Segundo, a respeito do que ela representa termos 
de miséria humana: prostituição infantil, dominação sexual, sexismo, violência sexual, do-
enças sexualmente transmissíveis, entre, outros.” (p. 56)

Dessa forma, os PCNs complementam que: 

Assim, como indicam inúmeras experiências pedagógicas, a abordagem da sexualida-

de no âmbito da educação precisa ser clara, para que seja tratada de forma simples 
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e direta; ampla, para não reduzir sua complexidade; flexível, para permitir o atendi-

mento a conteúdos e situações diversas; e sistemática, para possibilitar aprendizagem 

e desenvolvimento crescentes. (p. 23)

Ao tratar o corpo e saúde, Louro (2001) nos diz que investimos constantemente em 
nosso corpo, garantindo o que determina a cultura atual e sermos inseridos nos padrões 
estabelecidos pela sociedade. 

O material exemplifica a cultura corporal presente no mundo do trabalho, no esporte 
e sua técnica, e no lazer, mas, as propostas em nenhum momento identificam a relação 
de gênero e sexualidade, ignorando ou desconhecendo a pertinência e oportunidade em 
explorar a temática, na (re) construção dos novos significados. Ao ignorar e/ou desconhe-
cer reforça que existiria uma modo adequado legítimo, padrão, como se não houvesse as 
questões de diferença entre homens e mulheres no convívio social.

Ignorando que os PCNs afirmam a presença dos estereótipos que a mulher deve estar 
predominantemente no ambiente doméstico, como o trabalho não remunerado, e que os 
homens estão ligados ao mundo público.

Torna-se muito importante @s educador@s identificarem e explorarem tais diferen-
ças como exemplo da diversidade que está presente em nosso cotidiano, reconhecendo 
que constituem a nossa realidade social e cultural. (LOURO, 1997)

O item que chama a nossa atenção é o Cultura Corporal e Diversidade e de início o 
documento de Paraná (2008), afirma apresentar neste item uma oportunidade de inte-
ração com o outro, ao ponto de proporcionar um convívio e respeito às diferenças. Mas, 
logo em seguida, percebemos que a diferença tratada diz respeito somente ao processo de 
inclusão das alunas e dos alunos portadores de necessidades educativas especiais, a educa-
ção do campo e a indígena.

Destaca- se a inclusão (...), condição de afirmar a pluralidade, a diferença, o aprendi-

zado com o outro, algo que todos os alunos dever ter como experiência formativa.(...) 

Um exemplo disso seria o desenvolvimento de atividades corporais, oferecendo aos 

alunos a experimentação de esportes adaptados (p. 61).

Deixa entender que o “diferente” é composto por apenas esse pequeno grupo, e que 
estes são as únicas dificuldades que professores e professoras vêm sofrendo no cotidiano. 
Então nos perguntamos se não seria pertinente ser tratada neste item a temática homosse-
xualidade, que evidencia os estereótipos de gênero?

Tome-se como exemplo a discussão do tema da homossexualidade. Muitas vezes se 

atribui conotação homossexual a um comportamento ou atitude que é expressão me-

nos convencional de uma forma de ser homem ou mulher. Ela escapa aos estereótipos 

de gênero, tal como um menino mais delicado ou sensível ser chamado de “bicha” ou 

uma menina mais agressiva ser vista como lésbica, atitudes essas discriminatórias. 
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Em cada período histórico e em cada cultura, algumas expressões do masculino e 

do feminino são dominantes e servem como referência ou modelo, mas há tantas 

maneiras de ser homem ou mulher quantas são as pessoas. Cada um tem o seu jeito 

próprio de viver e expressar sua sexualidade. Isso precisa ser entendido e respeitado 

pelos jovens. (BRASIL, 2000, p. 41)

Já que não é mais possível ignorar a intolerância, agressividade e violência que faz parte 
do cotidiano escolar e é parte integrante do trato com a diversidade. Sendo necessário olhar 
para o masculino e feminino, que fazem as construções dos sujeitos não ignorando que:

Neste sentido, trazer para discussão as relações que se estabelecem e que servem 

para organizar o contexto escolar é pensar em algo mais amplo. A homofobia como 

violência e a construção das diferenças servem para pensar os gêneros no contexto 

escolar, buscando problematizar as maneiras e os mecanismos de compreensão e re-

presentação das características sexuais. (FERRARI, 2010, p. 47)

Finalizando o material e especificamente os elementos articuladores que compõem a 
atual proposta curricular, nos é apresentado a Cultura Corporal e Mídia que afirma um ele-
mento propício para as discussões do momento, e que dizem respeito às práticas corporais, 
ao consumo e aos meios de comunicação, e que o professor pode usar o recurso para dispo-
nibilizar informações dos esportistas famosos, do consumo de marcas recomendadas.

É ignorado o que a mídia vem mostrando atualmente, ou seja, reforçando os estere-
ótipos de gênero e sexualidade, tendo em vista que @s alun@s, embora não analisando, 
assistem cenas que vulgarizam a figura feminina na exposição do corpo, associada a uma 
garrafa de cerveja por exemplo.

Mesmo com um cronograma de atividades propostas, de uma tabela que dá indica-
tivo para a professora e/ou o professor trabalhar, ou planejar suas atividades que serão 
propostas no livro exemplar para a aluna e o aluno, fica claro em seu conteúdo a ausência 
significativa da temática em pesquisa, contribuindo para a construção social de uma socie-
dade mais liberal e disposta a aceitar as diferenças visíveis a todo instantes.

Faltando reconhecer que somos um plural que necessitamos rever as verdades que são defi-
nidas pelo local, mas que tudo é temporário, sendo modificado a todo instante (LOURO, 1997).

4. Livro do aluno do ensino médio / Educação física

O material analisado apresenta em cada tópico/tema uma explanação de conceitos e in-
formações históricas, que possibilitarão a aluna e o aluno perceberem a evolução cultural 
das modalidades, das pessoas, dos grupos e da sociedade como um todo.

Primeiramente, é apresentado o futebol e o voleibol que são direcionados como re-
ferência da cultura corporal, onde as atividades em sua maioria são indicadas a separação 



60

Gê
ne

ro
, s

ex
ua

li
da

de
 e

 c
or

po

de meninas e meninos e em alguns momentos em turmas mistas. Mas, o livro do aluno 
(PARANÁ, 2006, p. 24), afirma que “Nunca é demais lembrá-lo que o futebol deve ser 
praticado por toda a turma, e isso inclui todos e todas, meninos e meninas, sem distinção”.

Como o termo gênero, que aqui tratamos, é o processo de construção social do ser 
feminino e do masculino, as atividades e as imagens que o material expõe apresentam uma 
visão estereotipada do sujeito masculino como centro e dominante da situação. Sendo re-
produzido que o homem ainda é considerado o mais forte, o mais ágil e, talvez, o único a 
ter habilidade para realizar a atual atividade, enquanto que:

Nesta linha de pensamento fica entendido como natural e da sua essência que a 

mulher seja mãe, natural e de sua essência que seja delicada, sensível, obediente, 

amorosa, afetiva, etc, como se tais características estivessem na carga genética, na 

biologia. (CARVALHO & TORTATOO, 2009, p. 22)

As imagens que retratam as duas modalidades esportivas reforçam que o homem deve 
estar no comando. Mesmo nas atividades mistas, o número de participantes do sexo femi-
nino é sempre inferior. A não ser que trate de uma atividade lúdica, sem grandes respon-
sabilidades. Um exemplo registrado é em uma atividade proposta, onde cada aluno e cada 
aluna deveriam escolher uma personagem para cooperar com a dinâmica, mas, existia en-
tre elas um cargo responsável “chefe”, e o mesmo só poderia ser assumido por um homem.

Quando o tema discutido é a ginástica, fica exemplificado o local predeterminado 
para o sexo feminino, por representar a leveza e a desenvoltura, mas, quando está no meio 
um menino, apresenta-se distante ou realizando uma demonstração de alongamento.

E afirmado que existe a possibilidade da prática por qualquer pessoa, em qualquer 
idade, mas “A escola delimita espaços. Servindo-se de símbolos e códigos, ela afirma o que 
cada um pode (ou não pode) fazer, ela separa e institui. Informa o lugar dos pequenos e 
dos grandes, dos meninos e das meninas.” (LOURO, 2007, p. 58).

Quando a temática apresentada são lutas, que estão sendo representadas pela Capoei-
ra e o Judô, as imagens novamente inferiorizam a figura feminina, que continua submissa, 
acompanhando o marido e/ou filhos. No Judô, fica evidente a presença dos homens nas 
competições e indica “o professor” apto a ensinar.

Não podemos ignorar o processo histórico que a mulher veio representando e qual a 
situação que ela se insere na sociedade. Não significa que a mulher deixou de ser expecta-
dora, mas, reconhecer que passou a ser muito além, no que diz respeito aos assuntos que 
envolvam a prática corporal.

É proposto um debate: “Se o Judô não é uma luta para machucar e as quedas devem 
ser amortecidas, porque meninos e meninas não podem estar juntos nas aulas?” (PARA-
NÁ, 2006, p. 173).

Surge aqui a iniciativa em despertar nas alunas e nos alunos a diferenciação do sexo, a 
herança que carregamos e a possibilidade de discussão da construção social e da represen-
tação do ser homem e de ser mulher na atual sociedade.



61

Gê
ne

ro
 e

 S
ex

ua
li

da
de

 n
a 

Es
co

la

O uso do corpo, e principalmente do movimento, por meio de suas possibilidades 

comunicativas, é de interesse comum, pois todos nós fazemos parte de um ambiente 

social determinado e ao mesmo tempo determinante da cultura. Assim, o corpo não 

deve ser visto somente pelo lado biológico, sua constituição, fisiologia e funciona-

mento geral, ele deve ser compreendido como um todo, constituído inclusive pela sua 

relação com o ambiente social e cultural. (PARANÁ, 2006, P. 214)

Observando a explanação do conteúdo dança e música, não é ignorada a organiza-
ção em sociedade que nos faz diferenciar do outro. Neste sentido, trazemos uma baga-
gem histórica que é (re) construída com o passar do tempo, e o documento afirma ser 
“(...) uma construção que efetiva nas relações sociais, históricas e culturais, que as mantêm 
umas com as outras.” Processo que é representado pelas significações, intenções, emoções, 
técnica e espontaneidade que a dança proporciona. Sua significação focaliza o corpo que 
está ligado ao sexo, mas que no presente documento reconhecemos como a sexualidade, 
definida por (FERREIRA & LUZ, 2009), como expressão no ato de pensar, nas fantasias, 
os desejos, as crenças e valores, os papéis de representação e os relacionamentos. É algo 
impossível de distanciar dos aspectos sociais, políticos, cultural e, também, econômico, e 
muito menos com a transformação do corpo através da idade.

Em vários momentos o documento carrega imagens estereotipadas, predeterminan-
do que a presença da mulher é a mais adequada e também até de modo que vulgarizam e 
expõe o corpo feminino e o homem fica na plateia ou no centro da atenção, admirando o 
corpo de quem está a representar.

Já no final do item discutido, as imagens reforçam a dominação masculina, no exem-
plo do Hip Hop e em atividades artísticas como o Grafite.

Foi observado um único momento em que o material demonstra dar um salto grande 
no que buscamos identificar por gênero e sexualidade no currículo em pesquisa. Trata-se 
do item que explora a Construção Cultural do Corpo, que reforçando a evolução da hu-
manidade, inclui até o processo de negação nas demonstrações de desejos. Afirmando ser 
ele a firmação na sociedade e objeto de transformações do processo e não podendo ser vis-
to de forma isolada e que a cultura presente é fator que se faz necessário. (PARANÁ, 2006)

Compartilhando das informações que retratam a cultura corporal, Louro (1997) reforça 
que “Pensar o corpo como algo produzido na e pela cultura é simultaneamente, um desejo e 
uma necessidade. (...) O corpo é provisório, mutável e mutante, suscetível a inúmeras interven-
ções de cada cultura, bem como suas leis, seus castigos morais, as representações (...)” (p. 28).

O nosso corpo conta e representa história, passando de geração e (re) construindo os 
novos conceitos que virão a ser necessários. De um lado, o corpo representa o físico, nos 
órgãos em funcionamento, na perfeição e beleza. Mas, observando o outro lado, o mes-
mo corpo representa sentimentos, sensualidade e comportamentos. Somos responsáveis 
pelas nossas opções e pela maneira que damos rumo ao nosso corpo. (LOURO, 1997)

O documento da Secretaria Estadual de Educação do Estado do Paraná (2006) des-
creve a exploração que o corpo é submetido como ferramenta “homem máquina”, e que 
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a mídia contribui de forma assustadora voltando-se o interesse para o conjunto de órgão, 
que sentem a necessidade do consumo. Mas, voltando a repensar o corpo pela cultura, é 
pertinente observar que o ele é único e também plural, produz a própria história e a histó-
ria do outro, é a nossa própria identidade.

5.  Conclusão

Diante da temática exposta, chegamos à conclusão que a Secretaria Estadual de Educação 
do Estado do Paraná, possui um rico material de apoio para @s professor@s que atuam 
com a disciplina Educação Física, não só em seu estado, mas deixando disponível na mídia 
um recurso que possibilita orientar a quem interessar.

Reconhecemos que @s alun@s são beneficiados pela material disponibilizado, po-
dendo usufruir e compreender o processo histórico da disciplina e as mudanças que vem 
sendo percebida, como parte do processo evolutivo.

Ao analisar as Diretrizes de Gênero e Diversidade, constatamos que na temática atu-
alizada e recente, surge a preocupação da secretaria na busca de promoção da equidade e 
eliminação das variadas formas de preconceito e discriminação, fator que atinge a todas 
as escolas brasileiras, diferenciando apenas o contexto e a região cultural. Mas tendo em 
vista que o material d@s professor@s e o livro d@s alun@s continuam sendo a cada ano 
disponibilizado como recurso pedagógico, acaba por contribuir com as situações, falas e 
comportamentos estereotipados, devido às imagens, conteúdo e atividades propostas não 
estarem de acordo com a temática que valoriza as questões de gênero e sexualidade. Ne-
cessitando fazer uma reformulação do material, para continuar (re) construindo e explo-
rando as significações que o material atual apresenta.

Em nenhum momento estamos negando a importância do material e nem descon-
siderando a qualidade do mesmo, mas, pensar na proposta do ensino da Educação Física, 
que carrega como referência a cultura corporal, é necessário um olhar crítico na proposta, 
buscando manter uma olhar crítico, propor questionamentos e discussões, evitando que 
a escola dê continuidade com nas representações estereotipadas nas atividades e/ou as 
informações interditas nas imagens que são disponibilizadas.
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Cleudimar Rosa Alves

1. Introdução

A presente pesquisa abordou o “Kit Escola sem Homofobia” como elemento da política 
educacional, que perpassaria centralmente o “Programa Brasil sem Homofobia” (2004), 
do governo federal, na perspectiva de reconhecer a sua caracterização, composição, pre-
tensões, impasses, interdições e perspectivas. Para isso, investigamos imaginários, discur-
sos e narrativas, registrados de janeiro a setembro de 2011 na mídia impressa brasileira, em 
um jornal de circulação nacional: a Folha de São Paulo (FSP).
Durante toda a minha trajetória como professor e sindicalista, participo de encontros, que 
objetivam o combate à homofobia, tanto nacionais como internacionais. Dentre alguns 
eventos, destaco as conferências LGBT, em Brasília, a 1ª Conferência Nacional GLBT 
(2008), durante a qual mudou a sigla para LGBT para dar maior visibilidade às lésbicas 

POLÍTICAS EDUCACIONAIS E FORMAÇÃO PARA A SEXUALIDADE 
NA ESCOLA: em foco o kit “escola sem homofobia”
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e foi a única convocada e promovida por um governo de Estado (Lula - PT) no mundo1. 
Em São Paulo, em 2009, a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação – CNTE 
realizou a 1ª Conferência Internacional Da Educação, que contou com representantes sin-
dicais da Bélgica, Canadá, Estados Unidos, Costa Rica, Colômbia, Peru, Argentina, Uru-
guai e uma delegação de 16 pessoas do Brasil representando diferentes estados. Durante o 
evento, foi deliberada a criação dos Coletivos LGBT nas afiliadas sindicais em cada Estado 
brasileiro, bem como a realização de conferências voltadas para tais temáticas2. Em Bue-
nos Aires (2011), aconteceu a primeira conferência latina, em que oito países da América 
Latina (no entender sindical América Latina são todos os países do México até o Brasil) 
apresentaram as suas contribuições conforme a conferência de São Paulo, 20093. Nesta 
caminhada sindical traçamos planos e ações para combatermos à homofobia e a defesa 
dos direitos LGBTs (lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais), principalmente nas 
relações trabalhistas. Neste sentido é que propus uma pesquisa voltada para a temática 
LGBT, na tentativa de entender como se processa e desencadeia as relações na sociedade, 
e adquirir conhecimentos sistematizados sobre essa temática, que está inserida no meio 
escolar, político, econômico e social. 

Durante todo o curso de especialização GDE, constatamos que o preconceito aos (as) 
homossexuais existe dentro das escolas e que os (as) trabalhadores (as) em educação não 
estão qualificados (as) para desenvolver ações necessárias para o combate a homofobia, 
para uma discussão no campo das sexualidades e da diversidade social. Desta forma, este 
curso me despertou a necessidade e a preocupação em desenvolver uma pesquisa cien-
tífica envolvendo as políticas públicas educacionais, que objetivam desmontar as ações 
homofóbicas no âmbito escolar.

O Brasil é o campeão em crimes homofóbicos, como mostra, a partir de dados anun-
ciados em 2011, pelo Site da UOL, o jornalista Alex Rodrigues, da Agência Brasil, Brasília, 
que recorre a Luiz Mott, antropólogo e fundador do Grupo Gay da Bahia, para afirmar que 
acontece a cada 36 horas um crime por homofobia é cometido contra um (a) homossexu-
al, e o risco desse crime no Brasil é 785% maior que nos Estados Unidos. “Um absurdo!”, 
foi com essa expressão que a ministra dos Direitos Humanos, Maria do Rosário Nunes, se 
referiu ao número de homossexuais assassinados por homofobia todos os anos no Brasil. 
Segundo ela, a intenção do governo era reduzir o número de casos até a segunda quinzena 
de dezembro de 2011, por ocasião da 2ª Conferência Nacional LGBT.  O Grupo Gay da 
Bahia (GGB) divulgou um relatório afirmando que esse tipo de crime aumentou 113% 
nos últimos cinco anos. Em 2010, foram 260 mortos. Apenas nos três primeiros meses 
de 2011 foram 65 assassinatos4. Ainda segundo o presidente da GGB, Marcelo Cerqueira, 
o volume de assassinatos contra LGBT (lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais) 

1. http://www.sedh.gov.br/clientes/sedh/sedh/brasilsem/IConf
2. http://www.cnte.org.br/index.php/eventos-anteriores/239-seminario-sobre-direitos-lgbt/2850-seminario-sobre-direi-
tos-lgbt-delibera-criacao-de-coletivo-nacional
3. http://www.cnte.org.br/index.php/comunicação/cnte-informa/423-cnte-informa-598-09-de-novembro-de-2011/9243- 
encontro-regional-sobre-direitos-lgbt-em-buenos-aires  
4. http://agenciabrasil.ebc.com.br/noticia/2011-04-04/cada-36-horas-um-homossexual-e-morto-no-brasil
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cresce anualmente em todo o País, sem que a administração pública promova políticas 
de enfrentamento à violência. De acordo com Marcelo Cerqueira, “já recebemos docu-
mentação sobre 65 casos ocorridos apenas nos três primeiros meses deste ano de 2011”. E 
acrescenta: “É preciso que a homofobia seja punida severamente pela polícia e pela Justiça”. 
O Nordeste, segundo o grupo, concentrou 43% dos homicídios contra integrantes LGBT. 
Para o antropólogo Luiz Mott, o risco de um crime homofóbico no Nordeste é “aproxima-
damente 80% maior” do que no Sudeste, em função da intolerância. E a Bahia é o estado 
brasileiro com o maior índice de assassinatos, segundo Mott5.

Diante dessa realidade, quais as contribuições das Políticas Educacionais para reduzir 
o número de assassinatos, de intolerância, de preconceito, não somente fora dos muros 
escolares, mas dentro das próprias escolas, onde muitos (não existem dados concretos) 
estudantes homossexuais evadem do ambiente escolar em função das estruturas desuma-
nizantes que estão presentes na educação e sociedade, muitos não somente abandonam 
as escolas, como cometem suicídios, pois os elementos que constituem a escola não são 
objetos e sim pessoas que estão interagindo. 

O governo federal planejou a distribuição, já no segundo semestre de 2011, do kit 
escolar para combater a violência contra os (as) LGBT. Chamado de Escola sem Homo-
fobia, o kit seria direcionado para 6 mil escolas públicas do País, para professores/as, com 
o objetivo de orientar os/as alunos/as em relação à discriminação e não seria obrigatoria-
mente repassado aos estudantes do ensino médio, entre 14 e 18 anos. O material continha 
vídeos que abordavam a temática da sexualidade. 

O objetivo do kit seria a promoção entre os/as alunos/as, a aceitação às diferenças e 
evitar agressões e perseguições a colegas que assumem a homossexualidade. O assunto 
virou foco de polêmica no Congresso Nacional, depois que deputados contrários ao ma-
terial o apelidaram de “kit gay”, argumentando que o kit estimularia a prática homossexual 
entre os/as adolescentes. Além de cinco vídeos em DVD, o kit anti-homofobia incluiria 
um caderno com orientações para professores/as, uma carta para o/a diretor/a da escola, 
cartazes de divulgação nos murais dos colégios e seis boletins para distribuição aos/as alu-
nos/as em sala de aula. A ideia era que o material servisse como guia para discussões sobre 
as diferenças de sexo, a discriminação contra mulheres e gays e a descoberta da sexualidade 
na adolescência. Cada edição do boletim do kit Escola sem Homofobia, voltado para os/
as alunos/as, traria um tema diferente e que iria além do conceito sobre diversidade sexual. 
Tratariam de amor, mas também das questões sexuais, como a masturbação e falariam da 
família, violência sexual e doméstica e prevenção à AIDS, entre outros6. 

No site do MEC a apresentação do caderno contido no kit que ele “possibilita aos profissio-
nais avaliar e rever sua visão em relação à homossexualidade e à própria sexualidade dos jovens”. 
Enquanto o Ministério da Educação fechava sobre o assunto, um grupo de deputados, liderados 
por Jair Bolsonaro (PP-RJ), buscou apoio da sociedade contra a distribuição do material. 

5. http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epoca/0,,EMI223381-15228,00.html
6. http://noticias.r7.com/vestibular-e-concursos/noticias/kit-anti-homofobia-vai-chegar-a-6-000-escolas-publicas-no-2-
-semestre-20210505.html?question=0
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Contra esse tipo de argumento, o deputado Jean Wyllys (PSOL-RJ), ligado ao mo-
vimento gay, diz que o material usa a educação para inibir as agressões aos/as alunos/as 
perseguidos/as nas escolas, e que o kit valoriza a vida humana, o respeito à dignidade do 
outro. Neste sentido, se a sociedade tivesse acesso aos crimes praticados, lesões corporais e 
violência, essa mesma sociedade não iria contra, pois protegeria os/as seus/uas filhos/as, 
fazendo referência ao bullying7. 

Sensibilizados pela problemática diagnosticada, investigamos a caracterização, com-
posição, pretensões, impasses, interdições e perspectivas imanentes ao kit “Escola sem 
Homofobia”, como momento da política educacional que perpassaria centralmente o 
“Programa Brasil sem Homofobia”, a partir de registros da mídia impressa brasileira, espe-
cialmente de um jornal de circulação nacional: a Folha de São Paulo (FSP). Especificamen-
te, analisou-se a repercussão do kit no imaginário midiático frente à discussão, os argumen-
tos e o debate nos partidos políticos, sociedade civil e entidades religiosas; e comunidade 
em geral; as correntes contrárias e a favor da distribuição do kit, com a percepção dos ele-
mentos polêmicos no contexto político, social e educacional. 

1.1 detalhando o percurso teórico-metodológico com vistas  
à constituição do objeto de estudo

 
Para o desenvolvimento da pesquisa realizamos um levantamento bibliográfico, leitura de 
obras dos/as autores/as que abordam Políticas Públicas Educacionais, sexualidades, tais 
como: Louro (2003), Foucault (1993), Diniz (2004), entre outros. 

Nesta pesquisa, elegemos a mídia impressa brasileira, com recorte no jornal Folha de 
São Paulo (FSP), onde coletamos todas as matérias referentes ao kit, editadas entre março a 
setembro de 2011, com vistas ao levantamento de dados a respeito das políticas educacio-
nais para a formação das sexualidades nas escolas, com foco em nosso objeto de estudo: 
o kit Escola sem Homofobia. Fizemos uma análise criteriosa das referidas reportagens, 
onde separamos, por segmentos da sociedade civil e governamental, os que defendem o 
programa do governo e os que são contrários. Constatamos que ocorreram períodos em 
que matérias a respeito do kit aconteceram com mais frequência. Desta forma, citamos o 
momento próximo à saída do então ministro Antônio Palocci e as especulações em torno 
da pré-candidatura do ministro Fernando Haddad à prefeitura de São Paulo. 

Ao todo, foram mais de 50 reportagens selecionadas no período eleito em que aparece-
ram nas seções políticas e publicidade do jornal, e em sua maioria de correspondentes em 
Brasília. Dentre alguns títulos das matérias destacamos: “Bolsonaro volta a atacar “kit gay” 
do Ministério da Educação” (FSP, Larissa Guimarães, 27/04/2011); “Comunidade gay 
reage à suspensão do kit anti-homofobia” – (FSP, Ana Carolina Moreno, 25/05/2011); 
“Deputado Bolsonaro leva panfleto antigay nas escolas do Rio” (FSP, Rodrigo Rotzsch, 

7. http://noticias.r7.com/vestibular-e-concursos/noticias/kit-anti-homofobia-vai-chegar-a-6-000-escolas-publicas-no-2-
-semestre-20210505.html?question=0 
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11/05/2011); “Evangélicos protestam contra “kit gay” e criminalização da homofobia.” 
– (FSP, Estelita Hass Carazzai, 21/05/2011); “Panfleto distribuído na Câmara ataca kit 
anti-homofobia”, (FSP, Larissa Guimarães, 13/06/2011), todas estas matérias tiveram sua 
edição na seção publicidade, dentre outras.  

2. O kit escola sem homofobia: caracterização, composição e pretensões

Os três vídeos: “Encontrando Bianca”, “Probabilidade” e “Verdade Oculta (Torpedo)” (que 
podem ser acessados no youtube)8 abordam temáticas diversas na interface com a sexuali-
dade e seus deslocamentos no campo da orientação sexual, especialmente a homossexu-
alidade, no intuito de promover entre os/as alunos/as o contato estético e reflexivo com 
as diferenças na perspectiva de evitar violências, agressões e perseguições a colegas que as-
sumem identidades de gênero e sexuais que destoam do hegemônico e heteronormativo. 

Assim, a pretensão é que esse material servisse como guia para discussões sobre as 
diferenças de sexo, a discriminação contra mulheres e LGBT, bem como a descoberta 
da sexualidade na adolescência. Cada edição do boletim do kit Escola sem Homofobia, 
voltado para os/as alunos/as, traria um tema diferente e que iria além do conceito sobre 
diversidade sexual. Tratariam de amor e das questões sexuais, como a masturbação, e fala-
riam da família, violência sexual e doméstica e prevenção à AIDS, entre outros. No site do 
MEC, a apresentação do caderno que seria distribuído no kit dizia que ele “possibilitaria 
aos profissionais avaliar e rever sua visão em relação à homossexualidade e à própria sexu-
alidade dos jovens”9. 

Os vídeos publicados na internet não tiveram a aprovação do grupo que estudavam a pro-
dução do material, ou seja, os vídeos produzidos pela ONG Pathfinder ainda estavam em análise. 
A proposta inicial seria a distribuição de três vídeos, com duração de cerca de cinco minutos, e 
que viessem acompanhados de uma publicação de orientação para os/as professores/as. E que, 
segundo o MEC, o kit estava sob a responsabilidade da Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade (SECADI), que foi criada em meados de 201010.

2.1 Passagens do imaginário midiático em dialogo com a literatura

A homossexualidade é um tema muito polêmico e suscita as mais diversificadas opiniões, 
entretanto, um ponto que gera muita discussão é o direito dos homossexuais e os dogmas 
religiosos. A igreja católica é contra e proíbe a prática de alguns atos religiosos, tais como: 
comungar, casar etc. Ações de cunho preconceituosas em um País onde temos um Estado 
laico. No entanto, ambos possuem força, e um conflito entre eles, não seria favorável, em 

8. http://www.youtube.com/watch?v=fVGSrPW3OM&feature=autoplay&list=PL06EBC4B4DADE9A10&lf=results_main& 
playnext=3
9. Site do MEC que foi retirado do ar.
10. http://ultimosegundo.ig.com.br/educacao/veja+videos+do+kit+antihomofobia+do+mec/n1596964952707.html 
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função dos embates históricos já travados entre Estado e Igreja. Tanto que observamos 
projetos de lei que ainda não saíram do papel por não terem o apoio dessas duas institui-
ções, como a PLC 122. 

A partir de várias discussões entre governo federal e sociedade civil, tendo como ob-
jetivo a promoção da cidadania, o combate à violência e as discriminações homofóbicas, 
foi criado, em 2004, um Programa de Combate a Homofobia, ou seja, políticas públicas 
específicas nas áreas de educação, saúde, justiça e cultura.

Na mídia impressa do jornal O Estado de São Paulo existe casos sobre discriminação 
raivosa contra alunos/as de várias universidades, os/as quais ingressaram por meio de bol-
sas, cotas raciais ou pelo Programa Universidade para Todos (ProUni). Esses/as alunos/
as são alvos de exclusão, desprezo, preconceitos, intolerância, ofensas pessoais e agressões 
verbalizadas, fazendo referência à sua cor, aparência, roupas, à expressão de suas ideias. 
Neste sentido, segundo Critelle (2011):

Penso que o cinismo da violência preconceituosa é herança dos movimentos e gover-

nos totalitários que eclodiram no século XX. O nazismo na Alemanha, o stalinismo na 

Rússia, o comunismo na China viam o extermínio como o mais natural recurso fosse 

dos inimigos do regime, fosse dos indivíduos e/ou “raças impuras”, fosse das “classes 

agonizantes”. (CRITELLI, 2011).

Sendo assim, tanto nos regimes totalitários, como nos modos de produção, herdamos 
um preço muito alto que pagamos com vidas atualmente, pessoas as quais desaparecem. 
Somente no Brasil, a cada 36 horas, homossexuais são vítimas do preconceito que se esta-
beleceu dentro de uma sociedade heteronormativa.

E para Marx, qual seria a avaliação teórica e política para os estudos de gênero. Veja-
mos a seguir o que estudiosos discutiram em relação às contribuições do materialismo 
dialético. Araújo (2000, p. 06):

É, no entanto, difícil de dizer, até que ponto isso poderia ter sido mais bem desenvolvido 

há mais de um século, já que os autores foram frutos de sua época e estavam mais preo-

cupados em aprofundar a dimensão de classe das relações sociais. (ARAÚJO, 2000, p. 6)

Embora a solidariedade de classe quebrasse a subordinação e estabelecesse diferenças 
entre as relações de gênero proletárias e as burguesas, efetivamente o materialismo dialé-
tico de Karl Marx não privilegiou as questões de gênero e sexualidade, entretanto para os 
pós-estruturalistas, como Foucault (1993), que questiona a sociedade, a qual se maltrata 
pela hipocrisia, e que desde o século XVIII viveu uma fase de repressão sexual, e que neste 
período o sexo foi reduzido à função reprodutora e o casal passou a ser modelo. No entan-
to, a sociedade burguesa permitia a prostituição em lugares onde se obtinha o lucro, numa 
época onde o trabalho foi explorado e as energias não se dispensava nos prazeres. E essa 
repressão ele chama de “hipótese repressiva”, a qual o sexo ganha valor mercantil, onde a 



71

Gê
ne

ro
 e

 S
ex

ua
li

da
de

 n
a 

Es
co

la

sexualidade reprimida carrega um discurso destinado a dizer a verdade sobre o sexo. Ele 
coloca tal hipótese numa economia geral a partir do século XVII, em que os elementos 
negativos relacionados ao sexo, como a proibição, a repressão têm função técnica de po-
der, e é este poder que incita a proliferação de discursos, através da igreja, escola, família, 
consultório médico. 

Tais instituições não tinham o objetivo de proibir ou reduzir a prática sexual, mas de 
controlar o indivíduo e a própria população. Regulava-se o sexo, não pela proibição, e sim 
por meios de discursos úteis, que visavam fortalecer o Estado. E com o surgimento da po-
pulação como problema econômico e político, tiveram que analisar a taxa de natalidade, a 
idade do casamento, a precocidade e a frequência das relações sexuais, para uma sexualida-
de economicamente útil. Desta forma, afirma Foucault (1993):

Em todo caso, a hipótese de um poder de repressão que nossa sociedade exerceria 

sobre o sexo e por motivos econômicos, revela-se insuficiente se for preciso considerar 

toda uma série de reforços e de intensificações que uma primeira abordagem manifes-

ta: proliferação de discursos, e discursos cuidadosamente inscritos em exigências de 

poder; solidificação do despropósito sexual e constituição de dispositivos suscetíveis, 

não somente de isolá-lo, mas de solicitá-lo, suscitá-lo, constituí-lo em foco de atenção, 

de discursos e de prazeres; produção forçosa de confissão e, a partir dela, instauração 

de um sistema de saber legítimo e de uma economia de prazeres múltiplos. Muito mais 

do que um mecanismo negativo de exclusão ou de rejeição, trata-se da colocação em 

funcionamento de uma rede sutil de discursos, saberes, prazeres e poderes; não se trata 

de um movimento obstinado em afastar o sexo selvagem para alguma região obscura e 

inacessível, mas, pelo contrário, de processos que o disseminam na superfície das coisas 

e dos corpos, que o excitam, manifestam-no, fazem-no falar, implantam-no no real e lhe 

ordenam dizer a verdade: todo um cintilar visível do sexual refletido na multiplicidade 

dos discursos, na obstinação dos poderes e na conjugação do saber com o prazer. (FOU-

CAULT, 1993, p.70-71)

Sendo assim, a história da sexualidade se faz a partir de uma história de discursos, e o 
discurso não reflete a realidade, o poder e o saber se articulam no discurso. Ele não existe 
excluído e dominante, mas uma multiplicidade de discursos, que se inserem em estratégias 
diversas. Ele veicula e produz o poder, por exemplo: institui a homossexualidade como um 
pecado, como uma patologia, ao fazer isso, a possibilitou falar de si, de reivindicar espaços 
e discursos próprios.

2.2 Os argumentos contrários do campo político e religioso, bem como da sociedade civil

Antes da distribuição do kit anti-homofobia forças e interesses com argumentos contrá-
rios a implantação dessa política se manifestaram de formas diferentes. Dentre essas forças, 



72

Gê
ne

ro
, s

ex
ua

li
da

de
 e

 c
or

po

destaque no campo político para o deputado Jair Bolsonaro (PP-RJ). No dia 31 de março, 
ele fez uma declaração polêmica em uma entrevista concedida a Rádio Estadão-ESPN, na 
qual afirmou que não admite “apologia ao homossexualismo”, ao criticar o kit. Continuan-
do os seus ataques, ele mandou imprimir 50 mil cópias de um panfleto contra o kit e dis-
tribuiu esse material em residências e escolas no Estado do Rio de Janeiro (FSP, Rodrigo 
Rotzscg, 11/05/2011). Segundo o panfleto, o deputado declara que é uma emboscada 
para os/as alunos/as do ensino fundamental e na primeira de suas quatro páginas diz: 

Apresento alguns dos 180 itens deste que chamo Plano Nacional da Vergonha, onde 

meninos e meninas, alunos do 1º Grau, serão emboscados por grupos de homossexuais 

fundamentalistas, levando aos nossos inocentes estudantes a mensagem de que ser 

gay ou lésbica é motivo de orgulho para a família brasileira. (FSP, GUIMARÃES, 2011)

Neste mesmo panfleto ressalta que “querem, na escola, transformar seu filho de 6 a 8 anos 
em homossexual. Com o falso discurso de combater a homofobia, o MEC, na verdade 
incentiva à homossexualidade nas escolas públicas do 1º grau e torna nossos filhos presas 
fáceis para pedófilos” (FSP, GUIMARÃES, 2011). Dentre as suas pontuações, Bolsonaro 
afirma que “nenhum pai pode ter orgulho de ter um filho gay” (FSP, Larissa Guimarães, 
27/04/2011). Tais ataques não procedem, pois o kit não destinava aos/as alunos/as nessa 
faixa etária. E, ao afirmar que nenhum pai tem orgulho de ter um filho gay, ele generaliza e 
coloca uma afirmação no campo do abstrato falando por todos os pais.

Neste contexto temporal, cerca de 600 igrejas evangélicas organizaram uma Marcha 
para Jesus onde reuniram 50 mil pessoas no dia 21/05/2011, em Curitiba. Além de con-
fraternizar, os participantes do evento aproveitaram a oportunidade para defender bandei-
ras evangélicas, protestando contra a distribuição do kit anti-homofobia (chamado pelos 
evangélicos de “kit gay”). Os manifestantes realizaram um abaixo-assinado contra o kit e 
o projeto que criminaliza a homofobia (PEC 122). “Estamos manifestando nosso apoio à 
família, aos valores da família”, disse o pastor Cirino Ferro, bispo da igreja Sara Nossa Terra 
e presidente do Conselho de Ministros Evangélicos do Paraná (Comep). Ainda afirmou 
que é “outra imposição que chega sem consultas prévias à sociedade, induzindo nossos 
filhos a aderir a coisas com as quais não concordamos”. (FSP, Estelita Hass Carrazzai, 
21/05/2011).

2.3 Repercussões do conservadorismo da ala 
religiosa no governo federal e do campo aliado

O vice-presidente da Frente Parlamentar Evangélica, deputado Anthony Garotinho 
(PP-RJ), disse dia 17/05 que a bancada evangélica, composta por 74 deputados, não 
votaria “nada”, nenhum projeto da Câmara, até que o governo recolhesse os vídeos anti-
-homofobia. Segundo o deputado, a bancada evangélica tomou essa posição durante 
uma reunião na tarde desta terça-feira. Anthony Garotinho fez as ameaças no plenário 
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da Câmara e os outros deputados apoiaram. E ainda acrescentou que “dinheiro público 
deve ser empregado para combater a homofobia e não para estimular opção sexual”. 
(FSP, Marcio Falcão, 17/05/2011).

No dia 24 de maio de 2011, a bancada evangélica anunciou que trabalharia pela con-
vocação do ministro Antônio Palocci (Casa Civil) para explicar no Congresso seu aumen-
to patrimonial por 20 nos últimos quatro anos. Os deputados evangélicos decidiram o en-
caminhamento de um pedido de exoneração do ministro Fernando Haddad (Educação) 
para a presidenta Dilma. O motivo da rebelião evangélica seria o kit anti-homofobia. E que 
fariam uma investida contra o governo para suspender o kit, com ameaças de obstruir vo-
tações e engrossar o coro de oposição por explicações do ministro Antônio Palocci (FSP, 
Marcio Falcão, 24/05/2011). 

Na quarta-feira, dia 25 de maio, a presidenta Dilma Rouseff determinou a suspensão 
da produção e distribuição do kit em planejamento no Ministério da Educação e definiu 
que todo material do governo que se referisse a “costumes” passaria por uma consulta aos 
setores interessados da sociedade antes da publicação ou divulgação. A presidente Dilma 
Rouseff criticou o kit como sendo “propaganda de opção sexual”. (FSP, Laura Capriglione, 
27/05/2011). Após a suspensão desse material, o Tribunal de Contas da União afirmou 
que cobraria explicações sobre o “possível desperdício de dinheiro público em decorrên-
cia do cancelamento da distribuição dos kits anti-homofobia” preparado pelo MEC. (FSP, 
Larissa Guimarães – 01/06/2011).

2.4 Argumentos e repercussão dos movimentos sociais

Para a socióloga Sylvia Cavasin, fundadora da Comunicação em Sexualidade – Ecos, o 
material do kit seria para o/a professor/a e, segundo ela, o material serviria para orien-
tar os/as professores/as sobre como trabalhar o tema em sala de aula. Desta forma, a 
socióloga mostrou-se preocupada com a reação provocada pelo material, que no seu 
entender ele não desrespeita. A socióloga fez essas considerações quando a Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade – SECAD, órgão do MEC, analisou 
o vídeo e sugeriu a retirada da cena do beijo. Ao ser procurado pela Folha de São Paulo, o 
MEC não confirmou se houve ou não o pedido de corte da cena. (FSP, Juliana Granjeia, 
27/05/2011).

A União Brasileira dos Estudantes Secundaristas (UBES) e a Associação Brasileira de 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (ABGLT) tentaram uma negociação 
com o governo e a liberação de dois, dos três vídeos que comporiam o kit. Segundo a 
associação, em nota divulgada dia 25 de maio, considerou a suspensão do kit pela presi-
dente Dilma um “episódio infeliz”, que configurou em “um retrocesso no combate a um 
problema – a discriminação e a violência homofóbica - que macula a imagem do Brasil 
internacionalmente no que tange ao respeito aos direitos humanos” (FSP, Agência Brasil, 
27/05/2011).
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 No dia 27 de maio de 2011, a UBES apoiou a decisão da presidenta Dilma Rouseff 
de suspender a distribuição do kit. No entanto, segundo o presidente desta entidade, Yann 
Evanovick, apenas o vídeo sobre bissexualidade continha conteúdo inadequado para 
a vinculação nas escolas.  Ele afirmou que os movimentos sociais estão em preparativos 
para lançar uma campanha nacional de combate à homofobia nas escolas. “Se o governo 
não topar liberar o material, nós vamos liberar e estruturar uma campanha nacional de 
combate à homofobia nas escolas do país”. Além disso, o movimento estudantil fará uma 
mobilização na Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados alegando que 
“não vamos aceitar chantagem de grupos políticos, preconceito não é uma moeda de tro-
ca” (FSP, Agência Brasil, 27/05/2011). 

Dois dias depois, na praia de Ipanema, na zona sul do Rio de Janeiro, na manhã de 
domingo, aconteceu uma manifestação contra a decisão da presidenta Dilma de suspen-
der a distribuição do kit anti-homofobia. Os grupos gays das igrejas católica e evangélica 
organizaram a manifestação e, segundo Juliana Luvizaro, membro do grupo Diversidade 
Católica, a passeata tinha a proposta de chamar a sociedade para discutir a questão da ho-
mossexualidade nas escolas, pois as escolas não tratam a temática de maneira responsável e 
cidadã. Acrescentou que “ninguém transforma ninguém em gay. Assim como não se pode 
transformar um gay em heterossexual”.  

Pediu uma educação inclusiva não somente dentro das escolas, mas dentro das 
casas, espaço onde ocorre uma violência contra homossexuais, por fim, salientou que 
existe um grande número de crianças evadindo das escolas, quando se descobrem 
homossexuais ou transexuais. Juliana ainda esperava que a presidente Dilma Rouseff 
reformulasse o kit pra que o mesmo atendesse todas as camadas da sociedade, pois em 
2010 uma pesquisa feita no ano anterior, pela Universidade de São Paulo (USP), revelou 
que 87% da comunidade escolar tem preconceito contra homossexuais (FSP, Larissa 
Guimarães, 25/05/2011).

Laurindo Leal Filho, professor de Comunicação da USP, e especialista em teledrama-
turgia, aplaude os vídeos do kit pela sua delicadeza. Afirmando que “com grande delicade-
za e muito cuidado, os vídeos tratam de um tema difícil, mas de uma forma perfeitamente 
assimilável pelos jovens”. Para o especialista, no vídeo não há nenhum incentivo à homos-
sexualidade, como acusam os congressistas religiosos. Ele acrescenta que o material daria 
uma grande contribuição contra a homofobia e tem o mérito de não trazer o tom jocoso 
ou a falta de contextualização, que às vezes as novelas e programas humorísticos apresen-
tam. (FSP, Fabiana Rewald, 26/05/2011).

2.5 Repensar o objetivo do kit no sentido da perspectiva curricular

Ao (re)pensarmos os currículos escolares como um mecanismo que  contribua para o 
processo de ensino aprendizagem, e ser produtivo para professores/as, que  pensem  a 
diversidade de sujeitos e de práticas não como um problema, mas como algo que está pre-
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sente no nosso tempo. Um tempo em que a diversidade não funcione com base na lógi-
ca da oposição e da exclusão binárias, mas que suponha uma lógica mais complexa. Um 
tempo que a multiplicidade de sujeitos e de práticas sugere o abandono do discurso que 
posiciona, hierarquicamente, centro e margens em favor do outro discurso que assume a 
dispersão e a circulação do poder. “Não eliminamos a diferença, mas, ao contrário, obser-
vamos que ela se multiplicou” (LOURO, 2003, 42). 

Desta forma, sinto a importância dos elementos temáticos, os quais o kit anti-homo-
fobia aborda para a garantia de uma educação que trate as necessidades LGBT não como 
problemas sociais, mas que os compreenda, aceite e os respeite como diferentes, pois parto 
do entendimento que a escola é um espaço que tem condições para contribuir com a des-
construção de paradigmas internalizados no imaginário social, de uma sociedade hetero-
normativa, e o kit seria um facilitador desse processo no campo das sexualidades. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) lançados pelo MEC após a última 
LDB – Lei 9394/96, configurou as temáticas sobre sexualidades. Sendo assim, afirmamos 
a temática inserida nos currículos parte de inúmeras demandas, além da determinação go-
vernamental. Para tal afirma Louro: 

Destaco o próprio apelo de crianças e adolescentes para a temática, a insistente veicu-

lação mediática (sobretudo na TV), a admitida omissão familiar, as constantes políticas 

de saúde pública de HIV/AIDS (cada vez mais comuns) de professores e professoras no 

âmbito da escola formal. (LOURO, 2003). 

O governo determina a discussão sobre sexualidades nas escolas, mas não promove 
políticas que assegurem a capacitação dos/as professores/as para essa função. E a discus-
são dessas temáticas nas escolas é um momento em que os/as alunos/as têm para uma 
reflexão sobre inúmeros problemas que perpassam as sexualidades. Penso que o problema 
maior está na construção que os adultos têm sobre sexualidades, que é diferente do pen-
sam os jovens. A atual geração gosta de falar sobre essas temáticas e eles/as estão abertos 
para o conhecimento, pois vários desses/as jovens vivenciam cotidianamente problemas 
que envolvem a descoberta das sexualidades.  

3. Considerações finais e/ou questões para serem (re) pensadas sobre políticas 
educacionais e educação para sexualidade	

A distribuição deste material é indispensável nas escolas devido a sua importância para 
construirmos uma sociedade menos preconceituosa e mais justa para todos/as. A escola 
é um espaço onde o respeito à diversidade precisa fazer parte dos currículos e abordar a 
temática sexualidade. Não apenas do ponto de vista biológico, mas numa perspectiva so-
cial e política, onde enfoquem as relações de gênero numa compreensão a partir de uma 
construção que é social e não heteronormativada. 
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Nesta pesquisa, ficou perceptível o quanto a mídia não se informou sobre a implanta-
ção do kit nas escolas, mas permitiu a publicação de informações equivocadas acerca do 
assunto.  Jair Bolsonaro, um deputado federal, representante do povo brasileiro, que repas-
sou as informações erradas, com o objetivo de confundir e enganar a opinião pública, na 
tentativa de conquistar a simpatia do eleitorado. Ao afirmar que o kit era para crianças de 6 
a 8 anos e que ele continha material que ensinava as crianças a serem homossexuais, foi o 
que a Folha de São Paulo publicou sem buscar nenhuma outra fonte de informação. Bem 
como no decorrer de todas as reportagens onde a preocupação foi apenas a publicação de 
fatos. Observamos que não ocorreu nenhuma análise crítica, ou indicativo da veracidade 
acerca dos fatos nas matérias. 

De outro lado, ficou visível que esse programa do governo serviu para atender a ne-
cessidades e interesses políticos partidários. Virou negociação entre parlamentares, que 
por motivos religiosos, assim está colocado pela bancada religiosa, defendiam a imediata 
suspensão do material, pois o kit ameaçava os princípios morais e religiosos no País. 

O capitalismo, segundo Marx, não só reproduz as relações sociais de produção capi-
talista, mas também cria novas. Ou seja, não há só repetição, mas também criação. Des-
ta forma, percebemos que algumas conquistas do segmento LGBT, as quais acontecem, 
remetem-nos ao entendimento, que o capitalismo permite avanços para atender as suas 
necessidades mercantilistas. Desta forma, dizemos que não são conquistas adquiridas por 
este segmento, mas sim permitidas pelo capital, pois atendem aos seus interesses de explo-
ração, tanto no campo educacional, quanto no econômico e social.

Então pensamos que cada escola e os segmentos civis da sociedade comecem a cons-
truir o seu próprio material para trabalhar a diversidade nas escolas e que professores/as 
desenvolvam com os/as alunos/as ações voltadas para essas temáticas. No sentido de con-
templar e promover uma educação transformadora para todos/as. Ainda reforço a necessi-
dade dos cursos superiores, de formação docente, incluírem em seus currículos disciplinas 
que abordem a diversidade em gênero, violência contra a mulher, desigualdade racial, dentre 
outros, pois os/as futuros/as professores/as, ao terem esse contato na graduação, certamente 
se sentirão motivados/as e capacitados/as para a discussão no campo da diversidade.

Reforço aqui a necessidade de implantação de políticas públicas voltadas para esta te-
mática, e a aprovação da Proposta de Emenda à Constituição (PEC 122), e a ampliação 
das pesquisas neste campo para compreendermos sistematicamente as relações impostas 
por uma sociedade, onde o homem branco e hétero tem privilégios. E para que o respeito 
à diversidade não seja meramente direitos conquistados, mas que sejam direitos compre-
endidos por todos/as e efetivamente respeitados. 

Partindo desse entendimento, lutemos para que possamos desconstruir que somos 
iguais. Somos uma sociedade rica na diversidade da luta para a igualdade de direitos. Em 
um contexto na exploração de gênero pelo capitalismo. Todos/as que sofrem o preconcei-
to têm o direito de viver em uma sociedade sem preconceito e construir um mundo assim 
é possível com a transformação da sociedade, onde a escola tem um papel fundamental 
nessa construção. 
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Olma Karoline Cruz de Medeiros 

Introdução

A sexualidade é um aspecto central do ser humano ao longo de sua vida e relaciona sexo, 
reprodução, orientação sexual, identidade e gênero. É influenciada por uma interação de 
vários fatores de ordem biológica, psicológica e social. O sexo biológico refere-se ao con-
junto de informações cromossômicas, órgãos genitais, capacidade reprodutiva e caracte-
rísticas fisiológicas que distinguem machos e fêmeas. 

São reconhecidos três tipos de orientação sexual: a heterossexualidade (atração físi-
ca e emocional pelo sexo oposto); a homossexualidade (atração física e emocional pelo 
mesmo sexo) e a bissexualidade (atração física e emocional pelos dois sexos) (BRASIL, 
2002). Cabe lembrar que o conceito de orientação sexual é adotado desde a década 
de 1990 e busca contrapor-se aos termos “preferência” e “opção sexual”, que conotam 

“UMA QUESTÃO DE VERGONHA NA CARA”: a percepção da 
homossexualidade por adolescente do ensino médio
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a ideia de escolha, não incluindo os processos biológicos e psicoculturais que podem 
determinar a “orientação”. 

A preocupação social em determinar, de um lado, a origem ou causa da homosse-
xualidade, como se esta fosse um “desvio” e, de outro, proclamar a heterossexualidade 
como sendo o “natural”, o “normal”, tem raízes profundas nas construções que biolo-
gizam as representações de gênero, associando assim sexo biológico a gênero. Neste 
sentido, o uso da categoria gênero se faz necessário quando refletimos sobre as questões 
ligadas à sexualidade.

Gênero é entendido aqui como uma construção social que delimita padrões de com-
portamento e representações socialmente compartilhadas, de forma que ser homem ou 
ser mulher não é sinônimo de pertencer ao sexo masculino ou feminino, pois depende, 
além da incorporação dos papéis socialmente construídos e delimitados para um e outro 
gênero, da maneira como os sujeitos vivem e constituem suas identidades. A categoria gê-
nero foi inserida no campo educacional a partir da perspectiva de que é possível reconhe-
cer que masculino e feminino são o resultado de construções sociais (LOURO, 2007). 

Verificamos, atualmente, uma preocupação em se discutir a sexualidade dos jovens 
nas instituições escolares, buscando não só explicar os aspectos biológicos da sexualidade, 
mas aspectos sociais e psicológicos por meio da orientação/educação sexual. Os Parâ-
metros Curriculares Nacionais- PCNs tratam o assunto como tema transversal no livro 
intitulado “Orientação Sexual” (BRASIL, 2002)1. Compreendemos que os/as docentes, 
pais e a própria sociedade estão mais conscientes e conhecedores de que a sexualidade se 
faz presente em todas as etapas de nosso desenvolvimento como ser humano. Quando os 
alunos e alunas têm a possibilidade de refletir sobre ela e a conhecer melhor, proporciona 
acréscimos de autoconfiança e autoestima melhorando a qualidade de vida e de relaciona-
mento interpessoal. De acordo com Suplicy (2000):

A família e a escola reivindicam claramente que o adolescente seja esclarecido quanto 

à sexualidade.  A influência da mídia, as ameaças representadas pela Aids, pela gravidez 

indesejada e pela violência sexual dentro e fora de casa, têm impulsionado a instituição 

escolar a implantar trabalhos de Orientação Sexual (SUPLICY, 2000, p. 19).

É importante refletir sobre a formação de alunos e alunas abertos ao diferente, dispos-
tos/as a assumir suas escolhas e buscar viver bem, sem os recalques dos indivíduos a sua 
volta. Considerando que todos e todas têm direito a liberdade e autonomia nas escolhas 
sexuais, bem como o direito de exercer a orientação sexual sem sofrer discriminações ou 
violência. Tal direito é inalienável e sua proteção é responsabilidade do Estado. 

Percepções negativas a respeito da homossexualidade e mecanismos de hostilidade 
contra o desvio da norma heterossexual têm fortes consequências na conduta pessoal. 

1. A categoria gênero aparece nos PCNs dentro de um dos eixos transversais, incluída como parte dos conteúdos de orien-
tação sexual para o terceiro e quarto ciclos. Ao lado das “relações de gênero” estão os itens “Corpo: matriz da sexualidade” 
e “Prevenção das doenças sexualmente transmissíveis”. Sobre as críticas feitas à concepção de gênero presente nos PCNs 
ver Gandelman (2003).
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Na escola, práticas preconceituosas são observadas cotidianamente por meio de insultos, 
ofensas e piadas. Agressões e atos de violência que impõe uma hierarquia social e de gêne-
ro, expressando uma clara relação de dominação de um grupo ou categoria social. 

Observar que as pessoas não podem se expressar, são rotuladas, são alvo de bullying 
homofóbico e de brincadeirinhas de mau gosto em salas de aula, tanto por parte dos/as 
colegas quanto dos/as professores/as, chama a nossa atenção para o trabalho que a escola 
está, ou não, fazendo quanto à discussão da sexualidade, e por consequência da homosse-
xualidade, em seu meio (OLIVEIRA, 2007).

Segundo Foucault (1988), aquilo que conhecemos por repressão sexual é algo tão 
(re)afirmado porque trata-se de uma questão historicamente evidente. Assim, o fato de 
diferentes discursos falarem com tanta profusão e há tanto tempo sobre ela, indica, pro-
vavelmente, que esta possui raízes e razões sólidas. Daí, conhecer mais sobre os saberes, 
sentidos e significados construídos pelos/as jovens hetero e homossexuais em sua passa-
gem pela escola, é também acreditar que este conhecimento pode ajudar muito na relação 
professor/a - aluno/a. Assim, como na apropriação por alunos/as e professores/as dos 
saberes escolares. A escola é um espaço de relações sociais, onde amizades são feitas e o 
mundo vai se constituindo juntamente com a construção da autoimagem.

Quando o espaço escolar passa a existir como reprodutor de diferenças e desigualda-
des surgem conflitos, mas também entendimentos mediante circunstâncias que podem 
ser construídas pelos sujeitos envolvidos na ação pedagógica, no qual a alteridade, o res-
peito pelo/a outro/a, façam-se presentes na prática cotidiana escolar. 

Não podemos esquecer que o mundo social se organiza segundo a lógica das diferen-
ças, quando a escola trata o tema da homossexualidade de forma desigual, estará reprodu-
zindo a ideia de que as relações sociais, afetivas e amorosas têm que ser somente segundo 
a heterossexualidade. A partir do momento que são negadas e/ou silenciadas a discussão, 
a compreensão e a intolerância à homossexualidade, a escola deixa de ser um dos espaços 
de crescimento pessoal. Conforme Louro (2007):

Diferenças, distinções, desigualdades a escola entende disso. Na verdade, escola produz 

isso. Desde seus inícios, a instituição escolar exerceu uma ação distintiva. Ela se incum-

biu de separar os sujeitos tornando aqueles que nela entravam distintos dos outros, 

os que a ela não tinham acesso. Ela dividiu também, internamente, os que lá estavam, 

através de múltiplos mecanismos de classificação, ordenamento, hierarquização (LOU-

RO, 2007, p. 57).

Rosistolato (2009) expõe que a orientação/educação sexual na escola consolida-se 
como um conjunto de atividades que têm como objetivo ampliar o campo de reflexão dos 
adolescentes, sem intervir diretamente em suas escolhas. A ideia é que os/as estudantes 
tenham a possibilidade de optar pelo tipo de vivência sexual que consideram mais ade-
quada, no momento em que decidirem, sem que a atuação dos professores induza suas 
escolhas. Neste sentido, cabe atentar para o alerta de Louro (2007) ao afirmar que:
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A escola delimita espaços, servindo-se de símbolos e códigos, ela afirma o que cada 

um pode fazer, ela separa e institui. Informa o “lugar” dos pequenos e dos grandes, dos 

meninos e das meninas. O prédio escolar informa a todos a sua razão de existir. Suas 

marcas, seus símbolos e arranjos arquitetônicos “fazem sentido”, instituem múltiplos 

sentidos, constituem distintos sujeitos (LOURO, 2007, p. 58).

Sendo o ambiente escolar, portanto, de fundamental importância para a formação dos 
indivíduos, será que as informações, práticas e conhecimentos sobre a sexualidade e toda 
a sua abrangência são transmitidas de forma adequada para os/as alunos/as? Pensando 
nisso, quais as concepções referentes à homossexualidade têm os/as alunos/as? Partindo 
desses questionamentos, qual metodologia deve ser adotada pelos/as professores/as para 
uma educação transformadora, não sexista, não racista e não homofóbica?

A influência do meio na nossa formação e escolhas é uma concepção que é reafirmada 
a cada dia. Percebe-se dentro das escolas a existência da diversidade e como o tratamento 
uniforme quanto ao/a aluno/as esconde muitas diferenças, tanto em relação à etnia, à reli-
gião, origem regional, orientação sexual, dentre outras (OLIVEIRA, 2007).

Se for consenso que a educação é a melhor forma para combater o preconceito e a dis-
criminação, o que acontece quando a própria escola não sabe como lidar com a questão? 
Quando se trata de homossexualidade no ambiente escolar, fica evidente a importância de 
que professores/as, orientadores/as e pais estejam preparados/as para lidar com a temática. 

Podemos observar as diversas conotações sexuais atuais e ao seu lado manifestações 
de intolerância e preconceitos, confirmados por um discurso homofóbico, muitas vezes 
presente na mídia. Pois, de acordo com Darde (2008):

O campo jornalístico, enquanto lugar de fala legitimado sobre a realidade contribui para 

a definição de papéis e da afirmação de valores e sentidos na sociedade. O conjunto de 

informações gerado na sociedade é trabalhado pelos meios de comunicação, que orga-

nizam esse conteúdo de acordo com um conjunto próprio de estratégias comunicativas. 

Ao definir essas estratégias, a mídia cria e reforça representações do discurso social 

hegemônico. Um dos pressupostos da atividade jornalística é o de fornecer o maior nú-

mero de informações possíveis acerca de um fato para que o público tire suas próprias 

conclusões (DARDE, 2008, p. 224).

Em contrapartida, a ausência de leituras de maior profundidade sobre o tema, bem 
como de conscientização sobre as práticas sexuais pode aumentar o número de casos de 
DST, suicídios entre adolescentes, problemas com drogas e desestruturações familiares. Em 
decorrência dessas práticas, se faz necessário compreender o sentido da leitura da educação 
sexual e da prática pedagógica, suas relações com a sociedade e com as demandas sociais.

Diante das indagações apresentadas, esse trabalho tem por objetivo investigar como os 
alunos e alunas do ensino médio da rede pública de ensino compreendem a homossexuali-
dade. Buscamos, de um lado, traçar um panorama de como os/as adolescentes entendem 
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a diversidade sexual e, de outro, detectar possíveis influências dos preconceitos expressos 
pelos/as alunos/as em relação à homossexualidade. Nosso intuito é fornecer subsídios para 
que os/as profissionais da educação reconheçam a importância do tema e adotem atitudes 
menos preconceituosas em sala de aula, contribuindo assim para uma educação que supere 
as hierarquias de gênero e a intolerância étnica racial e de orientação sexual.

Interessa-nos a percepção de como a questão da diversidade e das diferentes sexuali-
dades, principalmente a homossexual, construídas e presentes no nosso cotidiano chegam 
à escola. Que leitura os/as alunos/as fazem do comportamento homossexual e quais os 
pontos que determinam as diversas atitudes perante a homossexualidade.

A pesquisa foi realizada em uma escola pública, na cidade de Catalão - Goiás, com 30 
alunos e alunas do 3º ano, com idade entre 16 a 18 anos. O procedimento da coleta de 
dados consistiu na aplicação de questionários não identificados com perguntas objetivas 
e subjetivas.2 

1. Homossexualidade e educação

A sexualidade é um atributo de qualquer ser humano, mas para ser compreendida, não 
pode ser separada do indivíduo como um todo. A sexualidade é moldada e expressa con-
cretamente nas relações que o sujeito estabelece, desde a mais tenra idade, consigo mesmo 
e com os outros.

No modelo heterossexual normativo de dois sexos, ser homem ou ser mulher é algo 
naturalizado, calcado numa anatomia e numa fisiologia absolutamente particulares que, 
por sua vez, “produzem” uma psicologia e um modo de ser. A hierarquia entre homens 
e mulheres deixa assim de estar baseada em papéis sociais diversos, mas, ao contrário, os 
próprios papéis sociais são justificados por uma natureza incomensurável. Estes papéis, por 
sua vez, associam–se estreitamente à orientação sexual, em que ser mulher é relacionar–se 
sexualmente com homens e vice–versa, tendo como objetivo primordial a reprodução. 

Ao nascer, o ser humano não traz a condição de ser heterossexual. A sociedade é que 
o faz acreditar que o indivíduo deve apenas desejar alguém do sexo oposto. É uma questão 
cultural que varia de povo para povo e que muda ao longo do tempo dentro de uma mes-
ma sociedade, é algo natural, sem causa definida e encontrada em todos os povos.

Correa (2008) afirma que muitos indivíduos se sentem atraídos por pessoas do sexo 
oposto, que é o comportamento esperado pela sociedade em geral. No entanto, alguns 
sentem atração por pessoas do mesmo sexo, que, embora menos frequente, não é assim tão 
incomum. Existem múltiplas variáveis envolvidas no complexo campo da escolha sexual 
de cada um, muitas dúvidas ainda estão em aberto nesta área e pesquisas vêm sendo reali-
zadas há décadas com o intuito de se esclarecer estas questões. Menezes (2005) também 
comenta o fato:

2. Por tratar-se de pesquisa com seres humanos o projeto foi apresentado e aprovado pelo Comitê de Ética da Universida-
de Federal de Goiás, sob protocolo 343/11.
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As origens da orientação sexual humana, principalmente homossexual, colocam ques-

tões ainda não respondidas que apresentam genuíno interesse científico. O comporta-

mento homossexual tem sido objeto de estudos variados, enfatizando questões de saú-

de, etiológicas, terapêuticas, sociais, políticas, culturais, religiosas e econômicas. Dentre 

estas, uma das discussões mais polêmicas e que acarretam grandes repercussões sociais 

são aquelas que abordam a etiologia do comportamento homossexual, ou mais especi-

ficamente, aquelas que se referem ao debate inato versus aprendido ou ainda, biológico 

x psicocultural (MENEZES, 2005, p. 94).

Em relação ao comportamento homossexual, há ainda muitas dúvidas, o que é na-
tural, social, o inato, o construído, no entanto não cabe aqui discutirmos esses questiona-
mentos, afinal a sexualidade é algo extremamente individual, o mais importante é entender 
o comportamento das diferentes pessoas frente a essa diversidade sexual, principalmente 
dos alunos/as e os direcionamentos que devem ser tomados pelos orientadores/ras.

A diferenciação que Suplicy (2000) faz de orientação e educação sexual é muito es-
clarecedora: educação sexual é aquela que toda família, escola e sociedade fazem desde 
antes de nascermos. Envolve a moral sexual vigente na família e na sociedade, envolve a 
maneira de se ver a masculinidade e a feminilidade, envolve, enfim, as expectativas sobre 
a sexualidade que se colocam para a criança desde seu nascimento. A orientação sexual é 
um espaço que se tem dentro da escola para discussão sobre essa educação. Tem-se atual-
mente muita informação sobre sexualidade, mas pouca possibilidade para que o jovem as 
elabore e as transforme em conhecimento.

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais, a escola ganha legitimidade 
para desenvolver projetos estruturados a partir de três blocos de conteúdo: corpo; relações 
de gênero e prevenção a doenças sexualmente transmissíveis em todo o território nacional 
(BRASIL, 2002).

Com essa proposta ocorre um deslocamento do privado para o público de forma 
que uma tarefa, antes circunscrita à família, passa a ser entendida também como fun-
ção social da escola. De acordo com estudos realizados com docentes por Rosistolato 
(2009), os dilemas da intervenção escolar na socialização afetivo-sexual dos adoles-
centes são complexos. No entanto, os professores não contestam as novas formas de 
perceber a masculinidade, a feminilidade, o corpo e o sexo na sociedade, mas há uma 
distância entre o trabalho que iriam realizar na escola e a educação que oferecem aos 
seus filhos, sendo ele baseada na heteronormatividade, ou seja, reprodução de práticas 
e códigos heterossexuais.

Louro (2007) nos chama a atenção ainda para as implicações da linguagem utilizada 
pelos professores/as, como por exemplo, os termos: sistema reprodutor, vagina ao invés 
de vulva, todos dentro de um enquadramento reprodutivo que dá ênfase ao envolvimento 
sexual e afetivo somente com o sexo oposto. É importante ampliar a visão dos/as adoles-
centes para uma sexualidade múltipla e para isso faz-se necessário desconstruir a ideia de 
uma norma sexual atrelada à reprodução. 
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Os/as professores/as devem eleger a igualdade de gênero como um dos principais 
pilares de sustentação de suas atividades, entendendo a possibilidade de moças e rapa-
zes experimentarem os universos masculinos e femininos sem serem estigmatizados/as. 
Construindo assim uma educação não sexista que conduz ao tratamento igualitário entre 
os sexos. A sociedade percebe as mudanças nos arranjos familiares e relações íntimas, a 
diversidade é evidente, é consenso entre o corpo docente que a estrutura escolar precisa 
ser moldada para respaldar os/as adolescentes visando uma orientação real.

2. Percepção dos/as adolescentes sobre a homossexualidade

Para encaminhar a discussão proposta de investigar como os alunos e alunas do ensino 
médio da rede pública compreendem a homossexualidade, a presente pesquisa foi realiza-
da por meio da aplicação de um questionário dirigido3 para 30 alunos, de ambos os sexos 
entre 16 e 18 anos de idade, do 3º ano do ensino médio da cidade de Catalão-GO. A escola 
escolhida, Colégio Nossa Senhora Mãe de Deus, tem posição geográfica central na cidade, 
é uma escola religiosa e conveniada, formada por alunos/as de classe social mais abastada 
que aqueles/as que frequentam as demais escolas públicas. O quadro de professores/as é 
mantido pelo Estado, e a maioria desses/as são efetivos/as, trabalham em suas respectivas 
disciplinas. De acordo com entrevistas realizadas com a coordenação pedagógica, todos/
as os/as efetivos/as possuem alguma pós-graduação em nível de especialização lato sensu.

A primeira parte da pesquisa buscou, a partir de dez questões objetivas com alternativas 
sim e não, traçar um panorama de como os/as adolescentes entendem a diversidade sexual4. 

Os/as alunos/as demonstraram interesse em participar da pesquisa e em responder 
às questões propostas. A seguir apresentamos uma sistematização em forma de gráficos 
das respostas e a análise das mesmas.

1. Alguns adolescentes vivenciam algum tipo de experiência homossexual?

A maioria dos meninos e o total das meninas acreditam que é comum que os adoles-
centes passem por algum tipo de relacionamento homossexual.

3. Ao elaborarmos as perguntas para o questionário partimos de nossa experiência com os/as adolescentes no cotidiano 
escolar, bem como adaptamos alguns questionários utilizados por outros pesquisadores e pesquisadoras em estudos 
semelhantes ao nosso. 
4. Na primeira bateria de questões utilizamos integralmente o questionário elaborado por Correa (2008). Questioná-
rio objetivo:
01. Alguns adolescentes vivenciam algum tipo de experiência homossexual?
02. A homossexualidade já existia na Antiguidade?
03. Você considera a homossexualidade normal?
04. Existem mais casos de homossexualidade masculina do que feminina?
05. Todos os homens homossexuais são “afeminados”?
06. Todas as mulheres homossexuais são “masculinizadas”?
07. Em casais homossexuais, um dos parceiros sempre assume o papel masculino e o outro de feminino?
08. Todos os homossexuais são desajustados?
09. Você acha que a orientação sexual interfere no lado profissional do indivíduo? 
10. Ultimamente, os homossexuais vêm sendo mais aceitos?
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2. A homossexualidade já existia na Antiguidade?

Os alunos concordam que práticas homossexuais existiam em outros períodos 
históricos, o que demonstra a percepção de que a homossexualidade não diz respeito 
a casos isolados e atuais. Diante disso, é possível perceber certa familiaridade por par-
te dos/as alunos/as com a temática, talvez por via da escola ou de filmes que abordam 
esses fatos. 

3. Você considera a homossexualidade normal?

A questão é controversa entre homens e mulheres, como se vê 67% das mulheres 
acredita na sua normalidade contra 67% dos homens que discordam. É interessante 
observar que apesar de na questão de nº 01 os/as alunos/as afirmarem que é comum 
que os/as adolescentes vivenciem alguma experiência homossexual e concordarem 
com a questão de nº 02, que ela existia desde a antiguidade, uma porcentagem muito 
significativa considera que a mesma não é normal, percebe-se uma grande discordân-
cia nas respostas.

NãoSim

Homens Mulheres

120%

100%

80%

60%

40%

20%

0%

NãoSim

Homens Mulheres

100%

0%

50%

NãoSim

Homens Mulheres

80%

60%

40%

20%

0%



87

Gê
ne

ro
 e

 S
ex

ua
li

da
de

 n
a 

Es
co

la

4. Existem mais casos de homossexualidade masculina do que feminina?

Ambos acreditam que a homossexualidade masculina é maior do que a feminina, no 
entanto não existe embasamento científico de dados. Isto pode ser explicado, em parte, 
pelo fato de que as mulheres estão submetidas historicamente a uma vigilância e repressão 
sexual bem maior que os homens, manifestando menos a orientação sexual que foge à 
heteronormatividade. Outro elemento que nos ajuda a compreender as respostas dadas 
é que o conhecimento dos/as alunos/as deve ser baseado em suas vivências pessoais de 
convívio ou mídias, é não podemos ignorar que na nossa sociedade as manifestações fí-
sicas de afeto entre as mulheres são tidas como normal e isso de certa forma preserva as 
mulheres lésbicas bem mais que os homens gays.

5. Todos os homens homossexuais são afeminados? 

Consenso nas respostas, os/as alunos/as acreditam que não há uma uniformidade de pa-
drões em relação à identidade dos homossexuais, provavelmente pela percepção da diversidade 
que vivenciam como “observadores/as participantes” da construção de seus conceitos.

6. Todas as mulheres homossexuais são masculinizadas?
 
Na questão nº 06, os dados foram idênticos à questão anterior, somente 7% dos questiona-

dos acreditam que as lésbicas são masculinizadas e 93% acham que não. Podemos considerar 
que alguns homens sensíveis, podem ser mal interpretados e algumas mulheres podem ter as-
pecto masculinizado por terem ocupado espaços anteriormente destinados aos homens, então 
são aspectos flexíveis, que têm assim pelos resultados uma resposta positiva dos alunos.
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7. Em casais homossexuais, um dos parceiros sempre assume o papel 
masculino e o outro o feminino?

 
Como ilustrado no gráfico a maioria respondeu que sim, provavelmente de acordo 

com os modelos fornecidos pela família com base no par heterossexual, sendo o mari-
do provedor e a mulher cuidadora, mas as respostas a essa questão contrastam com as 
questões de nº 05 e nº 06 sobre a masculinização e feminilização dos homossexuais. 
Depreende-se aqui um pensamento baseado em uma estrutura familiar fixa e um con-
ceito de identidade em que é necessário uma constituição familiar com uma figura ma-
terna e outra paterna, sendo que homossexuais devem assumir cada um papel distinto.

8. Todos os homossexuais são desajustados?
 
Um percentual de apenas 7% dos homens acredita serem os homossexuais desajusta-

dos, o restante concorda que não, sendo que 100% das mulheres discordam do conceito 
de desajuste, no entanto na questão de nº 03 sobre a normalidade da homossexualidade 
33% das mulheres discordam da mesma, percebemos a contradição das respostas, que de-
veriam apresentar uma uniformidade.

NãoSim

Homens Mulheres

100%

80%

60%

40%

20%

0%

NãoSim

Homens Mulheres

80%

60%

40%

20%

0%

NãoSim

Homens Mulheres

150%

100%

50%

0%



89

Gê
ne

ro
 e

 S
ex

ua
li

da
de

 n
a 

Es
co

la

9. Você acha que a orientação sexual interfere no lado profissional do 
indivíduo?

 
Os resultados mostram grande divergência de opiniões, 47% acreditam que a orienta-

ção sexual interfere do lado profissional e 53% discordam. O fato pode estar relacionado à 
estereotipação profissional, na qual comumente ligamos algumas profissões a uma postura 
feminina ou masculina.

10. Ultimamente, os homossexuais vêm sendo mais aceitos?
 
As repostas parecem apontar para uma significativa conscientização com relação à ho-

mossexualidade, mesmo que somente no discurso. É inegável que os homossexuais vêm 
sendo mais aceitos, conquista realizada, dentre outros, pelo movimento LGBT, filmes, in-
serção do mercado de trabalho ou como consumidores/as e legitimação de direitos.

Os resultados apresentados demonstram que, de maneira geral, os homens e mulhe-
res pesquisados não apresentaram uma divergência significativa nas respostas. De acordo 
com os dados, os/as estudantes, na sua maioria, concordam que os/as adolescentes vi-
venciam experiências homossexuais, provavelmente dados baseados em sua própria vi-
vência ou de pessoas íntimas e próximas. A aceitação de que a homossexualidade esteve 
presente desde a antiguidade provavelmente baseiam-se em filmes, narrações históricas e 
até mesmo contos bíblicos aprendidas em diferentes espaços sociais, dentre eles a escola. 
De acordo com Darde (2008):
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A prática homossexual era um modelo comum em diversas tribos pré-históricas e em 

povos como os egípcios, os gregos, os romanos e os indianos. Havia uma adoração à 

sedução de um jovem, ao culto da prostituição masculina, ao falo. Porém a visão da 

sociedade quanto à identidade sexual começou a mudar quando a igreja relacionou a 

moralidade com a conduta sexual, criando uma tradição que proibia qualquer forma 

de relação sexual que não fosse entre homem e mulher com o objetivo da procriação, 

assim como Adão e Eva (DARDE, 2008, p. 225).

Na questão sobre a normalidade da homossexualidade, a maioria dos homens se posi-
ciona contra ela, fato que pode ser relacionado a possíveis comportamentos homofóbicos.

Partindo desses dados, refletimos sobre quais fatores levaram a conclusão, por parte 
dos/as adolescentes, de que a homossexualidade não é normal? Foi a família, a mídia ou 
a lacuna pedagógica escolar que cedeu espaço para definições vazias e sem reflexões? Se, 
segundo os resultados, a homossexualidade existente desde a antiguidade e mesmo os/as 
adolescentes afirmando serem comuns práticas sexuais homossexuais em alguma fase da 
vida, como pode tal fato ser anormal?

Segundo Correa (2008), os/as jovens de hoje podem falar sobre homossexualidade, 
ter acesso a diversas fontes de informação e, ainda assim, existem risos, gozações e repri-
mendas que acompanham a maioria das manifestações verbais que envolvam a homos-
sexualidade, que é vista como algo fora dos padrões ditos normais da sexualidade, como 
a preservação da espécie. Daí costuma-se taxá-la de perversão, ou seja, uma prática sexual 
contra os padrões da natureza.

As respostas dos alunos nos levam a constatação por parte deles, da existência de 
uma maioria homossexual masculina. Tal fato pode estar relacionado à manifestação do 
sexismo, que prescreve condutas determinadas de acordo com expectativas geradas pelo 
papel social. Sendo assim, o papel do homem de figura forte, decidida e mantenedor do lar, 
como homossexual é geradora de um grande desconforto, por isso mais evidentes. 

Esses dados sobre uma maioria homossexual masculina podem demonstrar ainda 
uma possível aceitação do lesbianismo como natural ou que os casais homossexuais femi-
ninos são mais discretos, afirmação essa que não pode ser confirmada, considerando que 
dados reais sobre a proporção entre homossexuais femininos e masculinos são difíceis, 
visto que não são todos/as que assumem sua identidade sexual.

De acordo com as respostas, os alunos discordam que homossexuais masculinos são 
afeminados e homossexuais femininas são masculinizadas, fato importante, pois preserva 
o conceito de identidade, que perpassa por inúmeros constituintes sejam familiares, so-
ciais ou midiáticos. Entretanto, pode tratar-se de uma reação inconsciente do aluno, que 
busca mostrar uma pessoa liberta de preconceitos, considerando uma preocupação com 
sua imagem perante os outros, mesmo os questionários sendo não identificados.

A ausência da estereotipação dos/as homossexuais quanto a sua identidade é um fato 
muito positivo, pois a forma como determinada pessoa se comporta, se veste ou se expres-
sa é muito pessoal e transitório. A maneira como alguém se sente, se identifica e apresenta 



91

Gê
ne

ro
 e

 S
ex

ua
li

da
de

 n
a 

Es
co

la

é a sua identidade, independe do sexo biológico. A identidade sexual refere-se ao modo 
como a pessoa se percebe em termos de orientação sexual e ao modo como ela se torna 
pública. (BRASIL, 2002).

Na questão sobre um dos/as parceiros/as de um casal homossexual assumir o papel 
feminino e outro o masculino, há uma construção de pensamento seguindo a já comen-
tada anteriormente norma heterossexual. A família deve ser constituída por uma figura 
feminina e outra masculina, um casal homossexual deve então incorporar um desses 
dois papéis.

Os/as alunos/as posicionam-se contra o padrão de desajuste homossexual, mas há 
uma grande divergência de conceitos quando comparada a normalidade da homosse-
xualidade. Qual a definição de desajuste e de normalidade? 93% dos homens acreditam 
que os homossexuais não são desajustados/as, porém, 67% afirmam também que eles/
as não são normais, então os/as homossexuais não são normais, mas também não são 
desajustados/as. 

De uma forma geral, percebemos que existe uma tendência a estabelecer um padrão 
de normalidade, construído provavelmente com bases em um senso familiar, religioso 
e televisivo, fatores que perceptivelmente fazem parte da formação dos adolescentes. 
Esses conceitos, pela evidente confusão, não são claros. Talvez os/as adolescentes asso-
ciem normalidade a algo natural e inato, já o desajuste estaria ligado a alguma loucura 
ou excentricidade.

Segundo os dados, a maioria acredita que a sexualidade não interfere no profissional, 
no entanto, significativos 47% dos homens e das mulheres afirmam que sim. Esses dados 
são preocupantes, pois demonstram uma visão social de exclusão, na qual a livre escolha da 
sua profissão fica determinada e sujeita a padrões que não determinam o seu desempenho 
e sucesso enquanto funcionário ou empregado.

Em relação à aceitação dos homossexuais, os/as alunos/as acreditam que ela real-
mente tem ocorrido. A mídia tem veiculado muitas informações nesse viés, trabalhando 
essas temáticas em novelas, filmes e documentários. A televisão é atualmente uma das 
maiores, senão a maior formadora de opiniões da atualidade, com informações prontas 
e acabadas que não sugerem muita reflexão, assim como a religião que defende precei-
tos sustentados pelo casamento monogâmico, amor romântico, fidelidade conjugal e 
constituição familiar. 

Darde (2008) nos alerta que:

Essa perspectiva naturalizante dos sujeitos e dos comportamentos sociais por parte da 

mídia é o eixo que norteia a construção de sentidos sobre a representação das relações 

de gênero e sexualidade na sociedade contemporânea. Mais do que isso, ela se funda 

num padrão normativo ocidental hegemônico; a heteronormatividade, que além de 

partir do pressuposto da heterossexualidade compulsória, hierarquiza e atribui valores 

aos sujeitos, às feminilidades, às masculinidades, aos arranjos sócio-afetivos e familia-

res, à sexualidade e às relações de poder (DARDE, 2008, p. 225).
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3. Os preconceitos expressos pelos alunos e alunas em relação à homossexualidade

Conforme visto anteriormente nas repostas ao questionário objetivo, apesar das contradições 
presentes, os dados parecem apontar para uma significativa conscientização dos/as adolescen-
tes com relação à homossexualidade. Cabe agora cruzar estes dados com as respostas subjetivas 
nas quais os/as adolescentes puderam escrever livremente de acordo com suas opiniões5. 

Em resposta à pergunta número 1, O que você entende por homossexualidade?, os/as en-
trevistados/as demonstram conceitos confusos que englobam termos como opção sexu-
al, atração, distúrbio, alterações genéticas e deformação. 

 

Homossexualidade é a escolha da opção sexual depois do nascimento (Aluno 4)6.

Entendo que é um distúrbio que a pessoa sofre quando é criança e também uma 

pouca vergonha (Aluno 7).

Nas respostas à pergunta número 2, sobre as causas da homossexualidade, as respostas vão 
desde a mídia, rejeições familiares, fatores inatos, biológicos e termos pejorativos como “safadeza”. 
Essas respostas apontam para um conhecimento raso, que remete a reproduções pouco reflexivas.

Como exemplo, temos a resposta da aluna 8: “É a alimentação dos pais que é muito 
ruim e isso influencia na questão hormonal, fazendo-as nascer com isso (Aluna 8)”.

É sabido que o sistema hormonal é de extrema importância para regulação e manutenção 
do equilíbrio corporal, assim como alimentação tem consequências sobre a homeostasia, mas 
é desconhecido qualquer trabalho que se refira à associação alimentação e orientação sexual.

Quando questionados/as se uma pessoa escolhe ser homossexual, pergunta número 
3, verificamos que os homens acreditam que os indivíduos podem escolher ser ou não 
homossexuais, já as mulheres discordam. 

A pessoa já nasce com esse gosto de ser homossexual, só porque se desenvolve ao 

longo do tempo. Aí a pessoa escolhe se quer ser gay ou não (Aluno 2).

Acho que o homossexualismo vem desde o nascer, mas a pessoa pode ter alguma 

mudança futuramente, mas minha concepção é de que seja algo natural (Aluna 4).

A questão da naturalização da homossexualidade esteve muito presente nas respostas, 
alguns alunos afirmam, inclusive, que ninguém escolheria ser homossexual, mas, então, por 
que não é considerada normal? Por que tanta rejeição e demonstrações de discriminação?
5. Questionário subjetivo:
01. O que você entende por homossexualidade?
02. Qual a sua opinião sobre as causas homossexualidade?
03. Você acredita que uma pessoa escolha ser homossexual? Justifique
04. Em sua opinião, os homossexuais gostam de ser assim? Justifique
05. Se uma pessoa é homossexual, ele pode vir a não ser mais homossexual?
06. Você aceita a homossexualidade? Justifique
07. Você se sente constrangido em relação a homossexuais? Em que situações?
08. E quanto à adoção, você aceita que casais homossexuais possam adotar crianças? Justifique
6. Para preservar a identidade das alunas e alunos que responderam ao questionário elas/es serão identificados 
por números.
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Houve unanimidade de opiniões na resposta à pergunta número 4, Em sua opinião, os 
homossexuais gostam de ser assim? Para a maioria dos/as entrevistados/as os homossexuais 
gostam de ser assim, e têm a escolha de se tornarem heterossexuais.

Sim, pois se não gostassem não seriam homossexuais (Aluno 9).

Sim, pois se é isso que eles escolheram ou aceitaram na sua vida é pelo fato de gos-

tarem (Aluna 2).

O interessante é que na resposta à pergunta número 5, Se uma pessoa é homossexual, ele 
pode vir a não ser mais homossexual?, verificamos certa contradição com a resposta anterior 
e a apresentação de um preconceito mais explícito:

Ele pode não ser mais homossexual, de forma que ele mude o seu caráter, as suas 

vestimentas e se torne uma pessoa livre desse lado homossexual (Aluno 2).

Sim, depende de ter cabeça forte e ter mais vergonha na cara (Aluno 7).

Os/as entrevistados/as demonstram certa dificuldade de compreender a homosse-
xualidade como uma orientação, assim como a heterossexualidade, não se constituindo, 
portanto, em uma opção ou escolha. 

Nas respostas sobre a aceitação da homossexualidade, pergunta número 6, verifica-
mos que a aceitação é maior por parte das mulheres, mas algumas fazem ressalvas quanto 
à religião e aos seus familiares. 

Convivo bem com homossexuais, porém não queria que acontecesse com ninguém 

da minha família (Aluna 8).

Acho uma falta de respeito com a criação divina. Deus criou os homens para viverem 

com mulheres e não o contrário (Aluna 5).

A maioria dos homens respondeu que aceitam a homossexualidade, mas se contradis-
seram em seus comentários: “Deve-se aceitar, por se tratar de um ser humano, porém é um 
padrão de vida prejudicial à sociedade (Aluno 13)”.

Considerando a sociedade formada por seres humanos, porque a homossexualidade 
seria prejudicial? Quais são os conceitos sociológicos que esses alunos carregam?

Não gosto de homossexuais, mas já que existem que fiquem longe de mim (Aluno7).

A aceitação é a resignação de um indivíduo perante uma realidade adversa, nesse sentido 
percebe-se um falso consentimento, que perpassa por definições pessoais de amizade, coerên-
cia e tolerância que escamoteiam os reais sentimentos de aversão. Percebe-se um discurso vul-
gar do “aceito, mas não quero conviver”. A intolerância à homossexualidade pode ser analisada 
como uma relação de poder, na qual o homossexual é excluido socialmente de diversas formas. 
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Darde (2008) afirma que a discriminação sofrida por homossexuais pode ser enten-
dida também pela disputa de poder entre as relações de gênero e sexualidade. Os gêneros, 
construídos e reproduzidos socialmente não são, resultados de um acidente biológico, e 
sim entendidos como resultado de múltiplos discursos, símbolos, regras e representações. 
Dessa forma, todas as instituições sociais estão implicadas nessa produção, entre elas a im-
prensa. Mas os jogos de poder nas relações de gênero são complexos, pois o masculino é 
entendido como o dono do poder, e o feminino, desprovido de tal propriedade.     

Por sua vez, Foucault (1988) também argumenta:

O medo do ridículo ou o amargor da história impedem a maioria dentre nós de vin-

cular: revolução e felicidade: ou então, revolução e um outro corpo, mais novo, mais 

belo ou ainda, revolução e prazer. Falar contra poderes, dizer a verdade e prometer 

o gozo; vincular a iluminação, a liberação e a multiplicação de volúpias; empregar 

um discurso onde confluem o ardor do saber, a vontade de mudar a lei e o esperado 

jardim das delícias _ eis o que, sem dúvida, sustenta em nós a obstinação em falar de 

sexo em termos de repressão; eis, também , o que explica, talvez, o valor mercantil 

que se atribui não somente a tudo o que dela se diz como também pelo simples fato 

de dar atenção aqueles que querem suprimir seus efeitos (FOUCAULT, 1988, p. 13).

Os alunos se sentem incomodados e constrangidos em relação aos homossexuais, 
pergunta número 7, principalmente ao presenciar cenas íntimas, cantadas, e homossexuais 
“extrovertidos”. Alguns apontaram a preocupação de serem vistos próximos a homossexu-
ais e aos juízos que serão feito deles.

Não aceito um homossexual, por exemplo, sentar-se junto a mim em uma mesa de 

bar ou  restaurante (Aluno 2). 

Em alguns lugares como festas, lugares públicos, imagina você ali e um casal homos-

sexual começa a beijar na boca, é constrangedor (Aluna 5). 

As vezes sim, não é certo eles ficarem se pegando na rua, ou você sai com um primo 

menor, e ele vê aquilo, isso não é normal (Aluna7). 

Me sinto constrangida quando estou perto de um homossexual, seja em qualquer 

situação (Aluno 7). 

O/a homossexual é discriminado em todas as dimensões: familiar, psicológica, mo-
ral, religiosa, profissional, cultural, pois, como tal, a escola prolonga a homofobia existente 
na sociedade, com conceitos retrógrados da igreja, da ordem moral e familiar. Muitos jo-
vens se dizem “modernos”, mas, quando se trata desse assunto, se mostram muito caretas 
(CORREA, 2008).

Em relação a possibilidade de adoção por casais homossexuais, pergunta número 8, 
o grupo mostrou-se dividido, 47% é favorável e 53% é contra. Novamente, o padrão da 
família fixa e heterossexual pode explicar as respostas. 
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Não, porque como essa criança vai crescer em um lar tão pertubado igual ao de um 

casal homossexual, incentiva a criança a se tornar um homossexual também (Aluno 2).

Aceito sim, desde que eles tenham perfeitas condições para criar, educar e orientar 

essas crianças (Aluno 4).

A escola é um dos locais para a discussão da homossexualidade. É certo que ela não 
ampara todos os aspectos da vida sexual, mas pode ter consequências e ramificações po-
lítico pedagógicas nesta e em outras dimensões da vida social. De modo particular, no 
ambiente escolar, o tema da Diversidade Sexual se apresenta timidamente apresentado 
naquilo que se convencionou chamar de tema transversal. Trata-se como tema transver-
sal questões ligadas à sexualidade, desejo, amor, casamento, namoro, “ficar”, gravidez, entre 
outros, e entre eles, se deveria trabalhar também a orientação sexual (RIBEIRO, 2011).

Assim, de acordo com a autora acima citada, a questão da sexualidade no âmbito da 
escola ganha espaço, mas perde em profundidade já que nas poucas vezes quando se dis-
cute sobre o tema, isso é feito numa abordagem que não interessa ao público, muito embo-
ra alunos e professores defendam a importância dele como assunto pedagógico. Restam 
então aos movimentos sociais, grupos gays e grupos de pesquisa nas instituições de ensino 
superior trabalharem com a temática.

4. Considerações finais

Esse trabalho buscou compreender a leitura dos/as alunos/as em relação à homossexualidade, 
como eles/as vivenciam essa realidade e a compreendem. Foi percebido que eles/as trazem 
conceitos errôneos, estereotipados e carregados de preconceitos. A postura dos/as alunos/as é 
muito distante de suas verdadeiras concepções, que são repletas de noções religiosas e tradicio-
nais. A grande maioria desconhece tópicos referentes a gênero, identidade e diversidade.

Alguns/mas alunos/as, pelo discurso, apresentam mecanismos de hostilidade contra 
o desvio da norma heterossexual e um padrão muito rígido em relação à constituição fami-
liar. Pelo nível das respostas, os homens são menos tolerantes à homossexualidade.

Os resultados demonstram incongruência de conceitos, lacunas nos conhecimentos, 
preconceitos com base em um conservadorismo familiar e religioso e a necessidade de es-
tudos e trabalhos com esses/as alunos/as, que são multiplicadores/as de opiniões e serão 
futuramente pais. 

Considerando que os/as alunos/as pesquisados/as estão encerrando seus estudos 
em nível de ensino médio, é preocupante como eles/as irão viver suas vidas, seja ingres-
sando numa universidade, ou constituindo uma família, com tantos equívocos e falta de 
conhecimento talvez sobre a sua própria sexualidade. 

A escola deve modificar sua metodologia ao trabalhar a temática da homossexualida-
de. É necessário um trabalho consistente que aborde a orientação sexual de forma liberta-
dora visando a aceitação dos novos arranjos familiares e o modo de vida invidual.
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Adriane Oliveira Garcia Gonçalves 

1. Introdução

O presente texto trata da temática sexualidade, masculinidades e dança na contempora-
neidade, focando a investigação da construção e desconstrução do preconceito e (des) 
respeito ao bailarino a partir de fontes teóricas e cinematográficas. 

A dança sempre esteve presente na civilização como uma das primeiras formas de 
expressão, comunicação, lazer, manifestação artística, social e cultural, que acompanha a 
evolução da humanidade. Deve-se lembrar primeiramente das danças primitivas feitas nos 
rituais, para que os poderes sobrenaturais fossem absorvidos por aqueles que dançavam.

Existem indícios de que o homem dança desde os tempos mais remotos. Todos os 

povos, em todas as épocas e lugares dançaram. Dançaram para expressar revolta ou 

SEXUALIDADE, MASCULINIDADES E DANÇA:  
o preconceito e o (des)respeito ao bailarino  

numa incursão aos filmes billy elliot e dzi croquetes
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amor, reverenciar ou afastar deuses, mostrar força ou arrependimento, rezar, conquis-

tar, distrair, enfim, viver! (TAVARES, 2005, p. 93).

Estudos indicam que no início das civilizações, os primeiros a se expressarem atra-
vés da dança foram os homens. A dança, como várias atividades, vem sendo transformada 
com o decorrer dos anos e pelas interferências sociais e culturais: “É interessante notar que, 
durante vários séculos, a dança era apanágio do sexo masculino, e só muito mais tarde as 
mulheres passaram a participar ativamente das danças folclóricas” (FARO, 1998, p 15).

Como profissional de Educação Física e, com experiências no campo do conteúdo 
temático dança, vivenciei diversas situações de preconceito com alunos entre 9 a 15 anos. 
Comentários sarcásticos direcionados aos alunos do sexo masculino que dançavam; 
risadas e apontamentos durante os ensaios da parte de colegas que assistiam; amizades 
abaladas e rompimento das relações após meninos entrarem no grupo de dança; piadas 
depreciando o gay/homossexual; garotos que após todos os ensaios, próximo ao dia da 
apresentação, afirmavam terem sido proibidos pelo pai por não se tratar de “coisa de ho-
mem”; e até a autoexclusão de meninos que gostavam de dançar, mas que não aguentavam 
mais as “brincadeiras”. 

Pessoalmente, o fato de meninos participarem menos das aulas de dança do que me-
ninas era algo considerado natural. Mas ao me deparar com os conceitos e experiências 
formativas da pós-graduação em Gênero e Diversidade na Escola, estas situações foram se 
mostrando problemáticas, especialmente em relação à questão de como em nosso para-
digma cultural incidem preconceitos na relação entre dança e masculinidade. As situações 
descritas anteriormente refletem as dificuldades em relação à aceitação social do sexo mas-
culino no campo das práticas corporais e artísticas (mais especificamente, de alguns estilos 
de dança como o balé clássico, moderno ou contemporâneo). Preconceitos e estereótipos 
de gênero associados à construção da masculinidade, e que incidem sobre a questão da 
orientação sexual, induzem a discriminação, estigmatização e violência contra o homem 
praticante desta forma de arte.

O conceito de gênero refere-se à condição social pela qual somos identificados como 
homens ou mulheres (LOURO, 2004). As construções do masculino e feminino variam 
histórica e culturalmente nas diversas culturas, civilizações e sociedades. E isso se reflete na 
análise das articulações da masculinidade e variações na sexualidade e suas representações na 
dança. Ainda hoje, é tendencialmente hegemônica, a construção social que associa a masculi-
nidade à práticas esportivas como o futebol ou as artes marciais/lutas, enquanto que a femini-
lidade se associa à dança, ao bordado, a cozinha e ao cuidado com a aparência. A modificação 
de alguns destes comportamentos é considerada anormal, desviante ou errada. 

O preconceito é o sentimento que predispõe o indivíduo a atuar, pensar, perceber e 
sentir de um modo que seja coerente com um juízo favorável (ou, mais frequentemente, 
desfavorável) sobre outra pessoa ou objeto (BARBANTI, 1994). Este tipo de generaliza-
ção em relação aos bailarinos ocasiona prejuízos à arte, pois na medida em que constrange 
a participação de homens, também dificulta o surgimento de grandes talentos na dança. 
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Essas ausências do sexo masculino nas escolas de balé tentam ser sanadas com disponibi-
lização de bolsas integrais, que nem sempre são suficientes contra os preconceitos estabe-
lecidos culturalmente.

A relação entre dança e masculinidade tem sido discutida e tratada em pesquisa e na 
cinematografia. Esse é o caso do filme Billy Elliot (2000), de Stephen Daldry. Nele, um 
garoto (Billy) que praticava boxe por influência da cultura local e, especialmente, por conta 
da tradição da constituição identitária masculina de sua família, se depara com o balé clás-
sico, que desperta no personagem o completo deslumbramento. Para o protagonista, as 
aulas de balé eram mais agradáveis e desafiadoras do que as de boxe, compostas de golpes 
e força, pelas quais não demonstrava interesse e disponibilidade corporal e subjetiva. 

Outro exemplo emblemático do tema refere-se ao documentário Dzi Croquettes 
(2009), de Tatiana Issa e Raphael Alvarez, que retrata a história de um conjunto de atores e 
dançarinos que por meio da dança expressaram a sua arte e crítica cultural em um período 
de conflitos políticos e repressão da liberdade de expressão.  

Pensando na problemática das modificações culturais e históricas acerca do homem 
na dança, direcionamos esse estudo a fim de investigar temas como a relação entre corpo, 
gênero e sexualidade por meio das masculinidades na dança, enfocando a análise da cons-
trução e desconstrução do preconceito ao bailarino nestas obras. 

A relevância social e científica do trabalho reside na perspectiva de garantir o desen-
volvimento dos objetivos elencados, contribuindo com a compreensão das possíveis re-
lações de exclusão e discriminação que recaem sobre o homem/bailarino na dança, em 
especial na escola, e das possibilidades de deslocamentos e desnaturalização de marcas 
padronizadas sobre o corpo masculino que dança.

A abordagem metodológica utilizada foi uma pesquisa qualitativa de cunho explora-
tório a partir das fontes cinematográficas. No percurso de construção e investigação do 
objeto de estudo, tratamos de autores das áreas de Educação, Filosofia, Educação Física, 
Dança e Artes. Dessa forma, buscamos nos fundamentar e dialogar com estudiosos como: 
Andreoli (s/a), Barbanti (1994), Bourcier (1987), Calligaris (2005), Cavallo (2006), 
Faro (1998), Foucault(1988), Grossi (2004). Hanna (1999) Louro (1997, 2000, 2001, 
2004), Meyer (2003), Tavares (2005) e Vigarello (2006).

2. Significando trajetórias do homem na dança:  
passagens com abordagem em gênero e sexualidade 

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs, formulados pelo MEC para o 3º e 4º 
ciclos do ensino fundamental, o conceito de gênero é assim descrito:

diz respeito ao conjunto das representações sociais e culturais construídas a partir da 

diferença biológica dos sexos. Enquanto o sexo diz respeito ao tributo anatômico, no 

conceito de gênero toma-se o desenvolvimento das noções de “masculino” e “femi-



104

Gê
ne

ro
, s

ex
ua

li
da

de
 e

 c
or

po

nino” como construção social. O uso desse conceito permite abandonar a explicação 

da natureza como a responsável pela grande diferença existente entre os comporta-

mentos e os lugares ocupados por homens e mulheres na sociedade. Essa diferença 

historicamente tem privilegiado os homens, na medida em que a sociedade não tem 

oferecido as mesmas oportunidades de inserção social e exercício de cidadania a ho-

mens e mulheres. Mesmo com a grande transformação dos costumes e dos valores 

que vêm ocorrendo nas últimas décadas, ainda persistem muitas discriminações, por 

vezes encobertas, relacionadas ao gênero (p. 321-322).

Já nesta discussão demarcada nos PCNs reconhece-se que os papéis desempenhados 
socialmente pelos gêneros, variam de acordo com as construções culturais e históricas, sen-
do frequentemente modificadas e substituídas. Para Judith Hanna (1999): “nos humanos, o 
sexo se refere a distinções biológicas de anatomia, hormônios e comportamentos eróticos. 
Os mais notáveis indicadores são os órgãos genitais e a função reprodutiva”. (HANNA, 1999, 
p.31). Assim, se por um lado o sexo se refere a fenômenos biológicos, gênero denota seus 
correlatos cultural, psicológico ou social: as normas, as expectativas e o comportamento ade-
quado a ser homem ou mulher dentro de uma determinada sociedade (p. 32). 

Calligaris, citando Pope, Phillips e Olivardia, afirma que “nas últimas décadas, os cor-
pos vêm sendo encarregados de marcar as diferenças entre masculino e feminino. Mulhe-
res e homens não se distinguem mais por funções sociais respectivas. Hoje somos mascu-
linos e femininos pela aparência, não por nossos encargos” (2005, p. 128-129), Vigarello 
(2006, p. 24) faz referência aos conceitos existentes no século XVI, no qual, historicamen-
te, demarca uma divisão que ainda possui permanências na atualidade:

(...) orientando nitidamente, e por muito tempo, os gêneros em direção a duas quali-

dades opostas: a força para o homem, a beleza para a mulher; para um, “o trabalho da 

cidade e do campo”, para a outra, “o agasalho da casa”. Fronteiras decisivas entre os 

papéis, fronteiras decisivas entre as aparências. O homem não saberia “cuidar da sua 

tez” para melhor enfrentar “trabalhos e intempéries”. A mulher, em compensação, deve 

vigiar essa tez para melhor “alegrar e deleitar o homem fatigado e enfastiado”. Não que 

ele próprio seja destituído de beleza: a imagem da majestade divina já “reluz nele, in-

compreensível ao espírito humano”. Ele é a réplica, a ponto de ser também um modelo 

o dominante: “mais perfeito do que qualquer outro animal” (VIGARELLO, 2006, p. 24).

A sociedade impõe comportamentos sociais diferentes para os dois sexos, o masculi-
no, a dominação e a força (simbolizando a agressividade), já o feminino a submissão e a fra-
gilidade, exprimindo os estereótipos aceitos pela sociedade. Nesta perspectiva tradicional 
e hegemônica, masculino e feminino seriam opostos um ao outro. Logo praticar a dança, 
mas especialmente, a sensibilidade e expressividade do bale clássico e contemporâneo, se 
torna algo inadequado para os homens, pois foge a masculinidade tradicionalmente mar-
cada pela rigidez, dureza e instrumentalidade racional.
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 Conforme dito anteriormente, a dança sempre esteve na cultura dos povos e em todas 
as partes do mundo. Na antiguidade, em civilizações como a egípcia, grega e romana os 
homens realizavam a figura de protagonistas desta expressiva arte cênica. A dança começa 
o seu período de declínio na Idade Média (476 a 1453), pois, com a dominação da Igreja 
Católica, a dança passa a ser vista como sinônimo de pecado. As práticas corporais são 
proibidas e os teatros onde se dançavam foram fechados; as poucas apresentações que ain-
da aconteciam eram aquelas da igreja. Como os camponeses ainda resistiam expressando-
-se pela dança, introduziram figuras religiosas como anjos e santos. Foi graças a isso que, 
posteriormente, danças religiosas se tornaram permitida nas festas cristãs.

Para Cavallo (2006), os movimentos culturais do Renascimento, na França, e do 
Quattrocento, na Itália, foram os responsáveis pelo progressivo desligamento da arte com a 
igreja e também pelo desenvolvimento de uma sociedade que valorizava arte (financiando 
seus custos). A burguesia, classe de comerciantes que enriquecia facilmente e crescia aos 
poucos, mostrando-se uma classe liberal e revolucionária. A arte valorizada por esta classe 
referia-se a expressões da “alta cultura”, a saber, a música, literatura, a pintura e a escultura. 
A nobreza, por sua vez, cultivava o comportamento refinado, buscando a “arte de viver 
com elegância” (p. 33); e ainda contemplavam os bailes com danças da corte. A dança foi 
considerada uma manifestação vulgar, inferior e perigosa à rigidez e retidão dos disciplina-
mentos do corpo exigidos pela nova ordem social e econômica:

As revoluções francesa e industrial (nos séculos XVIII e XIX) desfecharam sérios golpes 

no prestígio da dança, atirando-a do epítome de apresentação masculina real ao nadir 

de apresentação feminina “inferior”. No meio da elite sócio-política, as atividades do 

corpo passaram a ser associadas à frouxidão moral e os embaraços à produtividade 

econômica (HANNA, 1999, p. 184).

Com a queda do status social da dança, esta passa a ser desvalorizada e a sua prática 
se torna pouco atrativa (sobretudo por parte dos homens). Por outro lado, ela passa a ser 
associada com o corpo feminino e sua mercadorização, pois além de visibilidade sensual, 
também passa a ser uma fonte de renda e ascensão social às mulheres que desafiavam a 
cultura através de sua prática.

Para HANNA (1999): 

A garota de balé, tinha um conotação negativa até a metade do século XX e, em alguns 

lugares, ainda tem. As jovens bailarinas eram uma fonte de excitação e mesmo de 

satisfação sexual (...) a exibição das pernas do balé atraia homens ricos, que se adoça-

vam os olhos e se apaixonavam pelas belas bailarinas, resistindo aos castigos do des-

prezo e suplicando as recompensas da intimidade. Tornar-se amante de um homem 

rico geralmente significava sucesso e a opção de deixar o palco. Algumas bailarinas 

menos afortunadas deixavam o teatro para se tornarem professoras ou prostitutas 

comuns (p. 186).
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O reconhecimento social do balé retorna a partir da metade do século XX quando se 
diminui o puritanismo e começam a surgir grandes bailarinas e bailarinos. Hanna (1999, p. 
194) relaciona o advento da dança moderna na década de 1920 ao surgimento dos progra-
mas de dança na universidade então cursados por mulheres de classe média e de persona-
lidade forte. Isso certamente possibilitou com que a dança se tornasse uma carreira respei-
tável, sobretudo para as mulheres. Para os homens, a carreira continuava a ser questionada 
sob o ponto da masculinidade vigente. Segundo Andreoli (s/ano), com a emergência, a 
partir do século XIX, de conceitos como heterossexualidade e homossexualidade, a carrei-
ra da dança para homens é considerada como “a negação da heterossexualidade, como um 
desvio da normalidade, (...) no caso do homem, ela aparece associada ou como sinônimo 
de falta de virilidade e de masculinidade”.

Assim, historicamente, a dança deixa de ser monopólio masculino, passando a ser uma ati-
vidade exercida quase que exclusivamente pela mulher. E o homem/bailarino é considerando 
como um desviante dos padrões heteronormativos, sendo alvo de preconceitos e violências.

3. A narrativa dos filmes billy elliot e dzi croquettes: pensando nos desafios, 
preconceitos, discriminação, estigmas e violências sobre o homem na dança

A escolha do filme Billy Elliot (2000), de Stephen Daldry, se deu pela identificação de 
um discurso estético expressivo em que se aborda a prática da dança/balé por meninos. 
Nele, o foco não é a questão classificatória da orientação sexual, mas sim os deslocamentos 
possíveis no campo das masculinidades e da sexualidade.

A história se passa no interior da Inglaterra, em 1984, onde a norma local dos padrões 
de masculinidade era ser um minerador, assim como o pai e o irmão de Billy. O persona-
gem principal, ao ser apresentado ao balé, foge dos padrões de masculinidade sofrendo 
os conflitos e estereótipos associados à relação entre dança e homossexualidade. Em um 
diálogo com Debbie (aos 14 minutos e 28 segundos), ele se interessa pelo mundo do balé 
e tenta sanar dúvidas sobre a construção da masculinidade do bailarino.

Debbie - Muitos rapazes dançam balé.

Billy - É mesmo? Quem?

Debbie - Aqui ninguém, mas muitos homens dançam.

Billy - “Bichas”!

Debbie - Não necessariamente.

Billy - Então quem?

Debbie - Wayne Sleep não é “bicha”.

- É igual a um atleta ...

Em outro momento (aos 16 minutos e 05 segundos) no vestiário, ao conversar com a 
professora, o jovens aspirante a bailarino aponta seus (pre)conceitos.
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Professora – Então, vai nos dar o prazer da sua companhia na semana que vem? 

Billy – Sabe... é que eu me sinto um “maricas”

Professora – Então não haja como um...

O gosto pelo balé o assusta e ao mesmo tempo, o alucina. Prevendo os problemas fa-
miliares, o garoto participa dos ensaios às escondidas. E quando isto vem à tona, surge uma 
conversa no contexto familiar (aos 26 minutos e 41 segundos), onde são demarcados os 
papéis tradicionais e estigmatizados de gênero. Os objetos culturais pertencentes ao uni-
verso das meninas (feminino) e dos meninos (masculino) são delimitados e naturalizados:

Pai - Balé? 

Billy - Qual é o problema com balé? [...]

Avó - Eu costumava ir ao balé.

Billy - Viu?

Pai - Para a sua avó, para as meninas. Não para os rapazes, Billy. Rapazes jogam fute-

bol, lutam boxe ou luta livre, não essa droga de balé! [...]

Billy - Não vejo o que isso tem de errado. Balé não é coisa de “veado”.

O pai deixa claro que o balé está diretamente vinculado ao feminino, e considera con-
dutas apropriadas para os meninos (futebol e lutas) e para as meninas (dança/balé). O 
próprio protagonista, inserido na cultura judaico-cristã e heteronormativa, diz que balé 
não é coisa de “veado”, não é coisa de homossexual, também numa perspectiva tenden-
cialmente estigmatizada e preconceituosa. Mas por outro prisma, a fala de Billy também 
pode sugerir que o homem inserido no balé não deveria ser encaixotado e classificado em 
um preconceito. A questão é que independente da orientação sexual, o homem poderia 
expressar leveza, sensibilidade, graça, força e harmonia, como as que são exigidas no balé 
clássico, delimitando uma constituição de masculinidade.

A conquista do respeito da comunidade e da família se dá pela atitude madura de Billy 
ao se defender, e também de sua convicção de que o balé não alterava a sua opção sexual. O 
filme, em vários momentos retrata o Billy como sendo heterossexual fundamentalmente 
para desconstruir o estigma do homem bailarino como homossexual. A relação afetiva 
entre Billy e Debbie ultrapassava os laços de amizade, deixando entrever uma atração e um 
interesse romântico entre as duas partes, algo característico de jovens no início da adoles-
cência. Isso ocorre em uma cena (que acontece aos 32 minutos e 49 segundos), quando 
em uma brincadeira com travesseiros, Billy sobe em cima da moça e durante alguns instan-
tes, ambos se admiram. Há uma troca de olhares e carícias tímidas, que são interrompidas 
pela voz da professora chamando Billy para ir embora. No roteiro e interpretação cênica, 
podemos perceber nuances e anúncios dos desafios, preconceitos, discriminação, estig-
mas e violências que circundam o personagem, bem como, a superação e transvaloração 
dos conflitos interiores quebrando padrões preestabelecidos significativos para a cultura 
dominante local.
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Já o documentário Dzi Croquettes (2009), de Tatiana Issa e Raphael Alvarez, retrata 
a densa e significativa história silenciada do grupo, composto de 13 artistas/bailarinos/
atores talentosos, que se utilizam da dança como instrumento de revolução pessoal e co-
letiva nos anos 1970 e início dos 1980, em um contexto cultural totalmente repressor, da 
ditadura militar. O documentário narra a história vanguardista de artistas brasileiros que 
demarcaram o corpo nas artes cênicas, em especial na linguagem do balé contemporâneo, 
como veículo político de liberdade de expressão, de diversidade de gênero, de transgres-
são dos tabus e de crítica cultural e social. A narrativa fílmica do documentário eviden-
cia a visibilidade mundial desse movimento de vanguarda imanente ao percurso do Dzi 
Croquettes, bem como explicita a barbárie e os altos níveis de estranhamento e violência 
incidida aos homossexuais, já que retrata o assassinato de integrantes, estes movidos por 
sentimentos homofóbicos.

Em um período ditatorial e autoritário de cerceamento das liberdades individuais e 
coletivas, os artistas e bailarinos do Dzi Croquettes, fazem da dança e da dança-teatro uma 
metáfora para estetizar o interdito, o proibido e realizar a transgressão, contrariando os pa-
drões dominantes em termos de gênero e sexualidade. A sexualidade e a sensualidade a flor 
da pele era a marca determinante deste grupo, que transmitia ao público a desconstrução 
e desnaturalização das marcas de gênero e de sexualidade, conflitando o espectador com 
suas construções normativas e individuais. A liberdade cultural e sexual pregada pelos ato-
res/dançarinos era uma afronta aos costumes da época, pois os corpos masculinos fortes 
e viris, travestidos com roupas femininas com gestual corporal e cênico que transitava en-
tre o intenso e sensível, a performance técnica e a expressividade estética, deslocavam as 
perspectivas hegemônicas de gênero e sexualidade, implodindo as barreiras, demarcando 
possibilidades para a constituição interacional entre as masculinidades e feminilidades

4. Masculinidades e resistências as formas de exclusão  
e discriminação em billy eliot e dzi croquettes.

Tradicionalmente, ideais de masculinidade e de feminilidade eram bem marcados e distin-
tos. Homens eram os provedores, e as mulheres, as genitoras. Os símbolos do masculino 
eram a violência e a agressividade, ao passo que do feminino eram a resignação, a dedi-
cação ao lar, as maneiras bem educadas e o cuidado de si. A modificação dos papéis na 
contemporaneidade incomoda alguns padrões culturais convencionais de gênero, bem 
como seus ideais de normalidade e naturalidade. Para compreender estas questões, Meyer 
(2003), coloca que:

Os modos pelos quais características femininas e masculinas são representadas como 

mais ou menos valorizadas, as formas pelas quais se reconhece e se distingue fe-

minino de masculino, aquilo que se torna possível pensar e dizer sobre mulheres e 

homens que vai constituir, efetivamente, o que passa a ser definido e vivido como 
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masculinidade e feminilidade, em uma dada cultura, em um determinado momento 

histórico. (MEYER, 2003, p. 14).

Os padrões dominantes de gênero tornam-se “verdades absolutas” para uma grande 
massa, ocasionando a intolerância ao diferente.

No documentário Dzi Croquettes, o contexto político e a repressão individual e 
coletiva sofrida nos anos 1970 fazem com que o espetáculo se torne um revolucionário 
instrumento de expansão de ideias, mudanças de comportamentos e de construção das 
possibilidades de expressão e liberdade corporal, sexual, humana. A estética cênica da ex-
posição dos corpos seminus na dança com trajes femininos contrariavam políticos, religio-
sos e famílias conservadoras, ao mesmo tempo em que provocaram a inquietação de um 
grande número de pessoas cansada do autoritarismo e do moralismo arcaico da época.

No filme Billy Eliot a escolha do balé como objetivo e meio de realização pessoal e 
profissional significava o abandono da tradição, bem como os investimentos e expectati-
vas dos familiares para o filho homem, futuro provedor e progenitor. O boxe, além de ser 
um esporte agressivo e violento, tem conotação de virilidade e se torna obrigatório para 
a educação dos filhos/homens daquela cidade. A profissão de minerador, intimamente 
ligada com o serviço braçal e à força masculina, era outro item importante de afirmação 
e construção da masculinidade local. Ambos os ideais estavam tipificados pela figura do 
irmão mais velho e do pai de Billy. Para Grossi (2004), “... a constituição do modelo de 
masculinidade hegemônica em nossa cultura, não diz respeito apenas à sexualidade; ela é 
também percebida positivamente como agressividade” (p. 6).

Dançar era atributo das meninas e das classes sociais mais abastadas. Então, para os 
padrões da época (1984), no interior da Inglaterra, ser feminina era participar das aulas de 
balé. Ao contrário, ao masculino restava somente a participação nos jogos de futebol, atle-
tismo e boxe. O universo do balé clássico se opõe aos padrões dominantes do masculino 
no filme, significando que quem dança é homossexual, estigmatizado como efeminado, 
pois instituído ao universo feminino.

Dagmar Meyer (2003) nos diz que “as diferenças e desigualdades entre mulheres e ho-
mens são sociais e culturalmente construídas e não biologicamente determinadas”. (p. 15). A 
heteronormatividade é imposta pela norma social, acarretando situações de preconceitos e 
violências aos indivíduos que possuem desejo sexual por pessoas do mesmo sexo. 

Em Dzi Croquettes, um dos grandes motivos da crítica eram os deslocamentos das 
marcas “naturais” da masculinidade, e da explicitação política, cultural e artística da sexu-
alidade libertária do grupo, com a exposição clara da perspectiva homossexual, sem ten-
tativas de falsear ou camuflar as orientações sexuais e diversidade pelo grupo de atores/
dançarinos. As violências sofridas foram de caráter extremo, chegando ao assassinato de 
três integrantes do grupo, diga se de passagem por aversão ao homossexual, conhecido 
atualmente pelo termo homofobia.

Este medo de se tornar e/ou de conviver com um homossexual podem ser nomeados 
de homofobia e se expressa, como comenta Louro (2001), “pelo desprezo, pelo afasta-
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mento, pela imposição do ridículo” aos sujeitos assumidos como tal, como “se a homosse-
xualidade fosse ‘contagiosa” (p. 29).

Billy também sofreu violência branda e indireta, quando o pianista que tocava nas aulas de 
balé no ginásio, em um momento que deveria ser de glória (pois ele havia conseguido superar 
um desafio imposto pela professora), se aproxima do jovem bailarino e o humilha, dizendo: “eu 
acho que você não é de nada, rapaz”. Como já mencionado, quando o pai descobre que o filho 
dançava, trava um diálogo tenso com ele, questionando as marcas, condutas e perspectivas de 
masculinidade, onde também relaciona a homossexualidade à prática do balé. 

Em alguns momentos, o jovem bailarino passa pelo medo de continuar na dança por 
conta das marcas e tradições culturais que incidem sobre o homem. Em uma conversa 
com a professora ele diz: “me sinto um maricas”; com o amigo vizinho ele diz não preci-
sar usar saiotes por não ser mulher. Assim, quando ele se depara com a orientação sexual 
e o deslocamento de gênero do amigo, Billy reforça que seu gosto pela dança, pelo balé 
clássico, não o tornava uma “bicha”.  Neste momento, há a percepção de que o gay, homos-
sexual masculino, não necessariamente se identifica com o universo feminino ou quer se 
tornar uma mulher. Há gays, homens que se relacionam afetiva e sexualmente com outros 
homens, que assumem uma perspectiva corporal de masculinidade tradicional, são fortes 
e viris. Como também há gays que se identificam com o universo feminino, construindo 
uma corporeidade transgressora da masculinidade tradicional. A perspectiva de desloca-
mento de gênero e sexualidade em que o homem se traveste de mulher, pode se colocar 
no campo dos transgêneros. Na narrativa fílmica, Billy demarca corporalmente que não 
deixaria de ser homem por dançar balé; ele não se reconhecia como mulher. 

Quando seu irmão descobre as habilidades de Billy para a dança tem um rompante 
histérico, primeiro duvidando, e depois inconformado ao pensar que poderia ter um ir-
mão homossexual. Também pensa na vergonha para a família. 

Louro (2001) para ampliar a questão:

A heterossexualidade é concebida como “natural” e também como universal e nor-

mal. Aparentemente supõe-se que todos os sujeitos tenham uma inclinação inata 

para eleger como objeto de seu desejo, como parceiro de seus afetos e de seus jogos 

sexuais alguém do sexo oposto. Consequentemente, as outras formas de sexualidade 

são constituídas como antinaturais, peculiares e anormais. É curioso observar, no en-

tanto, o quanto essa inclinação, tida como inata e natural, é alvo da mais meticulosa, 

continuada e intensa vigilância, bem como do mais diligente investimento (p. 17).

Fundamentar se nos padrões heteronormativos cerceiam a constituição total do ser, 
incentivando as diversas formas de violência por conta das mudanças daqueles que fogem 
esta regra.

Tal raciocínio articula três questões distintas: o sexo biológico; a identidade de gênero 

e a orientação sexual. Mas é preciso insistir que estamos falando de coisas distintas: 
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corpos, capacidades reprodutivas, diferenças fisiológicas entre homens e mulheres; 

modos de ser masculino e feminino, senso de pertencer a um ou a outro gênero; e 

focos de sentimentos, atração, desejo. Não há, de fato, nenhuma razão “natural” para 

que as três dimensões estejam obrigatoriamente associadas. Esta suposta unidade de 

aspectos tão diversos é, na verdade, uma criação da cultura ocidental moderna, que 

articulou esse leque de diferentes possibilidades físicas, mentais e sociais, estabele-

cendo códigos morais e legais. (LOURO, 2001: p.101)

No documentário Dzi Croquettes, retrata-se que os artistas do grupo com uma esté-
tica de comédia faz um grito irreverente contra todo e qualquer padrão preestabelecido, 
deixando como marca principal o respeito ao outro, a humanidade, na frase que condensa 
a ideologia do grupo: “nem homem, nem mulher: gente”.

5. Considerações finais

Este trabalho apresenta reflexões relacionadas às construções do masculino e do femini-
no, na perspectiva dos estudos de gênero. Enfoca os preconceitos acerca do homem no 
universo da dança, refletindo sobre questões referentes à sexualidade. Desmistificando e 
desconstruindo estigmas culturais quanto à figura do bailarino/dançarino, fez um parale-
lo com a cinematografia, pontuando conceitos e autores do tema com o filme Billy Eliot 
(2000) de Stephen Daldry e o documentário Dzi Croquettes (2009), de Tatiana Issa e 
Raphael Alvarez.

Para a delimitação dos filmes, consideramos a experiência trazida pelo curso Especia-
lização em Gênero e Diversidade na Escola, na disciplina de “Sexualidade e Orientação 
Sexual”, em que foi trabalhado o documentário Dzi Croquettes (2009).  Além de ser uma 
fonte pertinente ao objeto de estudo, foi fundamental a referência pela grandiosidade e 
profundidade que aborda a dança no contexto masculino, bem como, os desafios reais 
vividos por esses dançarinos/atores brasileiros.

Já o filme Billy Elliot (2000) foi indicado pela orientadora, que analisei e concordei 
com o grau de relações existentes entre gênero, dança, desconstrução do preconceito, 
violências, bem como a simplicidade e a busca dos sonhos e a conquista do objetivo de 
dançar balé clássico.

No Dzi Croquettes, analisei três pontos relevantes para a pesquisa: primeiro, o período 
da ditatura, totalitário e repressor em que o grupo foi criado e fez sucesso, juntamente com 
a ousadia de expor sua arte, por meio da dança, travestidos com roupas femininas como 
instrumentos de revolução pessoal e coletiva; segundo, a irreverência do grupo e a inteli-
gência teatral para pregar o respeito independente da orientação sexual; e terceiro, pelas 
diversas violências diretas e indiretas sofridas ocasionando algumas mortes de integrantes.

No Billy Elliot, sinalizei como principais em minha análise o confronto entre os pa-
drões preestabelecidos social e culturalmente ditados pela tradição familiar de lutadores 
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e mineradores e a possibilidade do balé como meio de sobrevivência, os conflitos com a 
família e consigo mesmo perante os conceitos e padrões das construções de feminino e 
masculino e a desconstrução, e desvinculo entre dança e homossexualidade.

Diante do exposto, considera-se a estigmatização e o desrespeito ao dançarino/baila-
rino em relação a questões de gênero e orientação sexual é algo injustificável no que tange 
a atos violentos. Independentemente das orientações sexuais, classe social, etnia e todas as 
discriminações acerca dos estereótipos, é uma falta de respeito e, felizmente, cada dia mais 
pesquisas acerca do tema, legislações novas e normativas vem de encontro aos anseios de 
uma sociedade que não suporta mais ser enquadrada em padrões e rótulos.
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Alessandra Luzia Pereira de Lacerda 

1. Introdução

O presente artigo tem o intuito de refletir sobre questões referentes a gênero e infância, 
com ênfase no contato físico (toque) durante realizações de práticas corporais das crian-
ças da educação infantil durante o recreio. 

O contato físico, o tocar-se, tocar objetos e pessoas, são práticas corporais pre-
sentes nas diversas atividades realizadas pelo ser humano. Estas práticas corporais 
variam de cultura para cultura, idade, gênero, classe, etnia, etc. Podemos dizer que 
o toque permite ao ser humano ter sensações e percepções diversas, estimuladas 
pelo(s) meio(s) no qual o indivíduo está inserido, havendo uma aproximação deste 
com o outro. Nesse sentido, as diversas formas de tocar ou não tocar pessoas e/ou 
objetos são formas de conhecer, explorar, transformar, manter contato com o mundo 

GÊNERO E INFÂNCIA: 
o recreio e práticas corporais (toque)na construção de identidades
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externo e, essencialmente, auxiliar no desenvolvimento do indivíduo e na formação 
de sua identidade.

Acerca de experiências, estudos e observações compreende-se que as pessoas come-
çam suas relações afetivas, suas práticas corporais por meio do toque desde a infância. Na 
escola, no momento do recreio, essas práticas corporais ocorrem de forma mais intensa e 
explícita. As crianças da educação infantil, por exemplo, levam seus próprios brinquedos, 
brincam no ‘parquinho’, e se o recreio for dirigido, participam das atividades estabelecidas. 

Assim sendo, o estudo dessa temática não é de forma alguma ocasional; ela par-
te de questionamentos que instigaram algumas dúvidas relacionadas às construções de 
identidade(s) de gênero na infância e sua relevância para a formação de homens e mulhe-
res e suas ações futuras nas relações sociais e afetivas: as práticas corporais estabelecidas 
são formas de educar para a heteronormatividade1? As crianças podem construir sua pró-
pria cultura? O que é ser menino e o que é ser menina na sociedade atual?

Diante destes questionamentos, o problema investigado no texto é: como o toque, 
enquanto prática corporal poderá influenciar na construção da(s) identidade(s) de gênero 
das crianças da educação infantil? Para buscar a compreensão da problemática, o estudo 
terá como objetivo geral investigar como o toque, enquanto prática corporal, poderá in-
fluenciar na construção da(s) identidade(s)  de gênero das crianças da educação infantil 
de uma escola municipal da cidade de Catalão (GO). Os objetivos específicos são: 1) 
analisar o histórico sobre a infância referente às questões de gênero, brinquedos e cultura; 
2) apresentar a relevância do toque, enquanto prática corporal, para a construção da(s) 
identidade(s) de gênero do sujeito; 3) compreender como as afetividades e as relações 
de gênero estão presentes nas práticas corporais; a presença e/ou ausência do toque nas 
atividades desenvolvidas pelas crianças da educação infantil ( Jardim II) de uma escola 
municipal, na hora do recreio.

Para alcançar os objetivos propostos foi realizado um levantamento bibliográfico 
sobre a temática e utilizado a pesquisa qualitativa analítico-crítica estando delimitada na 
perspectiva espacial à cidade de Catalão (GO), mais especificamente, uma escola muni-
cipal. E, como instrumento de coleta de dados, a observação das crianças da educação 
infantil de uma turma do Jardim II na hora do recreio e a aplicação de questionário às 
professoras do Jardim.

No que se refere à observação no momento do recreio, a atenção foi voltada para a 
organização dessas crianças durante suas práticas corporais das meninas e dos meninos, 
bem como das possibilidades de construções contempladas pelo toque nas diferentes 
atividades realizadas. Com relação ao questionário, ele constituiu-se de questões sobre o 
toque e construção de identidade(s) de gênero na infância.

Desta forma, com este estudo pretendemos apontar sobre as implicações das diversas 
formas de intervenção que professores/as e responsáveis podem realizar e, assim, orientar 

1. De acordo com o Caderno de Atividades de Gênero e Diversidade na escola (GDE) (2009), a Heteronormatividade é o 
“termo que se refere aos ditados sociais que limitam os desejos sexuais, as condutas e as identificações de gênero que são 
admitidos como normais ou aceitáveis àqueles ajustados ao binário masculino/feminino”. (p.32)
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as crianças em suas práticas corporais contribuindo para a formação de suas identidades 
de gênero e minimizar questões referentes às discriminações e fobias que são cristalizadas 
pela cultura desde tenra idade, trazendo consequências nas outras fases da vida. Afinal, a 
escola é o ambiente propício tanto para construção como para a desconstrução de valores 
culturais e sociais estabelecidos. 

2. Infância: (des) construções de cultura e gênero2

A(s) cultura(s) são as formas que as sociedades se organizam em um determinado espaço 
e se diferenciam de um grupo para o outro. E é a partir dessa estruturação das sociedades 
que o indivíduo atribui valores sobre os diversos grupos sociais. Para a identificação da 
pessoa no grupo são padronizados os tipos de comportamentos, atitudes e visões sobre 
diversos assuntos como raça, gênero, idade, linguagem, modos de agir, posturas corporais. 
Para Santos (2006), cultura é a totalidade dos aspectos sociais, históricos e de todo conhe-
cimento produzido por uma sociedade em particular ao longo dos tempos. Desse modo, 
homens e mulheres vivem em sociedade e se organizam de acordo com valores, crenças, 
regras, entre outros, estabelecidos por uma cultura singular. 

Segundo Laraia,

O modo de ver o mundo as apreciações de ordem moral e valorativa, os diferentes com-

portamentos sociais e mesmo as posturas corporais são assim produtos de uma herança 

cultural, ou seja, resultado da operação de uma determinada cultura. (LARAIA, 2000, p.68)

Por conseguinte, gênero também é uma construção estabelecida pela sociedade para 
diferenciar o sexo das pessoas e determinar suas relações sociais e afetivas. Então será es-
pecífico às culturas sistematizar os papéis masculino e feminino, suas relações, posturas e 
funções. Conforme, Scott apud Pedro (2005, p.86), “o gênero é um elemento constitutivo 
de relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos, e o gênero é um 
primeiro modo de dar significados às relações de poder”. Desta forma, percebe-se que nas 
relações de gênero são explicitadas relações de poder entre homens e mulheres em deter-
minado espaço público ou privado e que, na maioria das vezes, no que diz respeito à nossa 
cultura, o homem é o ser dominante e a mulher é o ser dominado.

A partir destas discussões, pode-se inferir que a infância também será compreendida e 
estabelecida de acordo com o contexto histórico no qual está inserida. Assim, por volta do 
século XIII ao século XVI a infância praticamente não existia, pois esse período particular de 
crescimento do ser humano era visto como irrelevante, uma fase sem importância. A criança 

2. Segundo Caderno de Atividades GDE (2009), Gênero, “conceito formulado nos anos 1970 com profunda influência do 
pensamento feminista. Ele foi criado para distinguir a dimensão biológica da dimensão social, baseando no raciocínio que  
há machos e fêmeas na espécie humana,  no entanto, a maneira de ser homem e de ser mulher é realizada pela cultura. 
Assim, gênero significa que homens e mulheres são produtos da realidade social e não da decorrência da anatomia de 
seus corpos”. (p.32)
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era considerada um ser insignificante. Quando representavam a infância havia apenas o inte-
resse em representar a religiosidade (figuras de anjos, Menino Jesus, santos, Nossa Senhora 
Menina), a morte, o tempo, a alma (criança nua e assexuada), a estrutura do mundo, um ser 
“engraçadinho”, objeto de entretenimento. Durante séculos, o lugar social da infância era in-
definido e sem reconhecimento, não se diferenciava a criança do adulto (ARIÈS, 1978).

Então, a criança representava uma cópia do adulto em miniatura no que se refere às 
vestimentas, às atividades cotidianas e à participação das conversas, jogos e brincadeiras 
no universo adulto. Adultos se divertiam com brincadeiras sexuais realizadas por crianças 
e faziam alusão sexual na presença de crianças como algo natural. Apenas no século XVII 
o pensamento sobre a infância foi se modificando. Começa a haver o cuidado e o respeito 
pela criança e esta passa a ter seu lugar na instituição familiar. Segundo Ariès:

O primeiro sentimento da infância – caracterizado pela “paparicação” – surgiu no 

meio familiar, na companhia das criancinhas pequenas. O segundo, ao contrário, pro-

veio de uma fonte exterior à família: dos eclesiásticos ou dos homens da lei, raros até 

o século XVI, e de um maior número de moralistas no século XVII, preocupados com a 

disciplina e a racionalidade dos costumes (ARIÈS, 1978, p.163).

Cabe ressaltar que todas as transformações sobre a representação de infância, roupas, 
brincadeiras e diferenciação no tratamento aconteceram em primeiro lugar na burguesia e 
nobreza, mais especificamente com os meninos, e depois com as meninas. Nota-se, com 
efeito, o privilégio ao sexo masculino em detrimento ao feminino, pois no século XVII, os 
meninos tinham o direito a ir para escola aos sete anos enquanto as meninas eram excluí-
das, recebendo apenas a aprendizagem doméstica. (ARIÈS, 1978).

Assim, a criança passa a ser atendida no espaço privado, isto é, na família e na escola 
e é afastada do espaço público. Mas, foi apenas no século XX que o Estado, com ações 
governamentais, assumiu sua responsabilidade com a infância para que fossem garantidos 
os seus direitos perante a sociedade (ARAÚJO, 1996).

Diante disto, percebe-se que a representação da infância foi sendo construída e des-
construída ao longo dos tempos e que essas formações e modificações dos pensamentos 
do que é ser criança, menina ou menino, permite compreendê-la como um ser social em 
suas particularidades e formas de se organizar e participar da sociedade. Consoante com 
Delgado e Müller (2005, p.162), “crianças são agentes ativos que constroem suas próprias 
culturas e contribuem para a produção do mundo adulto”. 

3. O brincar no universo infantil

As atividades ligadas ao prazer, diversão e liberdade são consideradas lúdicas. Considera-
-se lúdico, o jogo, o brincar, o brinquedo. E essa dimensão do lúdico está intrinsecamente 
relacionada ao universo infantil.
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Até por volta do século XVII, as crianças participavam de todas as atividades de jogos, 
brincadeiras e festas direcionadas aos adultos, pois, como já foi dito, não havia distinção 
entre crianças e adultos. Mas, com o passar dos tempos, alguns jogos e brincadeiras foram 
proibidos para as crianças, pois, começaram se pensar em fatores morais e psicológicos 
relacionados ao desenvolvimento e educação da fase infantil (ARIÈS, 1978).

Porém, as atividades relacionadas ao brincar, ao brinquedo passaram a ser objeto de 
desejo e destinadas ao universo infantil, um momento de descontração, de liberdade, de 
criação do seu próprio mundo. Com relação à origem dos brinquedos Benjamin (2002) 
ressalta que:

Originariamente os brinquedos de todos os povos descendem da indústria do-

méstica. A primitiva riqueza de formas do povo baixo, dos camponeses e artesãos, 

constitui até os dias de hoje uma base segura para o desenvolvimento infantil (BEN-

JAMIN, 2002, p.127).

Por outro lado, percebe-se que a invenção do brinquedo são criações relacionadas 
ao universo adulto, ao cotidiano, as relações sociais e de gênero, a realidade que cerca a 
criança e a papéis que a mesma será destinada e “treinada” para entrar no universo adulto. 
As crianças, meninos e meninas, brincam de formas diferenciadas, pois, são construídos 
brinquedos diferenciados para cada gênero. Como exemplo, para meninos são feitos di-
versos tipos de carrinhos, bolas, armas, fantasias e acessórios de super-heróis. Já para as 
meninas são feitos bonecas, utensílios domésticos, maquiagens, fantasias e acessórios de 
princesas. E, os brinquedos têm cores diferenciadas também, os brinquedos dos meninos 
geralmente são verde, vermelho e azul e para as meninas essencialmente rosa, às vezes, lilás. 
Além disso, para os meninos são direcionadas atividades como futebol e lutas, enquanto 
que para meninas, atividades como balé, casinha, etc.

Para Araújo (1996), atualmente a criança vive em um contexto de exploração e alie-
nação, sendo tratada como um ser infantil, inocente e imaturo, facilmente manipulável ser-
vindo como instrumento de lucro e consumo, e até mesmo vista como réplica do adulto 
nos diversos contextos sociais.  Isto é, a infância passa a ser alvo da sociedade capitalista e, 
com isso, a distinção dos produtos destinados a meninos e a meninas se torna uma forma 
de controle e manutenção dos papéis masculino e feminino em nossa sociedade.

Como pontua Louro (1997, p.33), “a lógica dicotômica [...] supõe que a relação 
masculino-feminino constitui entre um pólo dominante e outro dominado - e essa seria a 
única e permanente forma de relação entre os dois elementos”. Assim, desde a infância, a 
sociedade vigente contribui para a formação das diferenças de papéis e funções do que é 
ser homem e ser mulher, beneficiando mais um do que o outro. 

Todavia, conforme Kishimoto (2008), a infância é considerada a fase de mudança, das 
possibilidades de transformações sociais e renovação moral. E assim, o brincar e o brin-
quedo poderão ser momentos de transgressões, criações de novas relações, auxiliando 
positivamente no desenvolvimento cognitivo, afetivo e social da criança.
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4. Toque: uma prática corporal fundamental para a construção de identidade(s)

Para Rodrigues (1986, p.125), a “percepção do corpo é função de organização da socieda-
de e do modo de relação do corpo com as coisas – e as práticas corporais são atualizações 
de representações mentais”. Neste sentido, entende-se que falar de práticas corporais é falar 
dos significados expressos pelo corpo.

Assim, o toque é uma prática corporal, sendo o ato de tocar algo ou o corpo com as mãos ou 
dedos, de tocar qualquer parte do corpo, ou até mesmo não tocar, considerado como um dos sen-
tidos do ser humano essenciais para a relação e comunicação com o mundo e consigo mesmo/a. E 
segundo Montagu (1988, p.49), “[...] a estimulação cutânea é uma importante necessidade biológi-
ca tanto para o desenvolvimento físico quanto para o comportamental”. Ainda, seguindo reflexões 
de Montagu (1988), o tocar é uma forma de comunicação não verbal, permitindo compartilhar 
experiências, temores, desejos, carências, carícias e pudores. A partir disto, torna-se evidente que a 
estimulação do toque, seja afetivo ou exploratório, é algo necessário para o desenvolvimento de um 
ser humano saudável, livre de preconceitos, e capaz de relacionar-se nos diversos meios sociais.

Então, pode-se afirmar que esta prática corporal está presente desde a infância até a 
velhice, com maior ou menor intensidade, variando de acordo com o contexto social. No 
entanto, na infância, o toque é mais intenso e acontece de forma mais ‘natural’, afetiva e 
sensível, pois, todas as pessoas querem acariciar as crianças. Da mesma forma, entre as pró-
prias crianças, o toque, na maioria das vezes acontece espontaneamente. Contudo, uma 
estimulação do toque adequadamente durante as primeiras fases da vida é essencial para o 
desenvolvimento saudável do comportamento das pessoas (MONTAGU, 1988). 

Em contrapartida, sabe-se que as diversas culturas estabelecem diferentes formas de 
comportamentos e práticas corporais determinando como tocar, se tocar ou não. Por 
exemplo, os meninos no ocidente são educados para não chorar, serem fortes e, desta 
forma, negam os seus sentimentos. Também homens não podem ser tocados por outros 
homens, sendo treinados para heteronormatividade. Por outro lado, as meninas são edu-
cadas a serem boas, sensíveis e não podem se tocar ou serem tocadas por meninos, isto é, 
começam a ser treinadas e condicionadas a negar sua sexualidade (MONTAGU, 1988). 

Portanto, a intensidade do toque estará intrinsecamente relacionada à cultura, contexto 
social e histórico que cada pessoa está inserida, bem como, a idade e gênero, isto é, o toque, 
enquanto prática corporal, interfere diretamente na construção de identidade(s) do que é 
ser masculino e do que é ser feminino em nossa sociedade. 

5. Identidade(s) de gênero3: menino ou menina?

A nossa sociedade se constitui de homens e mulheres com várias identidades, que se di-
ferenciam por raça, sexo, etnia, etc, e, isso evidencia a complexidade das relações sociais e 

3. Conforme Caderno de Atividades GDE (2009), identidade de gênero, “diz respeito à percepção subjetiva de ser masculino ou fe-
minino, conforme os atributos, os comportamentos e os papéis convencionalmente estabelecidos para homens e mulheres”. (p.32)
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identitárias existentes, pois ora se encontra com pessoas com identidades relacionadas à 
masculinidade, ora relacionadas com a feminilidade. Sabe-se que tanto a identidade quan-
to suas diferenças, não podem ser dissociadas da cultura e das relações sociais de determi-
nado grupo. Conforme afirmação de Silva (2000): “a identidade e a diferença são criações 
culturais e sociais”. Bem como a(s) identidade(s), são instáveis, mutáveis e complexas, sen-
do distinguidas em diferentes espaços e em determinado tempo.

No que diz respeito a gênero, Scott (1994, p.13) afirma que “[...] gênero é a organização 
social da diferença sexual [...] gênero é o saber que estabeleceu significados para as diferenças 
corporais”. Desse modo, as diferenças corporais não são identificadas apenas por fatores biológi-
cos, mas também por fatores sociais. Assim, a construção de identidades do que é ser menino e 
ser menina em nossa sociedade vai além das construções biológicas, pois, busca-se desenvolver 
com a criança padrões de normalidade, nos ambientes familiares, escolares e sociais, uma educa-
ção do corpo para identidades de gênero masculina ou feminina (FINCO, 2010). 

Essas diferenças de identidades de gênero são evidenciadas no corpo, nas roupas, nos 
brinquedos, nas cores, nas formas de tratamento, nas exigências de comportamento e nas 
expressões corporais de meninos e meninas. Meninos são sempre educados a serem ‘ho-
menzinhos’ e meninas educadas a serem ‘mocinhas’. O corpo é o suporte que representa 
simbolicamente as diferenças de gênero (GROSSI, 2004). Sendo, esse corpo moldado e 
projetado para manutenção das relações sociais e de poder. Ademais, o gênero também faz 
parte dessa ‘fabricação’. De acordo com Louro (1997):

Gestos, movimentos, sentidos são produzidos no espaço escolar e incorporados por 

meninos e meninas, tornam-se partes dos seus corpos. Ali se aprende a olhar e a se 

olhar, se aprende a ouvir, a falar, e a calar; se aprende a preferir. Todos os sentidos são 

treinados [...]. (LOURO, 1997, p.61) 

Desta forma, ser menino e ser menina depende dos valores culturais e sociais nos 
quais os indivíduos estão inseridos, e são esses valores que em sua maioria determinam 
as construções de identidade de gênero. Para Louro (1997, p.27), “em nossa cultura, a ma-
nifestação de afetividade entre meninos e homens é alvo de uma vigilância muito mais 
intensa do que entre meninas e mulheres”. Explicitando desse modo que a educação entre 
diferentes identidades de gênero são distintas nos espaços escolares.

No entanto, ainda que as identidades de gênero e a representação de infância sejam 
construções sociais e culturais, em suas relações as crianças são atores sociais e produtores 
de cultura, podendo construir e desconstruir conhecimentos. 

Conforme Finco (2010):

[...] meninos e meninas são atores sociais porque sua própria existência modifica o 

entorno social e obriga a adotar medidas em relação a eles. Portanto, crianças têm 

uma participação social bilateral: afetam e são afetadas pela sociedade. As crianças 

são atores sociais nos mundos sociais que participam (FINCO, 2010, p.44).



122

Gê
ne

ro
, s

ex
ua

li
da

de
 e

 c
or

po

Então, as identidades de gênero padronizadas por nossa sociedade estão passíveis de 
modificação e reestruturação a partir de transgressões e apreensão de novos valores.

6. Uma questão de gênero: as práticas corporais na  
hora do recreio de alunos e alunas do jardim ii 

Para objetivos propostos de estudo foi realizado uma revisão bibliográfica de autores que 
discutem a temática gênero e infância, já mencionados acima. Conforme versa Triviños 
(1987, p.125), “o teor de qualquer enfoque qualitativo que se desenvolva será dado pelo 
referencial teórico na qual se apóie o pesquisador”. E o texto caracteriza-se como pesquisa 
qualitativa analítico-crítica e está delimitada na perspectiva espacial à cidade de Catalão 
(GO), mais especificamente à Escola Municipal Cleonice Evangelista do Nascimento. 
Isso se deve ao fácil acesso e localização próximo ao Campus Catalão da Universidade 
Federal de Goiás, e, também, pelo fato da pesquisadora ter estudado na mesma instituição 
durante a educação infantil.

Como instrumento de coleta de dados, centrou-se na observação das crianças de uma 
turma do Jardim II, no período matutino, na hora do recreio e também em um questio-
nário aberto com cinco questões aplicado às professoras do Jardim da instituição, sendo 
que, apenas a professora do período matutino tem contato com as crianças observadas e 
as outras trabalham no período vespertino. No que se refere à observação no momento 
do recreio, a atenção se voltou para a organização dessas crianças durante suas práticas 
corporais e das possibilidades de construções contempladas pelo toque com enfoque nas 
diversas atividades realizadas por meninas e meninos conjuntamente ou separadamente. 
Com relação ao questionário, foram direcionadas questões sobre o toque e construção de 
identidade de gênero na infância para conhecer sobre as experiências e valores culturais e 
sociais construídos pelas professoras e que, consequentemente, influenciam diretamente 
na sua prática pedagógica.

No que se refere à análise dos dados, buscou-se estabelecer categorias que contem-
plem elementos ou aspectos com características comuns ou que se relacionem entre si. 
Este recurso metodológico é empregado para se estabelecer classificações, isto é, “[...] agru-
par elementos, idéias ou expressões em torno de um conceito capaz de abranger tudo isso” 
(MINAYO, 1994, p.70). As categorias definidas nesta pesquisa de campo, de uma maneira 
geral, foram: gênero; meninos e meninas; brinquedos e brincadeiras; toque e identidade 
de gênero. Estas categorias foram selecionadas depois das respostas analisadas dos ques-
tionários e das observações realizadas.

No primeiro semestre de 2011 foi feita uma visita à instituição onde seria realizada a 
pesquisa e a diretora foi bem solícita em auxiliar na realização do estudo. Da mesma forma, 
foram bastante solícitas as professoras do período matutino e vespertino. No início, eram 
18 alunos da turma do Jardim II, do período matutino, e 4 professoras do Jardim. No en-
tanto, no segundo semestre, no momento da pesquisa, mudou o número de alunos para 
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13, pois, foram transferidos para instituições mais próximas de suas residências. Então, o 
número de sujeitos pesquisados passou de 22 para 17 no seu total. O questionário foi apli-
cado às professoras no dia do planejamento semanal e, depois, foi entregue para as devidas 
análises. Assim, a observação foi realizada durante 11 recreios no mês de outubro de 2011.

O que se notou com a pesquisa realizada é que a maioria das professoras tem uma 
noção superficial sobre a relevância em se trabalhar questões de gênero na educação 
infantil. Possivelmente, isso se deve ao fato de que as atividades elaboradas seguirem um 
planejamento anual que talvez não contemple a temática sobre o gênero, ou ainda, o fato 
de que as professoras não tenham conhecimento sobre métodos adequados de como se 
trabalhar essas questões. Isto é perceptível por suas respostas um tanto evasivas sobre 
trabalhar essas questões: Professora 1: “ [...] muito válido, para aprofundarmos mais no 
assunto”.; Professora 3: “[...] depende de como essas questões de gênero são trabalha-
das e com que intuito são trabalhadas”. Dentro disso, é relevante perceber que uma das 
pesquisadas (Professora 2) não acredita ser relevante trabalhar questões de gênero com 
crianças da educação infantil, pois, para ela a sexualidade aflora na adolescência. Isso 
contrasta com as observações realizadas na hora do recreio, em que foram observadas 
constantes tentativas por parte de alguns meninos em tocar afetivamente meninas, ou 
até mesmo perturbá-las nas suas brincadeiras para chamar a atenção, que mostra que 
possivelmente há um interesse por parte das crianças em tocar e ser tocadas tanto pelo 
mesmo sexo, quanto pelo sexo oposto.

Outra pesquisada (Professora 4) levanta um aspecto importante da educação de gê-
neros, ao apontar a relevância de se trabalhar atividades que não visem a separação entre 
os sexos. Ela, no entanto, afirma que nessa fase já há uma iniciação na educação da criança 
ensinando-a sobre o que é ser menina e ser menino na sociedade na qual está inserida. Em 
consonância com Vianna e Finco (2009):

O direito a uma educação infantil de qualidade inclui a discussão das questões de 

gênero. As relações das crianças na educação infantil apresentam-se com uma das 

formas de introdução de meninos e meninas na vida social, principalmente porque 

oferecem a oportunidade de estar em contato com outras crianças oriundas de diver-

sas classes sociais, religiões e etnias com valores e comportamentos também diferen-

ciados. (VIANNA e FINCO, 2009, p.271).

Ainda seguindo as reflexões dessas autoras, elas apontam que na educação infantil o 
corpo da criança é cuidado e educado pelo adulto, adquirindo inscrições de signos sobre o 
que é permitido ou limitado social e psicologicamente por nossa cultura.

No que diz respeito à forma de relacionamento entre meninos e meninas no momento 
do recreio, três das professoras (Professoras 2, 3 e 4) dizem que não há separação por gênero e 
o agrupamento entre as crianças é livre. Apenas uma delas (Professora 1) diz haver separação. 
Nas observações, mostra que há uma separação entre meninos e meninas, e que em todos 
os recreios há a presença de adultos “vigiando” as crianças nas atividades realizadas. Percebe-
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-se também que quando são atividades dirigidas, como foi realizada na semana da criança 
(como: piquenique, pula-pula, alguns momentos de DVDs com músicas, brincadeira de 
pega-pega), as crianças interagem mais e se agrupam separadamente por gênero.  

No entanto, tem-se clareza que as escolhas não são realizadas livremente. Meninas 
brincam mais com meninas, e vice-versa, por construções de gênero realizadas cultural-
mente. O desenvolvimento comportamental e potencial do que é ser menina e ser menino 
é realizado de acordo com as expectativas dos parâmetros de normalidade de feminilidade 
e masculinidade em nossa sociedade (VIANNA e FINCO, 2009).

Além disso, também há sempre supervisão de um adulto no momento fora da sala de 
aula, e quando fazem algo visto como proibido são repreendidas através de várias estraté-
gias (uma delas é o “castigo” no momento do recreio). Houve um caso de uma criança que 
ficou durante uma semana toda proibida de ir ao recreio por motivo de mau comporta-
mento durante as aulas (Professora 1). 

De acordo com Rodrigues (1986), para treinar e educar crianças desde pequenas, elas 
são punidas ou recompensadas, causando diferentes sentimentos, que vão de medo ou 
segurança a afeto ou negação deste. Para Montagu (1988), proibições e punições, sejam 
parentais ou não, podem afetar os sentimentos que se estabelecem entre as pessoas. Prova-
velmente, isso deve acontecer entre professores/as e alunos/as, causando uma diminuição 
dos afetos envolvidos. Contudo, é esta visão de punição e recompensa que impera nos 
ambientes educacionais de nossa cultura.

Com relação aos brinquedos e brincadeiras, estes se diferenciam em sua maioria, 
como citada pelas professoras e também nos dados observados. No entanto, vale ressaltar 
que se um menino escolhe brincar de bonecas, e uma menina escolhe brincar de carri-
nhos, tais escolhas por si só não permite fazer nenhum tipo de avaliação da sexualidade 
dessa criança. Então será descrito abaixo o que os meninos e as meninas em geral gostam.

Meninos gostam de: carrinhos, bolas de futebol, fantasias de super-heróis, másca-
ras, espadas, bonecos (Ben-10, Homem Aranha, etc.), relógios. Brincam de correr, cabo 
de guerra, luta, pega-pega, bambolê (arco), futebol, de lego (montar peças). As cores dos 
brinquedos são, na maior parte, azul e vermelho. Nas observações, os meninos se mostram 
bastante agressivos brincando de luta com socos, empurrões, puxões e sempre querendo 
medir força com o outro no cabo de guerra, com o bambolê, um puxando o outro, nas 
corridas quem pega quem. Para Grossi (2004, p.6), “uma das principais definições da mas-
culinidade na cultura ocidental para o gênero é que o masculino é ativo”. Os movimentos 
bruscos, fortes são cultivados como gestos masculinos em nossa cultura.

Meninas gostam de: bonecas, urso de pelúcia, estojo de maquiagem, panelinhas, acessó-
rios de princesa e cabeleireiro, carrinho de bebê. Brincam de casinha, bambolê, dançar, pular 
corda, pega-pega. Durante as observações, as meninas ficam mais agrupadas em determina-
dos pontos das dependências da frente da escola para brincar de bonecas, maquiá-las, trocar 
de roupa nelas e, também, se maquiar, gostam de andar de mãos dadas e usar os acessórios de 
princesas. As cores dos brinquedos são, na maior parte, rosa, lilás e amarelo. Conforme Grossi 
(2004, p.11), “a beleza é um dos elementos centrais da constituição da feminilidade no mo-
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delo ocidental moderno, pois [...] permitirá a mulher se sentir desejada pelo homem”. Além 
de exigirem das meninas se comportarem como mocinhas, delicadas e ‘princesas’.

Assim, os brinquedos e brincadeiras são criados a partir de objetos reais para manu-
tenção dos papéis masculinos e femininos construídos pela sociedade. Por isso, o brinque-
do tem grande importância para o desenvolvimento infantil, estabelecendo relações de 
situações no pensamento e situações reais (KISHIMOTO, 2008). 

No que se refere ao toque (práticas corporais) e identidade de gênero, as três profes-
soras que responderam afirmaram que o toque pode auxiliar nas questões de gênero: “[...] 
As meninas raramente tem o interesse em tocar os meninos, já os meninos tem mais inte-
resse e iniciativa no toque com o sexo oposto” (Professora 1). Isso mostra que nessa fase 
da vida já começam a selecionar as pessoas e o gênero que tem contato ou não. Também, 
como já foi discutido, as meninas tocam mais umas as outras afetivamente, enquanto que 
se os meninos mantêm contato com outros é mais para bater, empurrar, chutar, beliscar. O 
contato entre meninas e meninos é mais escasso e foi observado que os meninos têm mais 
interesse em tocar as meninas. 

Uma das respostas pontua ser essencial o toque, pois, é uma forma “[...] para se conhe-
cer e identificar as diferenças e semelhanças um dos outros” (Professora 2).  Permitindo 
compreender que o tocar ou não tocar as pessoas e/ou objetos é uma forma de comuni-
cação, aproximação ou negação da mesma, de demonstrar ou de negar afetos, isto é, uma 
forma de se expressar, de sentir, de ser na sociedade. E acrescentando a resposta anterior da 
outra professora: “ [...]O toque faz parte do processo de conhecimento de si mesmo e do 
outro, da construção da afetividade do ser humano” (Professora 3). Ou seja, o toque, en-
quanto prática corporal auxilia no desenvolvimento do comportamento do ser humano. 
E dependerá de como as pessoas são educadas em suas práticas corporais nas diferentes 
culturas, que se torna possível identificar seus preconceitos, fobias e discriminações infe-
ridas no ato de tocar.

Continuando a reflexão sobre o toque e identidade de gênero, apenas a Professora 1 
acredita que o toque educa as crianças para a heteronormatividade, pois, para ela as escolhas 
são internalizadas pela criança. Nesta perspectiva, tem-se implícito que os valores culturais 
são cristalizados e automatizados em nossa sociedade, então, parece que as ações das crianças 
realmente são livres e ‘naturais’. Entretanto, as crianças são conduzidas e direcionadas a faze-
rem suas escolhas mediante expectativas e padronizações de determinada sociedade. 

Todavia, as Professoras 2, 3 e 4 não acreditam que as práticas corporais realizadas 
pelas crianças as eduquem para a heteronormatividade, ainda que no momento em que 
descrevem as brincadeiras, brinquedos e preferências das crianças, estejam assinalando o 
contrário. Assim, elas argumentam que não há separação de gênero nas brincadeiras, que 
as práticas corporais independem do gênero, pois servem para a formação do indivíduo 
em sua totalidade. Mas, como foi descrito e discutido, é preciso reconhecer a relevância 
da cultura para compreensão do indivíduo e também de sua identidade de gênero na so-
ciedade na qual está inserida. Também é necessário levar em consideração o gênero que a 
pessoa se identifica, pois, desde tenra idade as pessoas vão construindo valores do que é do 
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masculino e o feminino. Lembrando que em nossa sociedade a heteronormatividade é a 
forma com que a maioria das pessoas se identifica.

Haja vista, que uma das professoras (Professora 4) relata uma transgressão das normas 
dizendo que a maioria das crianças, sejam elas meninas ou meninos, fazem gestos ditos 
femininos ou masculinos sem problemas.

Então, a partir deste estudo, pode-se compreender que na educação infantil a criança 
tem maior contato com outras crianças e diferentes valores, além do contato com o adulto. 
Desse modo, a criança pode construir e desconstruir valores, estabelecer diferentes rela-
ções com outras crianças e com o mundo que a cerca. 

Como afirma Finco (2010): 

Na instituição da Educação Infantil, as crianças podem passar a maior parte do tempo 

em contato com outras crianças, o que permite que essas relações ocorram de forma 

não centrada no adulto, ou seja, que não se estabeleça uma relação unívoca, na qual 

o adulto desempenha o papel de emissor, aquele que ensina; e a criança, o papel de 

receptor, aquele que aprende. É nessa relação singular que o protagonismo da criança 

ganha uma presença própria e que a potencialidade do convívio e suas diversas for-

mas de relações podem propiciar uma nova relação (FINCO, 2010, p.48).

Além do mais, a criança pode apreender por meio do toque (práticas corporais) os 
diferentes papéis masculinos e femininos impostos pela cultura, bem como, transgredir, 
transformar e ressignificar os papéis estabelecidos, contribuindo na manutenção, constru-
ção e/ou reconstrução de novos valores e identidade(s) de gênero.

7. Considerações finais

No decorrer do trabalho buscou-se compreender como o toque influencia na construção 
das identidades de gênero das crianças da educação infantil durante o recreio, observando 
uma turma do Jardim II de uma escola municipal da cidade de Catalão (GO).

As discussões e reflexões permitiram compreender que, no decorrer dos tempos, as 
construções de gênero e suas relações perpassam meandros ainda muito complexos. Os 
valores culturais e sociais convencionam padrões de normalidade, papéis e funções de 
crianças (meninos e meninas), homens e mulheres distintamente na nossa sociedade. A 
escola é uma das instituições sociais que reproduz e auxilia na cristalização desses valores 
reafirmando padrões que visam a heteronormatividade.

No que tange à infância e suas atividades corporais, e, mais especificamente, ao to-
que entre meninos e meninas, percebe-se que ele representa, de maneira geral, uma forma 
de comunicação do indivíduo para que o mesmo transmita seus desejos de aproximação 
ou distanciamento, emoções, resistências, entre outras expressões. No entanto, ficou evi-
denciado que na educação infantil a criança tem oportunidade de ter contato com outras 
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crianças e outros valores, permitindo a mesma construir, transformar e reformular a cul-
tura estabelecida. 

Dentro disso, professores e professoras têm um papel fundamental na mediação destas 
relações e, sobretudo, na contribuição para a construção da identidade de gênero da crian-
ça. Por isso, é necessário que as instituições auxiliem os/as profissionais com uma formação 
continuada sobre as questões referentes a gênero; para que estes possam educar as crianças 
tentando minimizar preconceitos e discriminações de gênero em nossa sociedade.
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Bárbara Beatriz da Silva Nunes 

1. Introdução

Vários distúrbios alimentares, tais como Kwashiorkor, o marasmo e a obesidade, 
afetam pessoas de todo o mundo, sendo que vários estudos indicam o aumento de 
crianças e jovens obesos. A obesidade em crianças e jovens, além de trazer consequ-
ências já conhecidas e amplamente divulgadas para a saúde (alteração nas taxas de 
glicose, colesterol e triglicérides, bem como a hipertensão arterial), também acarreta 
consequências ao rendimento escolar e ao desenvolvimento do convívio social, já que 
muitos sofrem bullying durante o período escolar.

Esta pesquisa foi desenvolvida com o objetivo de levantar e analisar referências 
sobre os aspectos psicológicos de alunos e alunas infanto-juvenis com distúrbios ali-
mentares. Buscou-se identificar os aspectos psicológicos relacionados aos distúrbios 

DISTÚRBIOS ALIMENTARES INFANTO-JUVENIS  
E RENDIMENTO ESCOLAR: corpos em evidência
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alimentares: se há diferenças com relação à autoestima, se estas variam de acordo com 
o sexo, e também se há correlação entre distúrbios alimentares e rendimento escolar.

Este estudo se justifica na medida em que os distúrbios alimentares são síndromes multifa-
toriais, resultantes da interação entre genética, metabolismo, cultura e meio social, sendo que, de 
acordo com estas variações, podem assumir diferentes quadros clínicos. Assim, deve ser realizada a 
análise de aspectos, visto que os casos de obesidade causados por patologias endócrinas ou gené-
ticas bem definidas constituem um percentual muito pequeno (ESCRIVÃO & LOPES, 1995). 

A partir da análise sobre os aspectos envolvidos nesta questão, o objetivo é analisar a au-
toestima dos educandos e das educandas e a diferença existente do desempenho escolar de 
meninos e meninas. Este tema é de grande importância, pois, embora haja vários estudos 
sobre a relação entre a obesidade infanto-juvenil e desempenho escolar, os estudos foram 
desenvolvidos em crianças menores e não relacionam o tema com a questão de gênero. 

2. Fundamentação teórica

Segundo Mahan e Escott-Stump (2005), “[...] o estado nutricional de um indivíduo 
reflete o grau no qual as necessidades fisiológicas de nutrientes estão sendo atendi-
das”. Deste modo, para ter um estado nutricional adequado, é preciso consumir vá-
rios nutrientes, bem como estes devem estar em quantidade adequada. Quando não 
se possui uma dieta balanceada, ou seja, o estado nutricional não se adequa ao estilo 
de vida; “surgem alterações funcionais nos níveis de nutrientes ocasionando desnu-
trição ou sobrepeso/obesidade” (NETO, 2003), ou seja, os distúrbios alimentares.

Há inúmeros casos de distúrbios alimentares presentes em crianças e adolescen-
tes, os quais resultam do consumo inadequado de alimentos e, consequentemente, 
de uma nutrição incorreta. Os principais distúrbios alimentares presentes nesta faixa 
etária são: “Kwashiorkor”, o marasmo e a obesidade.

Segundo Amabis e Martho (2006), Kwashiorkor é uma doença resultante da defi-
ciência grave de aminoácidos essenciais, “o que compromete a síntese de proteínas nas 
células, causando a diminuição do conteúdo proteico do sangue, [...] provocando incha-
ços (edemas), particularmente visíveis no abdome” e que, frequentemente, causa “pre-
juízos ao desenvolvimento do sistema nervoso, com retardo mental”. É muito comum 
em regiões pobres da África e da América do Sul, porém não é muito comum no Brasil.

Segundo Pereira (2005), “a desnutrição é caracterizada por baixo peso e déficit esta-
tural decorrente, de modo geral, de uma dieta deficiente que gera uma maior susceptibili-
dade às infecções”. Amabis e Martho (2006) afirmam que, quando há uma desnutrição, “a 
criança se torna excessivamente magra, com músculos atrofiados, pele frouxa e aparência 
envelhecida” e o abdome é distendido devido a gases intestinais liberados por bactérias, 
“quadro conhecido com o marasmo”.

Além destes dois distúrbios alimentares, há a obesidade, problema crescente em todo 
o mundo (WHO/OMS, 1997). Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a 
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obesidade é caracterizada “pela acumulação excessiva de gordura corporal com potencial 
prejuízo à saúde”. A OMS evidencia que “a obesidade é decorrente de vários fatores, os 
quais podem ser genéticos ou ambientais (padrões dietéticos e de atividade física, ou ain-
da, fatores individuais de susceptibilidade biológica, entre outros), os quais interagem na 
etiologia da patologia”. Aliada a esta definição, Cataneo et al. (2005) acrescenta:

A obesidade é considerada uma síndrome multifatorial na qual a genética, o metabo-

lismo e o ambiente interagem, assumindo diferentes quadros clínicos, nas diversas 

realidades socioeconômicas. Atualmente, é considerada uma condição de elevada 

prevalência, que suscita a atenção do clínico, do pesquisador, assim como dos que 

trabalham na área social e sanitária. (p.40)

Deste modo, a obesidade é um distúrbio nutricional de causa multifatorial. Fi-
sicamente, as crianças afetadas por esta doença apresentam o tecido adiposo com 
excesso de células de gordura, uniformemente distribuídas em todo o seu corpo. Isto 
porque o corpo possui inúmeras pregas adiposas, os depósitos adiposos debaixo da 
pele, e que são mais frequentes com o aumento da gordura total.

Para o diagnóstico do estado nutricional das crianças, devem-se considerar parâ-
metros diferenciados dos utilizados para adultos, uma vez que crianças e adolescen-
tes possuem “características dinâmicas dos processos de crescimento e de maturação 
que ocorrem durante o desenvolvimento infantil” (OMS). Ainda de acordo com a 
OMS (2007), o Índice de Massa Corporal (IMC) de crianças e adolescentes está re-
lacionado à faixa etária, devendo, portanto, ser analisado considerando os parâmetros 
apresentados nos gráficos 1A e 1B.
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Atualmente, a obesidade chama a atenção não só de pesquisadores, como da po-
pulação em geral porque, “além de ser um distúrbio grave para a saúde, de etiologia 
multifatorial, de genética complexa e associada a várias co-morbidades” (R EPETTO 
et al., 2003), sua incidência e prevalência da população mundial estão adquirindo ca-
racterísticas de epidemia (OLIVEIRA & FISBERG, 2003; CAMPOS et al. 2003). 

A obesidade infantil vem aumentando significativamente no mundo todo. A prevalência 

da obesidade nos EUA e no Brasil aumentou em torno de 50%, na última década, e cerca 

de ¼ das crianças são obesas ou apresentam sobrepeso. Cerca de 40 e 80% das crianças 

obesas serão adultos obesos. Diversos estudos estimam que cerca de 50% das crianças 

obesas aos sete anos serão adultos obesos e cerca de 80% dos adolescentes obesos se 

tornarão adultos obesos (OLIVEIRA, 2000 apud CATANEO et al., 2005, p. 39). 

Além de estes distúrbios alimentares gerarem consequências à saúde, também 
podem causar inúmeras consequências ao rendimento escolar dos alunos, uma vez 
que são variações do corpo. Historicamente, o corpo sempre foi signo de preconcei-
tos, balizando métodos de classificação dos indivíduos. Segundo Louro et al. (2010), 
atualmente vivenciamos o culto ao corpo, o qual se iniciou no final do século XVIII 
e se intensificou no final do século XIX.

Neste momento, despontaram algumas teorias que, utilizando-se do discurso cien-

tífico, analisaram os indivíduos a partir de suas características biológicas, ou seja, da 
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Gráfico 1. Valores de IMC e as suas respectivas classificações para crianças e adolescentes de 
5 a 19 anos. A. Sexo feminino. B. Sexo masculino.
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forma e da aparência do seu corpo. Não apenas os analisaram, mas lhes conferiram 

diferentes lugares sociais. [...] Por vezes, os negros e/ou as mulheres foram conside-

rados inferiores exclusivamente porque seus corpos apresentavam algumas caracte-

rísticas biológicas nomeadas por esta mesma ciência como inferiores, incompletas ou 

dispares (LOURO et al., 2010, p. 35).

Estas teorias geraram preconceitos quanto ao sexo e quanto à etnia assim que 
foram concebidas e, ainda hoje, trazem consequências negativas a estes grupos. Do 
mesmo modo, Kwashiorkor, o marasmo e a obesidade também são variações de pa-
drões do corpo, consideradas negativas, uma vez que fogem do que é considerado 
“ideal” ou “normal”. 

Vieira e Silva (2006) pontuam alguns processos da cultura contemporânea que pro-
duzem o culto ao corpo, sendo a mídia e o consumo alguns de seus grandes responsáveis:

Na sociedade contemporânea, atividades lúdicas estão sendo substituídas pela pro-

gramação da TV que, na maioria das vezes, transmite programas que induzem à imi-

tação e ao consumo e que acabam por definir um padrão estético que se imporá 

às crianças, fazendo-as introjetar um “modelo ideal” de beleza e comportamento. 

Outrossim, mídia, jogos eletrônicos, coreografias, letras de músicas..., ao colocarem 

o sexo como bem de consumo, exercem também forte influência nas crianças, provo-

cando nelas um processo de erotização, com o qual as mesmas não têm maturidade 

para lidar (VIEIRA & SILVA, 2006, p. 02).

Segundo Louro et al., (2010), este culto ao corpo “responsabiliza o indivíduo pe-
los cuidados de si” uma vez que enfatiza que somos “o resultado de nossas opções”, o 
que significa que “somos os responsáveis por nós mesmos, pelo nosso corpo, pela saú-
de e pela beleza que temos ou deixamos de ter”. Louro et al. (2010) ressalta ainda que 
a ênfase na liberdade do corpo, no que se refere à sua exposição em espaços públicos, 
está intimamente relacionada à “valorização dos corpos enxutos e “em forma” onde o 
excesso, mais que rejeitado, é visto, por vezes, como resultado da displicência e da fal-
ta de cuidado”. Viera e Silva (2006) evidenciam os resultados desta cultura: obsessão 
em perder peso, aumento das cirurgias plásticas entre jovens, desajustes psicológicos 
e a ocorrência de transtornos alimentares, como a bulimia e a anorexia.

Luchesi e Caramaschi (2009) afirmam em seus estudos que “os aspectos físicos 
[...] sempre desempenharam um papel fundamental nas interações humanas”, sendo 
que o estereótipo influencia os relacionamentos já na primeira infância. Segundo 
Knapp e Hall (1999 apud LUCHESI & CARAM ASCHI, 2009), “a própria distin-
ção entre atraente e não atraente já determina padrões de comportamento, seja entre 
crianças, ou com adultos, através de professores e suas concepções mais favoráveis a 
alunos atraentes”.
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Desde o jardim de infância, o tipo mesomórfico (peso adequado) é o preferido, possui 

maior aceitação, características e qualidades valorizadas. Qualificativos desfavoráveis 

como aversão psicológica e maior distanciamento são atribuídos ao tipo endomórfico (aci-

ma do peso adequado), o que de fato pode acarretar percepções e autoimagem negativas 

futuramente (MELLO, 2008; CAMPOS, 2005 apud LUCHESI & CARAMASCHI, 2009, p. 45).

Por possuírem características “desviantes”, ou seja, por não serem consideradas atraentes 
muitas crianças e adolescentes sofrem bullying durante a sua vida escolar, o que poderá acar-
retar consequências como: desajustes psíquicos, baixa autoestima, baixo rendimento escolar 
e dificuldades de relacionamento (BARLESE et al., 2007). Estes sintomas são sentidos tanto 
por obesos quanto pelos alunos mal nutridos e desnutridos, que em sua maioria são do tipo 
ectomórficos (abaixo do peso ideal), usualmente variando apenas a sua intensidade, uma vez 
que há a convergência da doença com os efeitos psicossociais.

Bee (2003), ao analisar as classificações de popularidade no âmbito social, destaca a exis-
tência de duas categorias preestabelecidas desde a primeira infância: rejeição e negligência. 
Estas categorias são delimitadas por atração e compleição física, sendo, deste modo, delimita-
das por fatores que estão fora do controle dos indivíduos. Para a autora, a imagem corporal de 
uma criança e seu senso de autoeficácia são reflexos diretos de “modelos internos baseados 
em vários itens, incluindo experiência física direta, aquilo que a criança escuta dos outros e 
suas idéias sobre imagem cultural de um corpo ideal”.

Para Louro et al. (2010), a escola é um espaço responsável não apenas por instruir crianças 
e jovens, mas também um local em que são interiorizados hábitos e valores que dão suporte à 
sociedade em construção. Assim sendo, é importante e imprescindível que seja realizada uma 
análise criteriosa dos fatores que envolvem esta temática e as suas relações com o espaço da es-
cola, a fim de que preconceitos não se perpetuem, e que ocorra uma melhora na qualidade de 
vida dos educandos, não apenas em sua vida escolar, mas também quando se tornarem adultos.

3. Metodologia

Para a realização da presente pesquisa, foi realizado o levantamento bibliográfico de artigos, mono-
grafias, dissertações e teses sobre os aspectos psicológicos de pessoas com distúrbios alimentares, 
buscando identificar se há e quais são as influências do psicológico no rendimento escolar de alunos 
e alunas. Além disto, foram utilizadas imagens, tabelas e gráficos a fim de delinear a reflexão proposta.

4. Resultados

Estudos indicam que o Brasil está passando por uma transição nutricional, diminuindo a 
prevalência de desnutrição em todas as regiões e aumentando a prevalência de obesidade 
(OLIVEIRA et al., 2004; BUENO & FISBERG, 2006; FERREIRA et al., 2005).
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Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em pesquisa feita em 
2008 e 2009, no Brasil a obesidade atinge 12,4% dos homens e 16,9% das mulheres com mais 
de 20 anos, 4,0% dos homens e 5,9% das mulheres entre 10 e 19 anos e 16,6% dos meninos 
e 11,8% das meninas entre 5 a 9 anos. (SOARES &RITTO, 2010). A obesidade aumentou, 
entre 1989 e 1997, de 11% para 15% e se manteve razoavelmente estável desde então, sendo 
maior no Sudeste do País e menor no Nordeste, como é possível observar na tabela 1. 

Estes dados refletem a situação atual do estado nutricional da população brasileira 
e confirmam a importância e urgência de uma análise mais criteriosa da obesidade. 
Isto porque, devido à prevalência da obesidade, estudos que identificam e descrevem 
este distúrbio alimentar estão se tornando mais frequentes, no entanto, ainda são pou-
cos os que avaliam quantitativamente as consequências desta doença no rendimento 
escolar de alunos.

Segundo os estudos de Chiorlin et al. (2007), realizados no município de Unaí (MG), 
com 60 crianças, de 7 a 10 anos, da rede municipal, sendo 20 eutróficas, 20 desnutridas e 
20 obesas, não houve correlação entre estado nutricional e desempenho escolar em ne-
nhum dos grupos (75 a 80% dos alunos desnutridos e 65 a 75% dos obesos estavam com 
notas acima da média). No entanto, neste estudo foi evidenciado que meninas em geral 
possuem melhor desempenho escolar que meninos (72 a 79% de notas acima da média 
das meninas contra 51 a 55% de notas acima da média dos meninos).

Já Becker et al. (2004) ao analisarem 1.088 crianças de ambos os sexos, com idades 
entre 6 e 11 anos, em escolas privadas da cidade de Porto Alegre, concluíram em seus estu-
dos que o excesso de peso em crianças pode estar acompanhado pelo baixo desempenho 
escolar na primeira série. Isto pode ser devido a vários fatores (físicos e psicossociais), e 

Anos

1974-1975 1989 2008-2009

5 a 9 anos
Masculino sobrepeso

obesidade
10,90%
2,90%

15,00%
4,10%

32,00%
16,60%

Feminino sobrepeso
obesidade

8,60%
1,80%

11,90%
2,40%

34,80%
11,80%

10 a 19 anos
Masculino sobrepeso

obesidade
3,70%
0,40%

7,70%
1,50%

21,70%
5,90%

Feminino sobrepeso
obesidade

7,60%
0,70%

13,90%
2,20%

19,40%
4,00%

Mais de 20 
anos

Masculino sobrepeso
obesidade

18,50%
2,80%

29,90%
5,40%

50,10%
12,40%

Feminino sobrepeso
obesidade

28,70%
8,00%

41,40%
13,20%

48,00%
16,90%

Tabela 1. Porcentagem da população com excesso de peso e obesidade no Brasil, segundo pesquisa do IBGE.
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ainda precisa ser mais bem compreendido. Ainda evidenciaram o excesso de peso sobre o 
bem-estar e estado geral de saúde da criança.

Apesar da falta de estudos quantitativos sobre o rendimento escolar dos alunos, são 
muitos os estudos que falam sobre as consequências psicossociais dos distúrbios alimen-
tares, em especial a obesidade.

Chiorlin et al. (2007), em seus estudos utilizando a avaliação projetiva (tabelas 2 e 3), 
observaram introversão em 75% dos alunos, sendo mais prevalente no grupo de obesos e 
com distribuição semelhante entre os sexos. Quanto à imagem corporal, 88,3% dos alunos 
tiveram algum tipo de distorção da imagem corporal, com a quantidade de alunos afeta-
dos bastante similar entre desnutridos (28,3%), eutróficos (31,7%) e obesos (28,3%). Os 
traços de ansiedade e insegurança foram encontrados em apenas 11,6% e 6,7% da amos-
tra, respectivamente, sendo que a ansiedade (5%) predominou nos desnutridos, enquanto 
que a insegurança (3,3%) predominou nos obesos. Além disto, os traços de depressão fo-
ram observados em 21,6% da amostra, sendo que a maior porcentagem foi encontrada no 
grupo dos desnutridos (11,7%).

AVALIAÇÃO PROJETIVA
DESNUTRIÇÃO (20) EUTRÓFICOS (20) OBESOS (20)

N % N % N %

Extroversão 3,0 5,0 3,0 5,0 1,0 1,7

Introversão 14,0 23,3 15,0 25,0 16,0 26,7

Não apresenta extroversão/
introversão 3,0 5,0 2,0 3,3 3,0 5,0

Imagem corporal preservada 3,0 5,0 1,0 1,7 3,0 5,0

Imagem corporal levemente 
distorcida 6,0 10,0 4,0 6,7 8,0 13,3

Imagem corporal  
moderadamente distorcida 7,0 11,7 10,0 16,7 8,0 13,3

Imagem corporal  
gravemente distorcida 7,0 11,7 10,0 16,7 8,0 13,3

Traços de ansiedade 3,0 5,0 2,0 3,3 2,0 3,3

Traços de insegurança 1,0 1,7 1,0 1,7 2,0 3,3

Traços de fantasia 10,0 16,7 16,0 26,7 8,0 13,3

Traços de depressão 7,0 11,7 2,0 3,3 4,0 6,7

AVALIAÇÃO PROJETIVA
meninos (31) meninas (29) total (60)

N % N % N %

Extroversão 3,0 5,0 4,0 6,7 7,0 11,7

Introversão 23,0 38,3 22,0 36,7 45,0 75,0

Tabela 2. Distribuição dos participantes segundo avaliação projetiva e estado nutricional.
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Ainda segundo os estudos de Chiorlin et al.(2007), em relação às diferenças entre meni-
nos e meninas, houve pouca variação nos resultados. Considerando as porcentagens em rela-
ção ao tamanho da amostra de cada sexo, obteve-se que tanto meninas (75,9%) quanto meni-
nos (74,2%) tendem a apresentar introversão; meninas (89,7%) tendem a apresentar maiores 
distorções com relação à imagem corporal do que meninos (83,9%); meninas apresentam 
maior quantidade de traços de ansiedade (17,2%), insegurança (10,3%) e depressão (27,6%) 
do que meninos (traços de ansiedade: 6,5%, insegurança: 3,2%; depressão: 16,1%). Já meninos 
(67,7%) tendem a possuir maior quantidade de traços de fantasia do que meninas (44,8%).

Henriques (2009), em seus estudos que envolveram análises empíricas das relações 
entre imagem corporal, autoconceito e rendimento escolar com 254 pré-adolescentes, 
com idades de 10 a 16 anos, de ambos os sexos, observa que os níveis de autoconceito 
vão diminuindo com a idade e, quanto maior for o autoconceito dos alunos, maior será o 
rendimento acadêmico. Além disso, os alunos mais velhos apresentam menor rendimento 
acadêmico e que o sexo feminino apresenta melhor rendimento acadêmico que o sexo 
masculino, embora sejam mais insatisfeitas consigo mesmas.

Os resultados de Chiorlin et al. (2007) e Henriques (2009) evidenciam a grande 
pressão do “padrão da beleza” idealizado e imposto às crianças pela mídia e que aumenta 
conforme a criança envelhece. Esta pressão, que é maior sobre o sexo feminino, faz com 
que as meninas sempre busquem ter o “corpo perfeito” e resulta em uma série de traumas 
e desajustes psicológicos, tais como ansiedade, insegurança, depressão e uma maior insa-
tisfação com o próprio corpo. Ao mesmo tempo, culturalmente, é exigido que as mulheres 
tenham um maior desempenho acadêmico para conseguirem se destacar socialmente e 
no mercado de trabalho, o que pode explicar o motivo das mulheres possuírem maior ren-
dimento acadêmico que os homens, embora a sua autoimagem seja pior.

Não apresenta extroversão/
introversão 5,0 8,3 3,0 5,0 8,0 13,3

Imagem corporal preservada 4,0 6,7 3,0 5,0 7,0 11,7

Imagem corporal levemente 
distorcida 7,0 11,7 11,0 18,3 18,0 30,0

Imagem corporal  
moderadamente distorcida 13,0 21,7 12,0 20,0 25,0 41,7

Imagem corporal  
gravemente distorcida 7,0 11,7 3,0 5,0 10,0 16,7

Traços de ansiedade 2,0 3,3 5,0 8,3 7,0 11,7

Traços de insegurança 1,0 1,7 3,0 5,0 4,0 6,7

Traços de fantasia 21,0 35,0 13,0 21,7 34,0 56,7

Traços de depressão 5,0 8,3 8,0 13,3 13,0 21,6

Tabela 3. Distribuição dos participantes segundo avaliação projetiva e sexo. As porcentagens apre-
sentadas se referem ao total da amostra (60 indivíduos).
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Sawaya (2006), no entanto, faz algumas ressalvas em relação aos estudos de distúrbios 
alimentares e o rendimento escolar, em especial a desnutrição: a pesquisadora afirma que 
não podemos simplesmente analisar os distúrbios alimentares como causa única do fra-
casso escolar, como é evidenciado em vários estudos. Isto porque, caso esta hipótese fosse 
verdadeira, bastaria que houvesse uma melhoria da alimentação que o fracasso escolar não 
mais existisse. Além disto, estudos realizados com educandos que tiveram desnutrição gra-
ve, estágio em que ocorrem alterações no Sistema Nervoso Central (SNC), não chegaram 
a conclusões sobre a relação entre alterações anatômicas do SNC com implicações nega-
tivas à capacidade de aprendizado dos educandos.

Todos os estudos citados acabam por indicar que a felicidade do indivíduo está rela-
cionada com o tipo físico da pessoa, sendo que esta preocupação se mostra na faixa pré-
-puberal e na puberdade. Ao interferir em sua felicidade, o indivíduo que foge aos padrões 
tem a sua autoestima diminuída. Além disso, o seu sexo e o próprio autoconceito de uma 
pessoa influenciam o seu bem-estar e o seu rendimento acadêmico. 

Como mostra a literatura, a obesidade está relacionada a fatores psicológicos como o 

controle, a percepção de si, a ansiedade e o desenvolvimento emocional de crianças 

e de adolescentes. Tal relação demanda uma investigação sistemática, especialmente 

quando se propõe construir conhecimentos que possam subsidiar uma prática de as-

sistência (Cataneo et al., 2005). 

Esta assistência é importante, uma vez que crianças obesas são consideradas pela li-
teratura médica como mais susceptíveis ao desenvolvimento da depressão infantil, o que 
pode acarretar “dificuldades comportamentais, interferindo, assim, no relacionamento so-
cial, familiar e acadêmico da criança” (Luiz et al., 2005).

Stager e Burke (1982 apud CARVALHO et al., 2005): 

encontraram em crianças e adolescentes de 9 a 16 anos, identificadas como endo-

mórficas, independente da relação real entre peso e altura, baixa auto-estima e uma 

associação entre seu tipo físico e características pessoais mais negativas que aquelas 

atribuídas a indivíduos com tipos físicos ectomórficos ou mesomórficos. Tais resulta-

dos sugerem a emergência de auto-percepções com relação ao tipo físico que afetam 

o senso de eu e a satisfação com o próprio corpo. A maior satisfação encontra-se mais 

associada a um tipo físico mais magro. 

Deste modo, há uma vasta literatura sobre aspectos qualitativos dos distúrbios alimenta-
res, mas poucos quantitativos que visam confirmar estas teorias, como, por exemplo, a corre-
lação entre distúrbios alimentares e o rendimento escolar. No entanto, os estudos confirmam 
que há uma predisposição de indivíduos com algum tipo de distúrbio alimentar a apresentar 
problemas comportamentais, como ansiedade e depressão, uma vez que o bem-estar psicos-
social e o autoconceito destes indivíduos foram afetados por não possuírem o corpo “ideal”.
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5. Considerações finais

Com base no levantamento bibliográfico realizado, podemos concluir que os distúrbios 
alimentares influenciam o modo como os indivíduos se veem, ou seja, o seu autoconceito. 
No entanto, não há uma correlação direta entre obesidade e desnutrição com baixo ren-
dimento escolar. 

Há indícios de que o autoconceito dos alunos e alunas interfira no seu bem-estar psi-
cossocial e na relação interpessoal destes alunos, uma vez que o autoconceito de um indi-
víduo é influenciado, dentre outros fatores, pelo corpo. Tendo o autoconceito de um(a) 
educando(a) diminuído, poderá haver consequências ao rendimento escolar deste aluno 
ou aluna. No entanto, não há estudos que avaliam até onde cada um destes fatores influen-
ciam ou não o rendimento escolar.

Em relação às diversidades em relação a meninos e meninas, não foram constatadas 
diferenças realmente significativas, no entanto, meninas tendem a apresentar melhor ren-
dimento escolar que meninos.

Assim sendo, faz-se necessário a realização de investigações para se averiguar se e 
como os fatores emocionais das crianças e adolescentes estão influenciando o desempe-
nho escolar dos mesmos, de modo a realizar uma prática assistencial condizente com a 
realidade vivida pelos/as alunos/as.
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Fabiana Jordão Martinez 

1. Introdução: corpo, gênero e pós-modernidade

Nas análises contemporâneas sobre as identidades e processos de subjetivação tem 
havido uma crescente ênfase na questão da plasticidade e da autodeterminação dos 
sujeitos. Termos como heterogeneidade, descontinuidade, substituição, desestabili-
zação, desincorporação se tornaram conceitos acessórios dos “acadêmicos do pós-
-modernismo” para sugerir determinadas alterações culturais significantes nas con-
dições de vida contemporâneas1. 

AUTODETERMINAÇÃO PARA QUEM? MODELOS, MAGREZA, 
ANOREXIA E UMA CRÍTICA AO DISCURSO DA PÓS-MODERNIDADE

1. O uso do termo pós-modernismo é usado em consonância a uma crescente tendência analítica da Teoria Social Con-
temporânea. Os conceitos de “modernidade tardia” (GIDDENS, 1991) e pós-modernidade (SIBILA, 2002; JAMESON, 1996; 
HARVEY, 1989) são, grosso modo, formas através das quais a dinâmica atual e interna do capitalismo e da produção e 
circulação de mercadorias têm sido analisados e descritos. A caracterização de uma suposta passagem da modernidade 
à pós-modernidade teve início em um debate em torno da cultura e estendeu-se aos campos da filosofia, economia, po-
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Nesse contexto, as análises sobre a corporalidade tendem a criticar cada vez mais 
a tradicional visão cartesiana dos sujeitos, que se constituiriam através de um “eu in-
terno” e um “eu externo”. O corpo não é um meio passivo a espera de significados por 
uma consciência desincorporada, já que toda agência é incorporada.  O corpo tem 
sido compreendido como uma roupagem, uma espécie de acessório ou “prótese do 
eu” que molda as identidades e também esta constantemente sujeita a moldagem de 
acordo com a ação dos sujeitos no mundo (LE BR ETON, 2003).  Assim, o que os 
body builders, os transexuais, os body arters e adeptos do body modification teriam em 
comum são as possibilidades de moldarem seus corpos de acordo com seus “estados 
internos”. Para Le Breton, estas possibilidades transformadoras iriam muito além das 
formas e superfícies corporais, e se dispõem também a modelar o eu “internamente”, 
possibilitando ao indivíduo regular seus estados de humor e também gerar novas vi-
das de acordo com um planejamento preciso escolhendo sexo e biótipo, proporciona-
do pelas novas tecnologias reprodutivas2. 

Ainda nesta perspectiva, também gênero deixaria de ser determinado por uma 
anatomia ou “natureza”, passando a ser definido pelos seus atos sociais e performan-
ces. Para Judith Butler (2003), os sujeitos, longe de serem definidos por uma essência 
interna, se constituem através das performances de gênero. Seguindo Foucault, para 
Butler o problema estaria no fato de que as significações sexuais são ficções regulado-
ras inscritas nos corpos a partir dos dados biológicos, que por sua vez, também são 
construtos gerados a partir de instituições e aparatos de poder. Sexo, gênero, corpo, 
processos fisiológicos são construções interpretadas por meio de significados cultu-
rais.  Sendo assim, desde sempre, se somos de um gênero, é porque este é um processo 
que não tem início nem fim. Esta dimensão normativa é constituída historicamente 
através da pedagogia, psicanálise, medicina e demografia, dando corpo ao que ela 
chama de matriz cultural da heterossexualidade compulsória, um artifício por meio 
do qual os significados de gênero são imputados a partir da ilusão de coerência exis-
tente em um falso alinhamento entre anatomia, performance e desejo3. Dentro dis-
so, as categorias de gênero são tecidas em um processo permanente sem início nem 

lítica, família e identidade. Enquanto parte da literatura associa esta mudança às forças surgidas com a industrialização e 
a urbanização, em feições mais pujantes e ameaçadoras, outra vertente sugere que o termo designa uma nova dinâmica 
na vida social, sem precedentes, e diversa daquela observada no capitalismo industrial. Ainda que as teorias a respeito da 
pós-modernidade sejam incompletas e imperfeitas, elas chamam a atenção para fenômenos novos na vida contemporânea. 
Diante disso, se dá especial relevância às formas midiáticas e ao conteúdo informacional como elementos estruturantes das 
consequências materiais e ontológicas trazidas pelo atual estágio do capitalismo. Assim, Jameson (1996), apoiado nas análi-
ses de Guy Debord a respeito da sociedade do espetáculo, acredita que passamos para uma “nova era” a partir dos anos 60, 
quando a produção da cultura tornou se integrada a produção de mercadorias em geral, promovendo a publicidade como a 
“arte oficial do capitalismo”.  Também muitas destas análises têm buscado analisar a constituição subjetiva em meio a este 
contexto, reforçando, sobretudo, o caráter instável e volátil das identidades contemporâneas, bem como seus componentes 
paródicos e imitativos. (SIBILA, 2002; JAMESON,1991; LE BRETON,2003; BUTLER, 2003).
2. Le Breton (2003) também analisa a tendência progressiva em que o corpo se torna cada vez mais dispensável em algumas 
situações, como por exemplo, nas interações sexuais e eróticas através do espaço virtual onde se pode ser quem se quiser. 
3. Tais práticas disciplinárias ocultariam a instabilidade de gênero, dado os interesses na permanência de uma matriz hete-
rossexual e na regulação da sexualidade dentro do domínio reprodutivo. Os espaços fora desta matriz, onde sexo, gênero 
e sexualidade (ou performance de gênero) não são necessariamente coincidentes, como no caso das drags e travestis, 
são tidos como domínios ininteligíveis, dimensões contingentes da corporalidade e revelam ainda mais a instabilidade das 
representações sociais de gênero e a sua natureza imitativa através da noção de paródia (BUTLER, 2003).
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fim, cristalizado em discursos regulados por vários meios sociais (BUTLER, 2003). 
Assim, drag queens, transexuais, intersexuais e travestis desafiariam continuamente 
gênero denunciando caráter contingente processual, imitativo e instável. Através des-
tas figuras, fora dos parâmetros inteligíveis de gênero, este se torna cada vez mais defi-
nido pela noção de paródia, pois é, desde sempre, uma imitação sem origem e sempre 
em mutação, a transfiguração em outro que é imagem (BUTLER, 2003).

Longe de se tratar de apenas uma nova meta narrativa da subjetividade, a perspecti-
va desconstrucionista aponta para processos concretos em que os agentes têm diante de 
si um campo de ação cada vez mais elástico e a sua disposição, um crescente instrumen-
tal para a modelagem de si. Além disso, apontando para o viés ideológico da construção 
das diferenças, e mostrando que as mesmas possuem uma história cultural, é possível 
cada vez mais enfatizar o caráter ilusório e variável de seus marcadores. 

Também a categoria mulher possui uma história que começa a ser problematiza-
da quando há 40 anos as primeiras coletâneas dos estudos sobre a “mulher” buscavam 
compreender se a suposta subordinação feminina possuía um caráter universalista, 
tendo como princípio o corpo feminino4. Seria ele o “culpado” para que as mulheres 
fossem relegadas ao domínio do natural (associadas às tarefas de reprodução da espécie 
e a domesticidade) e sempre definidas através dele? Posteriormente, este determinismo 
biológico foi revisto através de um vasto material etnográfico apontando para o caráter 
relativo das diferenças atribuídas aos “sexos”, que podiam variar enormemente, assim 
como os critérios de desigualdade5. A instrumentalização do conceito de gênero no vis-
ceral trabalho de Gayle Rubin (1975) trouxe a luz os processos sociais de construção 
de suas categorias, expondo, nas palavras da mesma, “os processos e mecanismos que 
tornavam a fêmea humana, ‘mulheres’”6. Atualmente, a perspectiva mais generalizada e 
aceita nos estudos de gênero tem sido a de que “mulheres” ou “homens” não é algo que se 
é, concebida como substantivo ou um marcador cultural estático limitado pelo sexo ou 
mesmo pelo corpo, mas um devir e uma ação incessante e repetida (BUTLER, 2003). 
No limite, não somente gênero, mas também o “sexo” tem sido visto como uma catego-
ria passível de análise, na medida em que seus componentes também são construídos 
socialmente (LAQUEUR, 2001). 
4. Naquele momento, gênero não havia se constituído como conceito e a categoria mulher servia como base na abordagem 
do problema, que consistia na premissa de que em todas as sociedades esta era uma associação determinante. Partia-se 
do pressuposto de que em todas as sociedades havia indícios da subalternidade feminina, tomando como ponto de vista o 
que era considerado o “socialmente importante”. Nestas primeiras coletâneas, geralmente se tomava o englobamento da 
mulher pelo homem como algo dado e preconcebido, orientado pela própria noção de “mulher” e “homem”. Dentro disso, 
algumas oposições que se tornaram clássicas nos estudos de gênero foram pensadas no bojo desta reflexão, como é o caso 
da oposição entre doméstico e público ou público e privado, natureza e cultura. Ver Strathern & MacCormack (1980), Ortner 
& Whitehead (1981) e Rosaldo & Lamphere (1979). 
5. Dentro disso, a própria dicotomia cultura e natureza foi problematizada. Segundo MacCormack (1988), ela emerge a 
partir do século XVIII, quando as mulheres foram o repositório de leis naturais e de uma moralidade natural em um contexto 
do Evolucionismo e do Iluminismo, de onde o conceito de natureza foi usado por Rousseau como legitimação de um estado 
de igualdade. Da mesma maneira, termos como “patriarcado” ou “subordinação” foram substituídos por assimetria, desi-
gualdade e diferença, passando-se de uma forma de poder dialético de onde se pressupõe uma dinâmica “escravo-senhor” 
a um poder foucaultiano, disperso, discursivo e institucional (Foucault, 1988).  
6. “What is a domesticated woman? A female of the species. A woman is a woman. She only becomes a domestic, a wife, a 
chattel, a playboy bunny, a prostitute, or a human dictaphone in certain relations. [...] What then are these relationships by 
wich a female becomes a oppressed woman?” (RUBIN, 1975:158).
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É preciso, contudo, que olhemos com certa desconfiança alguns componentes deste 
ethos pós-moderno, evitando que se recaia em uma abstrata glamourização do exótico 
e da plasticidade cultural. Isso porque alguns componentes destes discursos, como, por 
exemplo, a celebração da liberdade, das escolhas individuais e das “diferenças” podem en-
cobrir a dimensão normativa, estrutural e política de gênero, bem como os padrões de 
exclusão, subordinação e normalização (BORDO, 1993). 

Embora a longa história da categoria mulher possa nos ajudar a inferir sobre a natu-
reza social, estrutural, política ou histórica das diferenças, é preciso ainda, que se continue 
lançando mão de antigas perguntas e metáforas e a explorar temas supostamente “supe-
rados” pela teoria social. Afinal, por mais que o campo de ação dos sujeitos seja elástico, 
não se pode recair na falácia de que a socialização de gênero é um processo voluntarista. 
Infelizmente, a dimensão coercitiva das práticas de agenciamento não sumiu em um passe 
de mágica assim que Mme. Beauvoir proferiu sua máxima de que “não se nasce mulher, 
torna-se”. Do mesmo modo, afirmar de que homens e mulheres não existem, não irá ex-
terminar os dolorosos e sufocantes mecanismos ontológicos através dos quais adquirimos 
um gênero, e, consequentemente, nosso estatuto de pessoa. E também não anulará os 
mecanismos históricos através dos quais a corporalidade feminina tem sido racionalizada, 
objetificada e controlada. 

Desde Foucault (1988), sabe-se que os processos de racionalização do corpo e da 
sexualidade femininas são resultados de um conjunto de saberes que incide sobre o corpo 
feminino, então patologizado como desviante, nervoso, histérico, uma sexualidade perigo-
sa para a sociedade, visando justamente excluir a mulher do espaço público. E, de fato, tais 
processos se fazem presentes em inúmeros domínios da vida social: da medicina à mídia, a 
temática tem sido atualizada em diversas abordagens nas Ciências Sociais7.

É interessante notar que, a despeito da amplitude e da pluralidade temática, ainda 
repousa sobre esta questão um imaginário específico a respeito da plasticidade feminina. 
Não no sentido analisado anteriormente, relacionado à ideia de liberdade e autodetermi-
nação, mas, antes de tudo, um tipo de plasticidade que se associa a ideia clássica de uma 
alienante passividade feminina, donde o corpo é objeto de escrutínio e muitas vezes pro-
duzido para o olhar/ desejo alheio. 

7. De um lado, questões ligadas à reprodução como o aluguel, a comercialização e o tráfico de úteros, de óvulos e embriões 
humanos (LUNA, 2002; STHRATERN, 1995). O trabalho seminal de Emily Martin (2004), mostra nos Estados Unidos a relação 
entre a apropriação do corpo feminino pela medicina e as metáforas e descrições sobre ele tanto no sistema médico como 
nas representações femininas. Para ela, o sistema médico, ao se apropriar do corpo feminino como objeto de escrutínio, 
tende a descrevê-lo, explicá-lo e compreendê-lo através da metáfora do corpo como máquina. Este tipo de expropriação 
é vivenciado como uma alienação. Ou seja, as mulheres ao se apropriarem do modelo médico para explicar o corpo e 
seus processos, experimentam-nos como dissociado do eu, algo incontrolável que faz com que boa parte das experiências 
fisiológicas (menstruação, gravidez, parto, menopausa) sejam vivenciadas através das referências a passividade e alienação, 
nas locuções há um isolamento entre a pessoa e as sensações físicas; por exemplo, “as contrações chegaram”. Também 
tem havido uma emergência de questões ligadas a múltiplas formas de violência material e simbólica contra as “mulheres”, 
estupro, violência sexual e doméstica, pornografia (MACKINNON,1991), tráfico de mulheres, turismo sexual e prostituição 
(SILVA e BLANCHETTE, 2005; PISCITELLI, 2005) e representações da sexualidade e corpo feminino na mídia (BORDO, 1993; 
MACKINNON, 1991).  Já no tocante as análises que têm como enfoque a produção midiática, encontramos diversos outros 
trabalhos. Neste sentido, ver Laura Mulvey (1975), que analisa os códigos cinematográficos específicos, que constroem a 
mulher como imagem e objeto do olhar voyerista do telespectador; nelas, o corpo feminino aparece como lócus primário 
da sexualidade e do prazer visual.
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Embora este imaginário possa servir de inspiração em diversos campos de análise, esse 
parece ser o caso da publicidade e da moda. Não só porque é especificamente neste campo 
que são (re)produzidos alguns dos ideais estéticos e comportamentais mais largamente 
disseminados de um tipo específico de feminilidade, mas porque a este ideal se liga uma 
nova ideologia fundada em valores como plasticidade e autocontrole, que, por sua vez, e, 
paradoxalmente, só se tornam realizáveis através de uma rígida disciplina corporal, que 
tem como único fim a conquista da beleza através de um ideal altamente normativo de 
juventude e magreza. 

O fato é que na construção de toda autotransformação supostamente arbitrária há 
uma realidade disciplinaria. Susan Bordo (1993) crítica a incorporação de valores po-
pulares nos discursos intelectuais; elementos que ela chama de “conversa pós-moderna” 
como a “intoxicação com a escolha individual”, a criatividade, a celebração da diferença se 
tornaram reconhecíveis e familiares nos discursos intelectuais, celebrando a inauguração 
de uma nova construção do “self ” que abraça a multiplicidade. Mas, na realidade, tais dis-
cursos possuem uma perspectiva acrítica ao não considerarem o quão homogeneizantes e 
normalizadoras podem ser tais “escolhas”8. 

Neste artigo, exploro algumas destas contradições presentes na construção do femi-
nino (enfocando a corporalidade). Em primeiro lugar, analiso como determinados fatores 
históricos, aliados ao surgimento da sociedade industrial, deram origem a um novo padrão 
estético feminino calcado em ideais de juventude e magreza, assimilado não mais através 
da tradição, mas do contato com as imagens de ícones do cinema, da moda e da publici-
dade. Em seguida, exploro esta questão através de um caso midiático ocorrido em 2006, 
quando a morte de sete mulheres (entre elas duas modelos profissionais), em decorrência 
de transtornos alimentares, gerou uma catarse coletiva no mundo da moda e nos meios de 
comunicação, me debruço sobre a relação entre estes e a mídia. Busca-se reforçar a ideia 
de que, embora as classificações médicas tomem estes fenômenos como patologias de 
origem psíquicas, muitas de suas causas devem ser buscadas em nossa cultura midiática. 
Embora estes transtornos tenham uma complexa sintomatologia que podem envolver 
uma recusa à feminilidade, domínio e autocontrole (presentes em maioria nas narrativas 
sobre a doença), todos estes estão, antes de tudo, ligados a uma cultura meritocratica, que 
se respalda na ideia de que a conquista do corpo magro é uma das vias de sucesso em nossa 
sociedade. Por fim, ajustando um pouco mais as lentes sobre as top models e modelos pro-
fissionais, ícones por excelência deste processo, enfoco a construção destes ideais na moda 
e na publicidade através dos dados de uma etnografia realizada em agências de modelos 
na cidade de São Paulo. 

Com isso, procura-se enfatizar a ideia inicial de que a realidade normativa dos ideais 
presentes na construção do feminino em nossa sociedade pode se travestir em algumas 

8. Ela situa, por exemplo, uma escolha mediada por uma negra que “opta” por ter cabelos alisados, questionando em que 
medida tal escolha não pode ser situada historicamente na discriminação corporal racista do “teste do pente”, vigente no 
século XIX em diversos lugares dos Estados Unidos e usado para  determinar quem era negro nas igrejas; aqueles cujos 
cabelos não embaraçassem após passar o pente poderiam ser aceitos, pois não eram considerados suficientemente negros.
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das fantasias de plasticidade sem limites, propagadas em nosso imaginário cultural e pela 
própria Teoria Social. 

2. Imagens do feminino e o surgimento do ideal de magreza e juventude

Historicamente, foi na esteira do consumo e de suas imagens que se inaugura a partir do 
século XX uma pedagogia de gênero, através da qual as mulheres passam a ser socializadas 
em uma nova “cultura da feminilidade”, não mais passada tradicionalmente de mãe para 
filha, mas aprendida através do consumo e da reprodução ostensiva de imagens de beleza 
(ALMEIDA, 2002).  

Neste processo, as novas tecnologias da imagem e os veículos de comunicação em 
massa dirigidos às mulheres, sobretudo as revistas femininas e de moda, a partir dos anos 
20 tiveram um papel fundamental9. A fotografia e o cinema hollywodiano ocuparam pa-
péis extremamente importantes no que tange à divulgação de padrões específicos de fe-
minilidade, reforçando e regulando os significados de gênero. Isso fez com que pouco a 
pouco uma estética das imagens e superfícies proclamasse o primado da perfeição. 

Retratos de modelos e estrelas sugerem perfeição física: as superfícies são negras, 

brancas, uniformes e lisas: efeitos de luz acentuam contrastes, luz e sombra. Man-

chas e irregularidades são inconcebíveis. A disposição dos corpos e a construção de 

sua perfeição faz até um homem glamouroso parecer feminino nos retratos, como 

se a arte em si fosse por definição, feminina” (REEKIE, citado por CRAIK, 1994:103. 

Tradução livre)

O cinema provia diversos estereótipos femininos na figura da vamp, da jogadora, da 
virgem, lançando ideias sobre roupas, corpos e novos modos de vida (Ewen,1988). Nas 
paginas de revistas, surgem intrigantes artigos: “o que as estrelas vestem?”, “cabelos curtos 
ou compridos?”, “Porque as estrelas fumam?”. 

Na construção destes ideais estéticos, a mulher velha e gorda saem de cena e se tornam 
características autorreferentes. A proclamação de um corpo mais ágil, dinâmico e esportivo 

9. A despeito das mudanças ocorridas os dias atuais, seus formatos ainda persistem oferecendo de um lado, conselhos, 
informações e instruções sobre o “papel feminino” e de outro, imagens desta feminilidade em seus anúncios e sessões de 
moda. Até os anos 60, as revistas advogavam sua permanência no lar e o cumprimento de seus papéis de administradora, 
mãe e nutridora, sempre reforçando sua sujeição em relação ao sujeito masculino. Apesar da contradição entre o trabalho 
e a esfera doméstica, elas continuavam a enfatizar a felicidade doméstica como produto de um trabalho penoso; nenhuma 
enfatizava o mundo do trabalho como uma alternativa de ser “feminina”. Elas se tornam mais formatadas por pesquisa de 
mercado e anunciantes que caracterizavam o perfil de leitoras através de padrões de consumo: dona de casa, recém-casada, 
adolescentes. 
Dentro desta perspectiva, Evans (2002) aponta para a popularização dos desfiles de moda a partir da década de 20. Antes dis-
so, os desfiles eram restritos a Londres e Paris, não passando de exibições reservadas para uma restrita clientela das maisons 
parisienses. Com o passar do tempo, grandes lojas de departamento vão demonstrando interesse em produzi-los e a impren-
sa em divulgá-los. Os Estados Unidos também começam a adotar esta estratégia de divulgação para as classes médias e altas. 
Ao longo da primeira metade do século XX, na medida em que cresce o consumo em massa, os desfiles de moda deixam de 
ser exibições reservadas a privilegiada e aristocrática clientela das maisons e se tornam verdadeiros espetáculos teatrais. 
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coincide com a emergência da sociedade industrial e a entrada das mulheres em novos espa-
ços públicos, a saber, o universo profissional e novos espaços de consumo10. Não se associava 
mais as formas redondas à saúde, ao prazer e à prosperidade burguesa de outrora11. Assim, se 
por um lado, esta revolução dos costumes liberta o corpo feminino dos espartilhos, apresen-
tando soluções mais confortáveis para sua mobilidade, por outro, começa-se o início de uma 
cultura lipofóbica. A “obesidade começa a se tornar um critério de feiura, representando o universo do 
vulgar, em oposição ao elegante, fino e raro.” (DEL PRIORI, 2000). 

Mas se a fotografia e a estética cinematográfica tiveram um papel fundamental na dis-
seminação destes padrões estéticos, foi através da figura da modelo profissional que eles fo-
ram sendo consolidados. O uso de modelos vivas na alta costura e os primeiros desfiles de 
moda surgem no início do século XX, quando Paris era um amontoado de maisons (casas 
de moda) competindo entre si. As vendedoras destes estabelecimentos foram suas primei-
ras modelos e tinham a função de desfilar as coleções nos salões e nos lugares nobres de 
Paris e Londres. Vale notar que, já neste período, as primeiras agências de modelos foram, 
por assim dizer, uma das primeiras tecnologias de gênero disseminadas em larga escala 
na sociedade de consumo. Porque, embora visassem a um mercado em franca ascensão, 
funcionavam, antes de tudo, como “escolas de feminilidade”, tendo como função primeira 
oferecer conhecimentos e habilidades considerados essenciais à existência e ao convívio 
em sociedade “femininos”: aulas de maquiagem, vestuário, cuidados com cabelos e estilos 
de penteados, seleção de calçados, manicure, cuidados médicos, higiene pessoal, etiqueta 
social, desfiles em passarelas e fotogenia (CRAIK, 1994). 

O mercado das modelos profissionais é impulsionado mundialmente após a déca-
da de 30, com a disseminação da fotografia. Antes disso, eram muito usadas técnicas de 
ilustração e as primeiras modelos fotográficas eram atrizes e aristocratas, conhecidas pelo 
menos por uma parte do público. Com a disseminação das técnicas fotográficas e o sur-
gimento do mercado do prêt-a-porter, tem início uma demanda por modelos. A maioria 
das profissionais existentes não estava disponível para novos trabalhos; além do mais, ha-
via certa resistência à profissão devido aos seus estigmas . O crescimento, a popularização 
e a profissionalização da carreira de modelo profissional também se deveram muito ao 
aumento do contingente de mulheres em busca de emprego no período pós-guerra; ser 
modelo era uma das grandes alternativas para moças que viam suas famílias destruídas ou 
empobrecidas repentinamente. 

10. Neste período, a moda e a indústria cosmética despontam com toda força se tornando acessíveis para um grande nu-
mero de mulheres. A integração das mulheres no consumo se reflete na lógica das lojas de departamento, nascentes neste 
período, e cujo espaço é segmentado em departamentos que visam atender todos os segmentos da vida social feminina:: 
lar, roupas femininas, cosméticos, roupas masculinas e infantis (BASSANEZI, 1993).
11. Até os períodos anteriores ao século XIX, “a gordura foi sinônimo de saúde, beleza e sedução”. Assim, ser obeso ou estar 
acima do peso estava associado ao poder financeiro ou político, o que mostra que os padrões estéticos sempre estiveram 
ligados à classe social. O excesso de peso era típico dos abastados e nobres, da classe dominante, já que seu estilo de vida 
suntuoso se respaldava pelos melhores alimentos afastando-se de qualquer atividade física desgastante. Esta era relegada 
na esfera do trabalho braçal exercido pela plebe e pelos escravos, a quem restava a limitação alimentar. No Brasil colonial, 
a beleza feminina era relacionada às mulheres brancas aristocráticas, geralmente possuidoras de um corpo negligenciado, 
corpulento e emoldurado por um rosto precocemente envelhecido (DEL PRIORE, 2000). Dentro disso, as largas ancas eram 
associadas à mulher sexuada, desejável e fecunda, enfatizando a relação entre sua forma anatômica e sua função primor-
dial: reproduzir, procriar e perpetuar
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Já neste período a moda começava a capitanear os padrões estéticos ligados à magreza 
e a agilidade. É bastante conhecida a turnê feita pelo costureiro Jean Patou nos Estados 
Unidos, em 1924, mostra suas criações em manequins americanas. Assim, publicou em 
jornais nova-iorquinos anúncios convocando moças “ágeis, magras, com pés e tornozelos 
bem-formados e maneiras refinadas”. (EVANS, 2002; GROSS, 1995).  

Com a emergência de imensos conglomerados do setor a partir da década de 50 
(como a agência Ford), implementa-se um  novo modelo de negócios através da beleza 
feminina, que iria se expandir mundialmente. A profissionalização da carreira alavan-
ca um novo padrão de moralidade feminina e normatiza ainda mais rigidamente os 
padrões estéticos. Para as modelos da agência Ford eram fornecidas dietas, dermato-
logistas, cabeleireiros e eram encorajadas a estudarem línguas, dança e representação. 
Também é bem conhecida a preferência de Eillen Ford por um padrão estético que 
até os dias atuais se impõe como hegemônico: modelos esbeltas e longilíneas, loiras 
naturais, que a própria agência recrutava sazonalmente na Escandinávia. Mas, além da 
rigidez quanto aos parâmetros estéticos, a agência Ford era conhecida por sua severi-
dade na cobrança de condutas e comportamentos considerados adequados à morali-
dade da época. Suas modelos só puderam posar com lingerie a partir de 1962. Assim, 
as agências de modelos se tornam os espaços por excelência onde se cria uma nova 
“mística” da feminilidade.  

A profissionalização e abertura do campo da moda e da publicidade, a partir da dé-
cada de 60, contribuem para o crescimento do número de agências com diversificação 
das regras de beleza. Isso acontece nos segmentos e agências especializadas: de modelo 
negros; modelos masculinos; modelos com aparência alternativa, em consonância com a 
estética hippie do momento e; até modelos consideradas “rechonchudas”. Contudo, se há 
uma diversificação das regras de beleza e dos padrões estéticos, esta ainda é bem limitada, 
encontrando muita resistência por parte do mainstream. 

Assim, ao mesmo tempo em que neste período são celebradas a diversificação das 
regras de beleza, a androginia e a juventude, contraditoriamente, tais valores se encer-
ram na figura esquálida e reta da modelo Twiggy. Considerada o rosto de 1966, seu 
corpo serviu de molde para manequins de vitrines durante muito tempo. Em toda a 
Inglaterra, as adolescentes copiavam seu penteado e maquiagem ao mesmo tempo em 
que buscavam atingir, por meio de medicamentos, sua magreza praticamente inacessí-
vel a uma grande maioria. 

No imaginário popular, pouco a pouco, as modelos vão ocupando o mesmo lugar 
antes destinado às estrelas de Hollywood, que começaram a esconder-se aos olhos do pú-
blico, que precisava de outro alvo de massificação. Ao mesmo tempo em que o mercado 
das agências de modelos foi aprendendo a lidar com um alto volume de modelos, também 
foi se especializando em promover algumas de suas modelos na grande mídia e na publi-
cidade, inaugurando o conceito de supermodelos. O sucesso de algumas top models, eter-
nizadas na grande mídia, como Naomi Campbell, Linda Evangelista e Cindy Crawford, 
também pode ser atribuído aos intensos esforços de seus agentes em colocarem-nas em 
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evidência. Seus rostos e corpos deixam de ser associados ao mundo elitista das passarelas e 
da alta costura, aparecendo em uma ampla gama de produtos, criando uma imagem mais 
acessível, populista e sexy12. 

A propagação massiva de imagens de modelos se deve hoje a consolidação deste 
segmento como um dos mais lucrativos, tomando parte de negócios multimilionários. 
Em muitos casos, o uso da palavra “agência” se torna inadequado mediante a multipli-
cidade de negócios: além de modelos, algumas empresas tem como proposta ganhar 
dinheiro através de marketing, patrocínio e consultoria em mídia, em publicidade, 
eventos e televisão. Com isso, na mesma medida em que as fronteiras entre moda, mídia 
e marketing são borradas por esta nova estrutura de negócios, haveria cada vez mais 
dificuldade por parte da moda em gerar seu próprio conjunto de personagens famosos e 
mantê-los em evidência sem serem cooptados por outros meios culturais, como filmes, 
música pop e televisão. Assim, atrizes de cinema, apresentadoras, cantoras, atletas e ou-
tras “celebridades instantâneas”, como participantes de reality shows ou pivôs de acon-
tecimentos que se tornam notícias na mídia, são cada vez mais cooptadas pela moda 
na mesma medida em que modelos o são pelos demais meios culturais fora dela13. Pela 
mesma via, a dificuldade em manter estes ícones também hoje se deve à lógica de fun-
cionamento da moda regida pela lei da renovação imperativa que a cada estação elege 
novos ícones para em seguida descartá-los (LIPOVETSKY, 1994). Assim, enquanto al-
gumas poucas modelos se tornam ricas e famosas como Gisele Bubdchen, uma grande 
maioria sequer chega a “vingar”, sendo por muito tempo new faces para depois serem 
descartadas como fracasso. 

3. Moda, publicidade, anorexia e a ideologia da fome: autodeterminação para quem?

Em agosto de 2013, a jovem Daiane Dornellas de 21 anos faleceu por hepatite viral agra-
vada por um quadro crônico de anorexia. Considerada uma heroína e uma espécie de 
“webcelebridade” por muitos adolescentes, a jovem possuía seis mil seguidores no Insta-
gram e gostava de expor sua magreza nas redes sociais14. Em uma de suas últimas fotos, ela 
aparece de biquíni mostrando sua barriga lisa, com os ossos aparentes, e abaixo da foto se 
lê a legenda: “saudades, gordura”. Embora a morte da jovem tenha mobilizado o debate em 
torno da doença e suas representações na imprensa brasileira, não foi a primeira vez que o 
transtorno teve um efeito catártico na mídia.  

12. Por toda parte o trio (que se tornou conhecido como a “Trindade”) estava presente: nas passarelas, nos estúdios, nas 
revistas, nos eventos sociais e até em videoclipes. George Michel ficou tão impressionado com a capa da Vogue inglesa de 
1990, trazendo as três mais Tatjana Patitz e Cindy Crawford, que coloca todas elas em seu clipe “Freedom” (GROSS, 1995).
13. Como exemplos, enquanto Gisele Bündchen fez participações em dois filmes de Hollywood, a top model Fernanda 
Tavares apresentou um programa da MTV em que dava dicas de moda aos participantes. Embora modelos também sejam 
absorvidas pelo mundo do entretenimento, o mais comum tem sido o contrário: não modelos tomarem parte de desfiles, 
editoriais de moda e capa de revistas de moda.
14. Como tem sido prática comum entre os jovens, a rede social, e o  Twitter, serviam como diários, onde Daiane postava 
fotos de sua “evolução”. Quanto mais emagrecia, mais seguidores e elogios conquistava nas redes sociais. Sua doença era 
tratada como sinônimo de beleza e perfeição.
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Antes disso, o ano de 2006 foi marcado pela mobilização da mídia nacional e interna-
cional devido às notícias da morte de sete jovens mulheres por transtornos alimentares: 
seis brasileiras e uma uruguaia. Destas, três eram modelos já estabelecidas, candidatas à 
profissão ou de certa maneira profissionais do campo da moda. Dentre estas mortes, a que 
mais chamou a atenção no Brasil foi a segunda, da modelo brasileira Ana Carolina Mac-
can Reston, 21 anos, que faleceu com 40 quilos, tendo como causa infecção generalizada, 
evolução de um quadro de insuficiência renal devido à anorexia nervosa. O acontecimen-
to tomou proporções dramáticas, sobretudo porque emergiu em meio a uma “trama” de 
eventos anteriores ocorridos no universo da moda em uma espécie de reação em cadeia15.

Durante um breve período, nunca se ouviu falar tanto sobre transtornos alimentares 
na imprensa nacional e internacional. No Brasil, o debate somente começou a ganhar 
consistência em janeiro de 2007, com as edições de inverno dos eventos de moda de São 
Paulo e do Rio de Janeiro. Alguns profissionais da moda foram reticentes e categóricos em 
afirmar que a doença não era constitutiva apenas do campo da moda, mas algo mais amplo 
em toda a sociedade16.

A associação negativa entre transtornos alimentares e o universo da moda brasileira, 
geraram um temor por parte dos profissionais deste setor em comprometer suas imagens 
perante os parâmetros internacionais através dos quais se orientam, e com os quais tentam 
competir17. Entre as próprias modelos profissionais as posições pareciam divididas, ten-
dendo para a solidariedade com o caso de Carolina. Era como se o fato de ter que admitir 
que os padrões de magreza excessiva da indústria da moda eram um dos responsáveis pelo 
desenvolvimento de transtornos alimentares, fosse objeto de retaliações dentro do campo 

15. O ponto de partida desta trama havia sido a morte, em agosto de 2006, da modelo uruguaia Luisel Ramos de 22 anos, 
que em plena performance na passarela, durante desfile da Semana de Moda de Montevidéu, sofreu uma parada cardior-
respiratória, vindo a óbito logo depois. A morte de Luisel mobilizou as autoridades regionais e governamentais das capitais 
da moda, começando por Madrid, onde os dirigentes de um grande evento de moda, a Passarela Cibeles, vetaram a parti-
cipação de cinco modelos por “estarem magras demais”, tendo como base uma decisão do governo regional para combater 
a anorexia. O parâmetro usado foi a medição do índice de massa corporal, calculado em função da relação entre peso e 
altura, inferior a 18. Esse coeficiente, equivalente a, por exemplo, 56 quilos para 1,75 metro de altura e é o limite fixado pelo 
governo de Madrid, um dos financiadores do evento, que se baseou em um critério sanitário estabelecido pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS). O respeito à norma, inédita em um evento internacional de alta costura, foi supervisionado por 
médicos voluntários recrutados pela Sociedade Espanhola de Endocrinologia e Nutrição (SEEN). Este fato abriu os pressu-
postos para uma ampla discussão entre os setores da moda, da medicina e o público em geral. A iniciativa de Madrid parece 
ter adquirido legitimidade mundial devido a seu papel na moda internacional suscitando por parte de órgãos do governo 
de outros países esboços de medidas para conter para conter a magreza nas passarelas: Na Índia, o ministro da Saúde, fez 
na mesma semana um comunicado afirmando que não deveria haver garotas esquálidas desfilando na passarelas; a Secre-
tária de Cultura da Grã-Bretanha, encaminhou um pedido aos organizadores da semana da moda de Londres para que se 
proibissem as modelos esquálidas de desfilar; na Itália, o governo pretendia assinar uma espécie de "código de ética" com 
a Federação da Moda para evitar a polêmica da anorexia no mundo da moda.  
16. Nunca vi caso de anorexia na moda’, diz Paulo Borges”. Fonte: http://moda.terra.com.br/interna/0,,OI1275027-
-EI1119,00.html. 28/11/2006. Estilistas também se manifestaram sobre os acontecimentos mostrando posições ambíguas. 
Karl Lagerfeld, da Maison Chanel, observou que as modelos não seriam anoréxicas, mas “magrinhas” e com “ossos finos”; 
se esquivando das perguntas sobre a parcela de culpa na moda, o estilista, respondeu que a moda não tinha culpa e que 
anorexia era “coisa para vender jornais”, sendo pouco comum em detrimento ao grande índice de obesidade na França. Por 
outro lado, o estilista italiano Giorgio Armani culpou os stylists e a mídia pela obsessão do mundo da moda com mulheres 
ultramagras. Fonte: “Lagerfeld rejeita preocupações com modelos magras demais”, 04/10/2006. http://estilo.uol.com.br/
moda/ultnot/2006/10/04/ult26u22492.jhtm.  
17. Isso impulsionou algumas parcas medidas em relação aos principais eventos de moda brasileiros, o Fashion Rio e São 
Paulo Fashion Week. Ambos decidiram barrar modelos com menos de dezesseis anos, acreditando que com isso, não ex-
poriam as jovens tão cedo às pressões do mercado, promovendo “padrões normais de equilíbrio, saúde e beleza” “SPFW 
estabelece novos critérios para modelos; agências comentam mudanças”. Fonte: http://www.erikapalomino.com.br/eri-
ka2006/fashion.php?m=2681#titulo. 19/12/2006.  Através do site do evento, sabe-se que naquele período, o São Paulo 
Fashion Week promoveu “palestras sobre a saúde das modelos”, tendo como objetivo:“alertar para os perigos das doenças 
e os métodos eficazes de tratamento”.
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em que estavam inseridas. Entre elas, a doença aparecia como consequência da forte con-
corrência dentro do campo ou, ainda, uma espécie de “obstáculo evolucionista”, ao qual só 
transpunham as mais aptas à profissão:

“Infelizmente, com a competição que existe no nosso meio, muitas meninas dão mais 

importância ao trabalho e a ideais de beleza do que à saúde”(Gisele Bundchen).18

 “Não foi uma coisa isolada. Existem muito mais modelos com distúrbios alimentares 

sérios do que a gente imagina. A competição está cada vez mais acirrada, o que leva as 

meninas a tomarem medidas extremas. Depois dos 20, não dá mais para ter corpo de 

adolescente, e muitas não aceitam isso. E tem o mercado e os estilistas, que procuram 

mesmo as meninas mais esqueléticas para a passarela” (Isabela Fiorentino).19

“É uma questão de ter ou não ter estrutura para agüentar as pressões, que existem 

em todas as profissões. Nesse caso, faltou um tratamento mais sério, porque ela esta-

va muito doente” (MarianaWeickert)20. 

“Já vi muitas meninas passarem dias sem comer nada, só com água e cigarro. Eu já 

fiz minhas dietas malucas. É preciso ter apoio, principalmente da família. Não adianta 

procurar um único culpado. O problema é bem mais complexo” (Luciana Curtis)21. 

Mas tão logo a imprensa perdeu o interesse sobre o assunto, a sensação parece ter sido 
a de um incêndio apagado: na moda, se já havia reticências sobre o assunto, nas edições 
posteriores do evento ele nunca mais foi remexido e a relação entre transtornos alimenta-
res e moda parece ter caído no limbo do esquecimento, vindo à tona somente quando ca-
sos como o de Daiane Dornellas emergem. Além disso, a cada evento de moda de grande 
visibilidade, em que os corpos magros de modelos são expostos, a polêmica é reavivada. 
Dentro disso, as modelos profissionais adquirem um duplo papel enquanto “representan-
tes oficiais” desta magreza: o de culpadas e vítimas. Em reportagens de coberturas feitas 
para o São Paulo Fashion Week, modelos aparecem relatando sobre as retaliações públicas 
que têm sofrido por parte do público, bem como sobre a vigilância de que se tornaram 
alvos dentro de suas famílias:

“Antes, modelo era chamada de burra. Agora acham que a gente é burra e anoréxica”. 

(Bárbara Fialho, modelo 21 anos)22

18. Tops pedem equilíbrio emocional a modelos”, 17/11/2006. http://www1.folha.uol.com.br/folha/cotidiano/ult95u12 
8319.shtml. 
19. Idem.
20. “Tops pedem equilíbrio emocional a modelos”, 17/11/2006. http://www1.folha.uol.com.br/folha/cotidiano/ult95u12 
8319.shtml. 
21. Idem. 
22. “Modelos se dizem vítimas de patrulha contra anorexia”, 21/01/2007, site do jornal Folha de São Paulo. http://www1.
folha.uol.com.br/folha/ilustrada/ult90u67740.shtml.  
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“Acham que somos um vírus da anorexia.[...] Estávamos em um grupo comendo um 

monte e uns playboys da mesa ao lado começaram a falar alto: ‘ah, depois elas vão 

para o banheiro vomitar’[...] Antes as pessoas falavam: ‘ah, você é modelo, então teve 

que parar de estudar cedo’. Hoje falam: ‘você é modelo, então não come e é doente, 

não é?’ Já teve uma mulher que me perguntou como era viver sem comer” (Michelli 

Provensi, modelo, 21 anos. Trechos da reportagem).23

 “As pessoas só chegam perto da gente para saber se somos anoréxicas ou o que 

comemos naquele dia. [...] Eu estava no shopping e começaram a apontar para mim 

e gritar: ‘você vai morrer, você vai morrer’. Uma coisa apavorante [...]As pessoas me 

olham de jeito esquisito” (Eliana Weirch, modelo, 19anos.Trechos).24

“A pergunta ‘ e aí, minha filha, você comeu direito?’, também aumentou entre familiares 

de modelos, para a chateação das últimas. ‘É só você comer pouco um dia para todo 

mundo achar que você tem alguma coisa’, afirma Juliana Arroyo, 19, que sentiu os olha-

res para seus pratos de comida quando viajou para passar o final do ano com a família 

na cidade de Monte Azul Paulista, no interior de São Paulo. Carol Francischini, modelo 

que deixou de fazer um desfile por não ter levado a documentação exigida (entre eles 

um atestado de saúde, que foi conseguido depois, de acordo com ela, no posto médico 

da Fashion Rio) também sente olhares de patrulha: ‘aumentou muito o número de pes-

soas que perguntam se eu comi direito, mas quem me conhece sabe que eu me cuido. 

Viajei para Santa Catarina, e umas tias ficavam olhando para o meu prato para ver se 

eu comia’, afirma a modelo. ‘O meu pai é professor e as alunas começaram a perguntar 

para ele se eu estava doente e ia morrer’, conta Michelli Provensi, antes de olhar para a 

reportagem da Folha e pedir: ‘explica que a gente está revoltada e não é anoréxica?’”.25

Mais do que uma patologia, a anorexia deve ser vista em suas causas sociais, históricas 
e culturais. Sabe-se que no modelo médico, o conceito de patologia dirige todas as pesqui-
sas, e cada vez mais são feitos esforços para uma classificação precisa de subtipos precisos 
e novas categorias que abarquem toda a complexidade da doença (BORDO,1993). Nele, 
prevalecem as ideias de que a doença é uma consequência de quem “quer se tornar muito 
magra”; as vítimas das desordens alimentares aparecem como únicas culpadas e controlado-
ras de seu destino. A anorexia e a bulimia são tratadas como desordens depressivas, afetivas, 
perceptivas e cognitivas, em que os fatores culturais apenas provocariam e exacerbariam uma 
condição patológica preexistente. As mulheres com o distúrbio são vistas como inteiramente 
responsáveis pelo seu destino, e, portanto, culpadas pela sua própria doença26. Neste modelo, 

23. Idem.
24. Idem, idem. 
25. Ibidem. 
26.  Isso ocorre também entre o senso comum sobre a doença. Na mesma época em que o debate sobre anorexia tomava 
corpo na mídia brasileira, havia uma disputa de saberes sobre a doença, envolvendo, sobretudo, os veículos da mídia, as ins-
tituições médicas e a indústria da moda. Várias matérias divulgavam uma possível “origem genética” da doença. Ao mesmo 
tempo, também sugiram outras explicações da sociobiologia de caráter evolucionista, que afirmavam que a magreza, sendo 
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os “sintomas” da anorexia/bulimia envolvem: a “distorção corporal”, tendência a superestimar 
o tamanho vendo-se como gordas, ou seja, um problema de ordem cognitiva, visual espacial, 
“pensamentos mágicos, faltosos ou abstratos sobre o poder de alimentos e peso”, do tipo “se 
eu comer apenas um biscoito comerei todos” ou “se eu não tenho o controle completo, perco 
todo ele”, ou ainda, “se eu ganhar uma grama irei ganhar novamente até chegar a mil gramas”. 
(BORDO, 1993).

Deveríamos nos perguntar em que medida o modelo médico não tem sido tomado 
pela ideologia da autodeterminação, dado que este tipo de tipo de representação, onde 
a vítima é colocada como única responsável por seu destino, parece ser uma constante 
também em nosso imaginário cultural. Pois tanto no ano de 2006, em que foi gerada essa 
catarse em torno da anorexia, bem como a cada ocasião em que isso acontece, parte das 
imagens negociadas tange poderosas representações em que os transtornos alimentares 
são associados à doença de “gente ou de mulheres fracas”, uma frivolidade “de mulheres 
que perseguem a magreza como ideal”, ou um ato de “mulheres mimadas para chamar a 
atenção”. Tal como na histeria, as mulheres aparecem sempre associadas ao descontrole e 
à falta de labilidade emocional. Mais adiante será visto como ela também é preponderante 
entre modelos profissionais. 

O paradigma feminista cultural, no entanto, tem lançado dúvida na designação da 
anorexia / bulimia como psicopatologia, reforçando as causas sociais de fatores considera-
dos individuais (1993: 54). Para Bordo (1993), a questão é analisar até que ponto a crença 
de que “sou especial se sou magra” pode ser considerada uma atitude distorcida. Como 
vimos no caso de Daiane Dornelles, sua conquista por mais e mais seguidores, dependia 
de quão magra e quão “negativa” sua barriga se apresentava em suas fotos. Então, cabe aqui 
questionar “que realidade é distorcida”, levando em consideração que em nossa cultura as 
mulheres que transmitem uma imagem de sucesso são em sua grande maioria magras ou 
pensam em perder peso, como é o caso também das modelos que passam a imagem de 
ricas, bonitas, jovens, famosas e objeto de desejo masculino27.  

A resposta a estas questões, longe do terreno das explicações individualizantes ou 
psicopatológicas, se situa antes na cristalização de um imaginário cultural resultante dos 
processos históricos que imprimiram significações positivas ao corpo magro. Por isso, 
a anorexia, como tantos outros transtornos alimentares, deve ser tratada, antes de tudo, 
como efeito das representações culturais a respeito do corpo feminino e das relações entre 
mulheres e comida. 

Além do mais, este imaginário cultural é reforçado por uma “ideologia da fome” sem-
pre conotada de maneira positiva nas representações mais disseminadas sobre o femini-

hoje em dia um dos vetores culturais mais valorizados em nossa sociedade, constituiria entre “as jovens fêmeas” de nossa 
cultura uma sinalização de “aptidão para a seleção sexual devido a sua resistência genética àquilo que ingere”. E assim, a 
anorexia se reduziu a um imaginário onde era situada como  uma doença de “mulheres com cabeça fraca” que desejam ficar 
magras, seguindo as tendências da moda.
27. Embora no Brasil nos últimos anos esteja se observando lentamente a celebração de um padrão estético feminino forja-
do nas academias respaldado pela ideologia do body building, tudo leva a crer que ainda prevalece a hegemonia do corpo 
magro e pouco volumoso. (FREITAS et all., 2010). Embora mereça um tratamento mais acurado, digno de outro artigo, esta 
observação pode ser tomada para fins de análises futuras.
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no. Para Susan Bordo (1993), as construções de gênero preponderantes dos anúncios 
publicitários trazem invariavelmente os mesmos elementos, que apesar de variáveis, estão 
arranjados em um continuum que aloca desde o controle absoluto sobre si, o corpo e os 
instintos primários até o mais absoluto descontrole. Os elementos deste repertório geral-
mente abarcam cinco representações mais comuns: 

1. Mulheres magérrimas e glamourosas com uma atitude desdenhosa em relação à 
comida. A descrição de mulheres como vorazes, seja em filmes ou comerciais, evocaria 
uma imagem de sensualidade ou estabeleceria estreita uma analogia com sua voracida-
de sexual. A comida é geralmente apropriada como análoga ao objeto sexual; comer é 
um paralelo com a exacerbação do desejo sexual. Desde o século XIX, o comedimento 
à mesa seria sinônimo de pureza e comedimento sexual; a emergência de restrições rígi-
das e moralizadas sobre o apetite feminino e a comida são parte de uma “contra ofensiva” 
ideológica e cultural do século XIX contra a nova mulher. A potência simbólica da fome 
feminina como metáfora cultural para o poder e o desejo femininos, seria uma constante 
em discursos mitológicos, artísticos e científicos de nossa sociedade. A atitude desdenho-
sa e envolve comer pouco ou moderadamente, de modo que o excesso só é permitido a 
mulheres grávidas. 

2. Relacionado a isto, outra construção recorrente é a da mulher preparando os ali-
mentos ou nutrindo sua família28. À mulher é reservado o papel de nutridora e agente pre-
paradora de alimentos. Intrínseco a este papel está à representação da mãe ideal, negando 
seus próprios desejos e sonhos através da equação entre comida e amor. 

3. Em contrapartida, aos homens é permitido comer. Nos comerciais onde os ho-
mens aparecem comendo, este ato é puramente nutritivo ou se por acaso tem uma cono-
tação sexual, isso não é visto como problema, já que aos homens é permitido extravasarem 
suas energias em grandes quantidades de comida. Outra imagem recorrente é a dos ho-
mens sendo servido por uma figura feminina; quando aparecem preparando alimentos, 
geralmente há conotações de que se trata de alimentos rápidos, ocasiões especiais ou ex-
traordinárias (aniversários, churrascos, jantares românticos). (BORDO, 1993: 99-134). 

4. A construção de um ideal estético: agências de modelos vistas de dentro 

Não é porque as pessoas tem contato com certas imagens que se tornarão como elas. Isso 
é simplificar a questão. Ocorre que em nossa sociedade, para além de uma simples relação 
de identificação, as trocas entre imaginário social e imagens tem culminado em um novo 
regime de subjetividade. Para Marc Augé (1998), estaríamos em meio a um novo regime 
de subjetividade que ele chama de “ficcionalização do real”, em que os grandes relatos da 

28. Quando se trata de alimentos de preparo rápido, o anúncio geralmente é direcionado a mulheres ou casais jovens, que 
traduz uma imagem mais contemporânea e “revolucionária” da mulher. Quando as representações da mulher preparando 
o alimento fogem a este arranjo, outras surgem. É o caso dos anúncios que sugerem o ato de autoalimentar-se como um 
prazer libertador e quase extático, reforçando a já mencionada associação entre comida e objeto sexual, supridor das de-
mandas femininas, sobretudo nos casos em que as mulheres aparecem sem parceiro. 
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modernidade foram absorvidos pelo polo da ficção, mudando nossas formas de identifica-
ção com as imagens, que hoje ocupariam o lugar de fonte suprema de todo nosso imaginá-
rio (substituindo os mitos e imagens religiosas)29. Assim, para além de uma simples relação 
de identificação entre imagem e espectador, trata-se de um amplo e complexo processo de 
socialidade, que organiza os laços sociais e as relações que mantemos com a sociedade e 
através do qual aprendemos a nos afirmar como pessoas e a ter prazer através do consumo 
de imagens e de mercadorias. Segundo Maria Rita Khell (2004), na contemporaneidade 
o nosso modo de funcionamento subjetivo é através do fetichismo, em que consumimos 
o brilho e o glamour de determinadas personalidades públicas. Então, mais que imagens, 
estamos tratando de nova ontologia do feminino, em que através das imagens, as signi-
ficações sociais sobre “o que é uma mulher” são controladas, possibilitando a produção, 
promoção e cristalização de representações de gênero. 

Mas vejamos, através da fala de um agente de modelos sobre a escolha e perfil, como 
tais significações sociais são construídas através de estereótipos femininos que são con-
densados nas imagens da modelo profissional. 

[O ingresso de um modelo no mercado] envolve a ‘sacação’ da imagem. A imagem que a 

modelo representa. Qual a melhor forma que a gente tem de projetar essa imagem. No mo-

mento de fazer as fotos, se ela é muito meiguinha, se ela é sexy, se é um tipo meio intelectual, 

tem que criar uma “identidade de imagem” Dentro de vários estilos. Primeira coisa: tem que 

saber qual o perfil dessa modelo. Se é comercial, se é fashion. Se ela é fashion, tem que fazer 

um material que ressalte vários tipos de humores. (Zeca, gerente de agência).

A maioria das agências de modelos trabalha com um padrão classificatório que será 
desdobrado em uma gama de estereótipos femininos: trata-se da dicotomia moda-comer-
cial. A modelo de moda se liga uma imagem de sofisticação e elegância, respaldada histo-
ricamente por um biótipo longilíneo, capaz de “sustentar” a roupa nos desfiles e fotografias 
de moda. Um apelido disseminado amplamente no campo designa sua função: a modelo 
de moda é um “cabide”. Já a modelo comercial se liga a quaisquer produtos “fora do campo 
moda”: de comerciais de alimentos a bancos, produtos farmacêuticos, cosméticos, linge-
ries, cervejas e carros. Embora o leque da publicidade seja mais aberto aos padrões estéti-
cos, a modelo comercial, antigamente chamada de modelo fotográfica, é determinada por 
padrões específicos bastante rígidos. Mais curvilínea que um “cabide”, podendo ser mais 
baixa, mas, geralmente, bem dotada de atributos faciais, a modelo comercial geralmente 
encapsula a versatilidade, encabeçada em primeira instância por uma imagem sexy que vai 
sendo ramificada em vários personagens em potencial: a jovem mãe de família, a recém-
-casada, a executiva, a estudante e, claro, a sensual. É o potencial para disseminar um arran-
jo específico de papéis que define o perfil de cada modelo e sua classificação final como 
modelo de moda ou comercial. 

29. Diversos autores tem se debruçado sobre esta questão reforçando inclusive um novo tipo de subjetividade que 
emerge deste novo imaginário.
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De modo geral, a modelo profissional pode ser considerada o sujeito ético e estético 
do consumo por excelência. É por meio dela que circulam os signos da relação profunda 
entre imagens e consumo. O meio material, através do qual ela efetivamente projeta estas 
imagens, é o corpo. Assim que ingressa em uma agência, ela é avaliada de acordo com seu 
biótipo e traços físicos, idade, sexo, composição gestual e postural. Seu corpo é apropriado 
como uma tela em branco na qual poderão ser inscritas as marcas do consumo através da 
gama de imagens consideradas apropriadas a seu biótipo, cujos significados transitam em 
um repertório de estereótipos destinados ao consumo (moda e publicidade), menininha, 
“mulher sexy”, “mulherão”, sofisticada. 

A sobreposição de imagens ao corpo material é uma constante que marca este cam-
po. Em um lúcido ensaio sobre como corpos e subjetividades têm sido construídos na 
contemporaneidade, Paula Sibila (2002) se utiliza das figuras míticas de Prometeu e Faus-
to para analisar como o conceito de natureza tem sido utilizado em diversos paradigmas 
explicativos de nossa sociedade. Assim, enquanto as tendências prometeicas se caracte-
rizariam pelo domínio da natureza, com limites estabelecidos, visando o bem-estar e a 
melhoria da vida, as tendências faústicas visam à melhoria sem limites e a transformação 
da natureza para o exercício da previsão e do controle. Isso explica a preocupação trans-
cendentalista presente no imaginário do campo em ampliar e estender as capacidades do 
corpo material visando a perfeição, para que este exerça plenamente suas capacidades en-
quanto referente de signos (imagens). 

Então, além de metaforicamente vender produtos, a modelo deve aprender a transi-
tar como uma imagem de si. Sua produção social demanda um jogo em que ela deve ser 
portadora de um rótulo ou uma embalagem que a distinga das inúmeras modelos padro-
nizadas e semelhantes a ela no mercado30. Isso envolve a apropriação de elementos que a 
relacione a uma “subjetividade de superfície” identificando-a como alguém singular: carac-
terísticas físicas, condicionamentos, fragmentos biográficos, atividades cotidianas, hobbies, atitudes, 
modos de ser e sentir31. Sardas, cabelos ruivos, um nariz pronunciado, traços que lembrem 
determinadas etnias, atividades onde os distingam (desde que saibam comunicá-las): tudo 
pode servir como marca pessoal do modelo32.  A este duplo que a modelo carrega consigo, 
idêntico a ela, porém alienado, chamo de personalidade-imagem. Esta se ajusta de acordo 
com as lentes do fotógrafo ou do conceito do estilista; basta pedir e ela deverá saber extrair 
de si a imagem solicitada. 

30. É necessário que o modelo seja portador de qualquer singularidade, analogamente ao processo chamado por Baudrillard 
(1968) de diferenciação marginal, que pressupõe produção em massa, padronizada sempre, causando a impressão de singula-
ridade através de uma diferença mínima. Tal processo fundamentalmente consiste em combinar as possíveis variáveis de um 
modelo primordial dando origem a séries de “produtos únicos” por um valor marginal (BAUDRILLARD, 1968).
31. É desta forma que uma modelo ruiva transformou as sardas que antes detestava, em sua marca pessoal. De modo seme-
lhante, a “personalidade agradável e profissional” da modelo Gisele Bündchen tem sido relatada como um dos elementos 
que a ajudaram quando se tornou modelo.
32. Quanto ao fato desta singularidade se efetivar como tal, esta é uma questão a ser tratada ao longo deste estudo. Porque 
o forjamento destas características são muito mais condicionamentos e regras gerais que o modelo deve assimilar para 
que se torne “particularizado”. Esta particularização do modelo é nada mais que a imputação de significados públicos a sua 
pessoa de acordo com o modo que transita e como se apresenta: é no transito, ou seja, na “situação de troca”, que será 
lembrado (ou não) ou adquirirá um renome. Assim, o olhar é uma dimensão fundamental no mercado de modelos, tanto 
para que o modelo se afirme como memorável, quanto para que o corpo especializado possa julgá-lo e participar de seu 
processo de consagração e renome.
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Por isso, o imaginário cultural deste campo gira em torno da ambivalente fantasia 
de ser uma e saber ser várias; plasticidade e permanência coexistem como valores funda-
mentais dentro de um mesmo discurso. E talvez seja o jogo entre ideais tão conflitantes 
que neste imaginário torne fantásticas as figuras da cantora Madonna e da modelo Gi-
sele Bündchen. Enquanto a primeira é conhecida na música pop como uma camaleoa, 
com uma aparição diferente em estilo a cada videoclipe, a segunda é conhecida na moda 
como a melhor modelo do mundo pela sua versatilidade. Em comum, ambas encarnam 
o ideal de uma feminilidade “pós-moderna” através da fantasia de autodeterminação e 
volatilidade: pode-se ser quem se quiser a hora que se desejar33. No imaginário do cam-
po, Gisele Bündchen condensa o ideal da “boa modelo”, que, sem o mínimo esforço, 
transfigura-se sem esforço diante das câmeras. Gisele é considerada uma das melhores 
modelos do mundo porque “vende” tudo: de celulares a calças jeans, de biquínis a rou-
pas de grifes renomadas, isso sem contar sua própria imagem34. E vende tudo porque 
sabe ser várias sem perder o éllan que a distingue das outras: é sempre Gisele Bündchen, 
a modelo que se tornou conhecida por suas indefectíveis madeixas louras e pelo ideal de 
um corpo aparentemente mais saudável e curvilíneo em detrimento ao de suas colegas 
dos anos 9035.  

No entanto, o mesmo imaginário que celebra a versatilidade da modelo esconde 
uma contradição, pois se exerce através de um complexo aparato disciplinar envolvendo 
a clássica ideia de que é possível “moldar” e melhorar à sua maneira uma modelo. Essa 
modelagem implica em pensá-los como indivíduos sem uma história, totalmente enredadas 
no presente “puro” e imediato das agências e sem profundidade emocional, cognitiva ou cor-
poral, assim, dota-se o indivíduo de uma capacidade imaginária de anular suas vivências, 
experiências e socializações anteriores à carreira. 

A plasticidade das modelos só se torna realizável na medida em que se coaduna a dois 
valores determinantes da estética feminina contemporânea, tratados até o momento: a ju-
ventude e a magreza. No primeiro caso, a estética da eterna juventude feminina só pode 
se sustentar através da celebração de uma estilística das superfícies que denote sempre a 
perfeição36. Para tanto, é preciso que, nas imagens, uma mulher de 30 anos, por exemplo, só 
tenha sua idade conotada pelo disfarce que ostenta: roupas e maquiagens. Nada de rugas, 
marcas de expressão, manchas de sol ou verrugas. Então, no limite, uma modelo de 25 anos 
interpretará uma mulher de 40 e assim por diante. 

33. Sobre uma sessão de fotos de biquíni para a revista Vogue, em que teve que ficar com uma cor bronzeada, Gisele 
disse: “Respirei, virei mulata”.   Vogue Brasil n° 318. Edição especial de Aniversário: “Gisele dez, Vogue Brasil, trinta!”, 2005. 
34. Certa ocasião, quando encontrei sua agente, ela afirmou que na mesma semana em que a modelo havia aparecido em 
um anúncio da rede de lojas C&A, os números de venda de calças jeans triplicaram.  
35. Gisele se tornou conhecida e consagrada após sair na capa da revista Vogue América junto a outras top models e ter sido 
aclamada pelo fotógrafo Steven Meisel como “O Corpo”. 
36. Paula Sibila (2002) usa as figuras míticas de Prometeu e Fausto para analisar a maneira como corpos e subjetividades 
contemporâneas têm sido construídos. De acordo com a primeira tendência, a natureza é dominada para o bem-estar, a 
melhoria da vida, mas tem limites estabelecidos. Já as tendências faústicas visam à melhoria sem limites para o exercício 
da previsão e o controle. Me parece que o imaginário do mercado de modelos transita entre estas duas ideologias. Dentro 
disso, as tendências faústicas se reportam ao domínio imagético, caracterizada por uma preocupação transcendentalista, 
em que todo esforço se condensa em estender e ampliar as capacidades do corpo, visando à perfeição. Isso explica a im-
portância atribuída às superfícies corporais.
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Isso reflete as tendências faústicas presentes no imaginário social do campo na medida 
em que os corpos que figuram nas imagens são concebidos através da ausência de huma-
nidade: são corpos sem veias, artérias, pelos, manchas, verrugas, espinhas, celulites, estrias, 
cicatrizes e até sem a cor da pele humana; um corpo eternamente jovem, sem dobras ou 
marcas do tempo. Dentro disso, a superfície corporal da modelo é apreendida como uma 
tábula rasa através da qual a humanidade é retirada e recriada resultando em um pastiche 
do ser humano37.

Certamente, isso explica o fato de cada vez mais as agências requisitarem mulheres 
muito novas para compor seu elenco. Assim, a média de idade considerada apropriada 
para o ingresso de uma menina no mercado de modelos é 14 a 17 anos, no máximo. Além 
disso, para os profissionais do campo, o ingresso de meninas ainda em estágio de formação 
física, psicológica, e social, ao contrário dos meninos, é uma vantagem, pois facilita sua 
“modelagem”, desde a assimilação dos conhecimentos, práticas do campo até das regras 
deste mercado. 

Em relação da estética da magreza, como é de se imaginar, critérios bastante rígidos 
se aplicam ao corpo no tocante às medidas e superfícies corporais, nos afastando ainda 
mais da ideia de plasticidade que tem sido trabalhada. No período em que grande parte 
das modelos são agenciadas, geralmente, não estão com o corpo “pronto”: para as agências 
isso é uma vantagem, pois, podem traçar estimativas de altura e medidas, mantendo-as sob 
controle da comida. Embora a altura e o peso possam mudar durante seu crescimento, isso 
não vale para suas medidas, que devem permanecer as mesmas ao longo de toda sua traje-
tória como modelo. Entre as medidas pelas quais a magreza é mensurada, estão os quadris 
e a cintura: seu aumento indica gordura, aí colocada através de um significado bastante 
diferente do senso comum. 

Dificilmente, o mercado de modelos se deparará com uma “modelo pronta”, portando 
todas as medidas adequadas para ingressar no mercado; há sempre que perder alguns qui-
los até que possam ser apresentadas a fotógrafos, estilistas, produtores e editores de moda. 
Foi visto que o excesso de gordura geralmente é medido através dos quadris, que jamais 
devem ultrapassar noventa centímetros. Por conta disso, muitas meninas entram “fora do 
peso” e segundo os agentes chegam a ter de emagrecer de dois a oito quilos. Mas também 
é comum que uma modelo ingresse com as medidas adequadas e que ao longo do tempo, 
mediante o desenvolvimento corporal, saiam delas. O corpo é um devir, um projeto a ser 
talhado e acabado e o crescimento e as medidas representam um entrave neste processo. 
Elas devem permanecer as mesmas durante toda a carreira da modelo.

Parece existir entre os profissionais do campo a consciência a respeito da pressão que 
a modelo sofre para ser e se manter magra, bem como da urgência com que a perda de peso 
é muitas vezes solicitada, geralmente às vésperas de um trabalho. Por isso, entre modelos a 
tendência ao abuso de inibidores de apetites, antidepressivos e ao desenvolvimento de trans-
tornos alimentares (anorexia, bulimia, comer compulsivo) é mais comum do que se imagina. 

37. Por isso, muitas modelos, devido a seu amplo diálogo entre aparência corporal e imagem, já contam com as possibili-
dades “corretivas” da computação gráfica e do photoshop.
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Por isso, em um movimento muito pulverizado e tímido, é possível observar neste 
campo (sobretudo em alguns manuais direcionados a carreira de modelo) a proclamação 
de uma “magreza saudável” fruto de exercícios, dietas balanceadas, reeducação alimentar e 
ao autocontrole, resultado do discernimento entre a fome física e emocional (LIZ, 2005)38. 

“A questão do peso é uma preocupação constante nesta profissão. Ser modelo é viver 

em eterna vigilância para não engordar, é ser escrava da balança e da fita métrica. 

Pode até parecer um exagero, mas o fato é que você tem que ter o corpo dentro das 

medidas exigidas pelo mercado. Não há como negar: a roupa sempre cai melhor num 

corpo magro.” (LIZ, 2005: 74).

Mas, ainda assim, muitos destes discursos recaem em um vazio institucional e não são 
colocados em prática, como bem ilustra o episódio ocorrido em 2006. Em geral, o que se 
observa é que grande parte das agências costuma fazer vistas grossas às dietas sem acompa-
nhamento profissional, jejuns e transtornos alimentares.  Nestes casos, sem possibilidades 
de trabalhar naquele momento, a modelo é enviada de volta para sua terra natal ou volta 
do país em que estiver para tentar emagrecer novamente, como mostra as falas abaixo de 
dois profissionais de agências. 

Engordou, passou de 92, 93 cm [de quadris], não adianta, não emagrece mais em São 

Paulo. Aí a gente tem que mandar embora para casa para tentar emagrecer (E., booker.).

Acontece uma coisa: da menina viajar, ir para as melhores agências do mundo, 

não fazer nada e voltar para o Brasil. Às vezes acontece porque a menina engorda. 

Engordou, teve que voltar ou porque ela é tímida demais, não esta preparada e a 

agência não gostou.” (M. booker)

Se existe algo que pode efetivamente surpreender uma modelo em início de sua carrei-
ra é o fato de muitas delas serem impelidas a perder peso assim que ingressam na profissão. 
Pois se existe um componente comum e indissociável a experiência destas profissionais, 
este está no fato de que em algum momento de suas vidas terem sido consideradas excessi-
vamente magras nas esferas de convivência (escola e família). Geralmente, as candidatas a 
modelos, já cedo, possuem uma altura bastante avantajada em relação à média de meninas 
com a mesma idade. Na escola, são as últimas das fileiras. Devido a isso, muitas faziam par-
te de times de vôlei na época da escola. Apelidos como “Saracura”, “Varapau”, “Olívia Palito”, 
“Garça” são frequentes em suas descrições passadas e parecem nos relatos logo que são per-
guntadas como se tornaram modelos39. No caso destas meninas, o biótipo é um elemento 

38. O manual de Claudia Liz traz até uma tabela de calorias e a diferenciação entre os diferentes transtornos alimentares, 
bem como de dietas e reeducação alimentar, contando com dicas de especialistas.
39. A top model Gisele Bündchen, por exemplo, conta que era chamada de saracura e que costumava ir à escola com várias 
calças de pijama por baixo do uniforme para não parecer tão magra. Revista Capricho edição especial 966A. “A história 
de Gi”. Aliás, em muitos relatos é possível notar como estas características, então percebidas como desviantes, fator de 
complexo, rejeição e sofrimento são revertidas em favor do sujeito através da carreira de modelo. Ao terem seus potenciais 
reconhecidos por outrem, imediatamente o corpo é deslocado de angustiante e vexatório para desejável.
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de embaraço; por mais que não queiram chamar a atenção, isso é inevitável. Assim, muitas 
modelos relatam sua surpresa ao serem aconselhadas a emagrecer pelas agências. 

Quando eu vim aqui para São Paulo, eu engordei. Eu sofri muita pressão, eu morava 

com mais dez meninas num apartamentinho, tinha muita menina traíra. Então eu 

fui para casa para emagrecer e estava louca para voltar para São Paulo.  Eu queria 

voltar para São Paulo; voltei e eles falaram que eu estava gorda. Eu não sei como 

eu estava gorda para eles. Porque eu estava seca, achei então que a agência não 

me queria mais. Até que eu mudei de agência. Mas é difícil, você tem que controlar 

muito a comida. Eu tenho que dar uma maneirada. (E., 19 anos) 

Não sou magra, magra. E quando eu cheguei lá eu tinha noventa e quatro de qua-

dril, e tinha que ter no máximo noventa. Aí eu pensei: “nunca precisei emagrecer na 

minha vida e vou ter que fazer academia”. Cheguei aqui com noventa e dois, agora 

estou com noventa e um e ele quer que eu fique com oitenta e nove. Aí eu fiquei, 

mas tive também alguns problemas de saúde, e eu, por hereditariedade, eu fiquei 

anêmica, aí fui me tratar e fiquei tratando, tratando, tratando, até que eu melhorei 

e voltei agora pra fazer academia e tal, to entrando no ritmo de novo, sabendo que 

eu tenho que perder. (C., 18 anos) 

Mas se algumas modelos admitem os percalços relativos à disciplina corporal no que 
tange ao emagrecimento, por outro lado, observa-se como padrão geral a proclamação e 
o enaltecimento de uma magreza saudável que vai de encontro a concepções de saúde, 
doença e natureza pertinentes ao imaginário faústico (SIBILA, 2002). Tendo como fun-
damento a superação das limitações biológicas, neste imaginário, a morte e a doença são 
pejorativas tanto quanto possível afastadas do convívio humano. 

Dentro disso, uma grande maioria de modelos, ao invés de admitir que seus corpos 
sejam frutos de um árduo trabalho disciplinar, persistem em usar um discurso onde a ma-
greza aparece como atributo natural, conquistado sem grandes esforços. Evidentemente, 
isso é verdadeiro em muitos casos, mas foi visto que, por outro lado, o universo ligado as 
modelos profissionais mantém padrões e medidas, cujo alcance é muito mais fruto de die-
ta e disciplina rigorosos do que necessariamente de uma “genética privilegiada”. Assim, o 
repertório a respeito de seus corpos versa sobre a facilidade em manter o peso, em ganhar 
músculos ou em adquirir um corpo perfeito às custas de poucos exercícios. Muitas mode-
los gostam de falar que “comem de tudo” e que “são magras de ruim”. 

Eu sou muito magrinha, não é regime, não é nada. Como de tudo, chocolate. Eu 

sempre fui magra. Sou a mais magra da agência. E só como porcaria. Hoje eu almo-

cei, mas hoje! Mas tem muito tempo que eu não almoço. É difícil, porque quando 

você sai da casa da sua mãe, querendo ou não, você não tem paciência para fazer 

comida. Ainda bem que com questão de peso eu nunca tive problema. (Gabriela)
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Neste contexto, todo e qualquer esforço em se manter ou alcançar as medidas neces-
sárias à profissão é negado, pois aparece indiretamente associado à doença. Qualquer au-
mento de peso e medidas é considerado uma “falta de controle” sobre si. Por isso, grande 
parte das modelos que engorda prefere atribuir o ganho de peso a fatores extrínsecos a elas, 
isto é, a suas parcelas emocionais, ou então, recorrem à afirmação sobre a antinaturalidade 
do peso requerido no mercado de modelo. 

Contudo, tem havido um movimento rumo à desmistificação da existência da “magra 
de ruim”, mostrando que o corpo de modelo é fruto de sacrifício e, principalmente, muita 
disciplina. Assim, em um manual direcionado a iniciantes da profissão, a ex-modelo Clau-
dia Liz, ao relatar sua própria experiência com a comida, afirma que as mentiras referentes 
ao peso e a comida são as mais comuns entre modelos.  

“Quantas vezes também menti para os outros, e para mim mesma, dizendo que 

estava satisfeita após uma micro-salada quando na verdade eu não havia comido 

nada o dia todo? Já cheguei a pegar um pacote de sopa light, usar apenas um terço 

do conteúdo dissolvido numa panela com um litro de água e um shiitake grelhado 

na frigideira, jurando para mim mesma que aquilo era uma lauta refeição. Confesso 

que já menti dizendo que comia de tudo, mas a verdade é que eu não comia de tudo 

quando pesava 58 quilos (tendo 1,80 m). Não é possível para a maioria dos mortais 

(existem exceções), comer de tudo e manter um peso abaixo da média, como é exigi-

do na profissão de modelo. É comum surgir uma competição velada entre algumas 

meninas quando o assunto é boa forma, como se elas disputassem para saber quem 

é a mais magra. Algumas desenvolvem até mesmo o prazer sádico de desfilar com 

uma barra de chocolate na frente de outras para provar que comem de tudo e não 

engordam, quando na verdade, comem apenas aquela barra de chocolate durante o 

dia todo, embora jamais confessem tamanho sacrifício.” (LIZ, 2005: 76). 

Assim, as modelos mentem a respeito de seus corpos porque a celebração de uma 
“magreza saudável” vai de encontro aos ideais contemporâneos de autodeterminação dos 
sujeitos. Desta maneira, e em consonância ao que foi tratado sobre a anorexia, o corpo 
magro é considerado fruto de controle, persistência, disciplina e força não de uma doença, 
denotando assim o descontrole ou a fraqueza emocional dos sujeitos.  

5. Considerações finais: consumo e estética feminina como tecnologia de gênero

Neste texto, tentei mostrar que os padrões estéticos que ora se impõem nas definições de 
feminilidade, longe de serem arbitrários constituem uma “tecnologia de gênero”, termo 
cunhado por Teresa de Lauretis (1994), que evoca o caráter político, contextual, situacio-
nal e institucional de diversos campos onde as significações sociais são controladas. Isso 
significa que longe de serem arbitrários, eles possuem uma história que se confunde com 
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história da sociedade industrial e os processos de racionalização do mundo. É neste con-
texto que o corpo feminino entra para a história como objeto de análise e controle sexual 
(FOUCAULT, 1988), o que não significou que outras esferas pudessem se apropriar do 
conhecimento que então estava sendo produzido. Foi o caso da economia e de suas esferas 
correlatas (a produção e o consumo, e daí, a publicidade e a moda), cujo desenvolvimento 
e apogeu estão diretamente ligados à inserção e visibilidade das mulheres nos espaços pú-
blicos e a seu papel de mantenedora da esfera doméstica (EWEN, 1988). 

Por mais contraditório que isso possa parecer, nesta nova estrutura econômica as mu-
lheres foram incorporadas em novos arranjos e espaços de convivência, porém de manei-
ras que em nada subvertiam as já tradicionais: funções novas, mas não papéis. Ela aparece 
novamente vinculada a associações tradicionais: o confinamento na esfera doméstica, sua 
manutenção, o cuidado dos outros (filhos, maridos), e o cuidado de si para conquistar e 
manter um marido, provedor da instituição doméstica por excelência e, como tal, senhor 
de todas as vontades40. Diante destes novos conhecimentos, proliferavam escolas para o 
aprendizado no lar que demarcavam a emergência da casa como um objeto de ampla pre-
ocupação social e corporativa. Também proliferava toda espécie de conhecimento voltado 
à “psicologia do marketing”, posicionando as mulheres como portadoras de um “instinto 
seletivo para as compras”. Já que a base deste “instinto” era emocional, os anúncios então 
apelavam para aquilo que consideravam fantasias femininas como “romance”, “família”, 
“bem-estar humano” e sua própria aparência (CRAIK, 1994:104). Os espaços para o 
consumo em massa obedeciam a esta lógica e foram funcionalmente divididos em uma 
estrutura de comércio segmentada, ilustrada pela lógica das lojas de departamentos e seus 
setores de “moda feminina”, “infantil”, “masculina”, “cosméticos” e seções voltadas a bens de 
consumo para o espaço “doméstico” (CRAIK, 1994).

Atrelado a este processo de feminização do consumo, que perfaz uma precisa tecno-
logia de gênero, as prescrições sobre o corpo e a estética feminina descreviam como esta 
nova mulher deveria se apresentar em “público” e as estratégias que a fariam alçar um “bom 
casamento”. Novamente cabe a pergunta: o que há de subversivo e de autodeterminante 
nisso tudo? 

O fato é que a noção de tecnologia de gênero tem sido um valioso instrumento que 
visa superar a clássica dicotomia entre indivíduo em sociedade. Assim, se ela tem o poder 
de analisar como o campo das significações sociais se estrutura, por outro lado, esta no-
ção também mapeia a passagem da socialidade à subjetividade, mostrando como as pessoas 

40. Ewen (1976) descreve como neste novo paradigma, enquanto o homem foi associado como pai de família e provedor, 
continuando na esfera pública, a mulher foi associada como “cabeça” do lar, administradora do consumo e mantenedora da 
sobrevivência de seus familiares, permanecendo na esfera doméstica. O processo de introdução de novas manufaturas no 
lar foi celebrado com a visão de uma “nova mulher”, uma mulher moderna e atenta a “idade da máquina” no lar que a liber-
taria do trabalho duro e penoso. Assim, todo aparato publicitário foi direcionado as mulheres cujos anúncios apresentavam 
as donas-de-casa como participantes do processo industrial; suas atividades do dia-a-dia eram tomadas como contíguas do 
sistema produtivo e investidas de um poder determinante social e político. Dentro disso, suas funções reprodutivas, as ta-
refas maternais e o seu papel como educadora moral e socializadora eram reiterados. Os anúncios atentavam para o perigo 
que os lares representavam para a saúde de suas crianças, bem como enfatizavam sua função de nutridora. Eles também 
mostravam as contradições presentes na ordem industrial ora apelando para a culpa das mulheres em não poder devotar 
todo o tempo necessário ao cuidado das crianças, ora mostrando a inadequação que as mães deveriam sentir ao trabalhar 
e fazer com que as crianças crescessem corretamente. 
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manipulam os elementos deste campo e se constituem como resultado do fato de certos 
discursos, e não outros. Assim, tentei mostrar que a concepção que ora possuímos de um 
self moldável não nos isenta dos limites e normas culturais, bem como de seus certames 
coercitivos e significados políticos ocultos neste jogo.

Isso significa que embora os agentes possam escolher sua roupagem corporal (Le Bre-
ton, 2003), eles certamente a farão dentro de um campo muito limitado de escolhas. Em 
outras palavras, poderá transitar somente entre as escolhas consideradas culturalmente 
legitimas, seja se tornar musculoso, fazer de seu corpo uma obra de arte, de ser extrema-
mente magro. Mas jamais poderá ter a “opção” de se tornar ou de se manter obeso. Isso 
porque os parâmetros de legitimidade das escolhas são inferidos em um plano moral pelos 
discursos hegemônicos. São estes parâmetros que delimitam o que pode ser considerado 
uma má ou uma boa escolha; o que é normal e saudável daquilo que é abjeto e doentio; e 
finalmente o belo do grotesco41. 

41. Embora neste artigo, por questões de recorte metodológico, não se possa ampliar a discussão rumo à questão da lipofo-
bia, esta é constitutiva de toda e qualquer reflexão a respeito de normas culturais e padrões estéticos.  Nos últimos tempos, 
tem se observado um crescimento temático naquilo que tem sido chamado nos diversos meios feministas que constituem 
o chamado “ativismo cibernético” de “gordofobia”. Inúmeros blogs e sites feministas tem pautado esta questão através da 
descrição das experiências de “mulheres gordas”, bem como reforçado a necessidade de torna-la uma questão política. 
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Lilian Marta Grisolio Mendes 

A importância da imprensa como documento histórico tem oportunizado o resgate de dis-
cursos voltados ao mundo feminino que há muito tempo estigmatiza a mulher, criando um 
modelo ideal de comportamento e corpo. As mulheres, durante o século XIX, não contavam 
com uma publicação específica apenas para elas, mas, em 1914, foi lançada a Revista Femi-
nina, criada e dirigida por mulheres. De modo geral, as publicações voltadas para o público 
feminino era instrucional: como ser uma boa esposa, mãe e senhora do lar.  Com as mudan-
ças sociais, entrada da mulher no mercado de trabalho e surgimento de um forte movimento 
feminista no pós-guerra (1945), outras temáticas passaram a ser assuntos para as mulheres. 
No entanto, pouco mudou na forma e intenção, quase sempre sob o prisma da normatização 
dos comportamentos adequados e alinhados ao pensamento da sociedade patriarcal.

É nesse sentido que este artigo busca compreender a natureza do discurso realizado 
sobre as mulheres através da revista O Cruzeiro, uma das mais importantes publicações 

IMPRENSA E GÊNERO: A mulher ideal no discurso 
da revista o cruzeiro nas décadas de 40 e 50
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do século XX no Brasil. Esta revista foi pioneira da fotorreportagem no Brasil, onde bus-
cou imitar o padrão das revistas estadunidenses Time/Life tanto na diagramação como na 
tendência conservadora. Fez parte do maior conglomerado de comunicação da América 
Latina, os Diários Associados, propriedade de Assis Chateaubriand. 

Chamado de Chatô, o empresário das comunicações Assis Chateaubriand pode ser 
apresentado como fundador da televisão na América Latina, advogado, dono do labo-
ratório Schering, jornalista, criador do MASP, ex-embaixador do Brasil no Reino Unido, 
fazendeiro, proprietário dos Diários Associados, dono do Licor de Cacau Xavier, imortal da 
Academia Brasileira de Letras. No entanto, a sua faceta mais conhecida é de fazer uso da 
imprensa para defender seus próprios interesses, normalmente interferindo na vida políti-
ca do País. Atacava ou defendia ideias de acordo com suas orientações políticas. É sob esta 
orientação que, em 1928, foi lançada a revista O Cruzeiro.

Como em quase todos os periódicos da época que buscavam atender o público fe-
minino, O Cruzeiro também depositou a esperança do seu sucesso editorial trazendo in-
formações sobre moda, conselhos amorosos, dicas culinárias, decoração para o lar, contos 
românticos, beleza e saúde. Embora desde o início a revista tenha abrangido questões po-
líticas e tenha passado por inúmeras transformações (tanto de forma como de conteúdo), 
as seções femininas nunca deixaram suas páginas. 

Depois da Segunda Guerra Mundial, observamos uma progressiva transformação no 
posicionamento da revista, que, a partir de 1947, promoveu intensamente a defesa da mo-
dernização do País, assumindo o modelo estadunidense, e adotando um tipo de desenvol-
vimento para a sociedade permeado de valores americanizados em todas as esferas sociais, 
desde a economia até a cultura. É nesse sentido que a revista promoveu um discurso que 
desenhava um novo tipo de mulher desejada nesta nova sociedade.

A revista O Cruzeiro foi o mais importante veículo de mídia no século XX. Existiu 
por longas cinco décadas, atravessando os mais importantes e decisivos fatos históricos 
daquele século, foi pioneira na fotorreportagem, fazia parte do maior conglomerado de 
comunicação da América Latina e possuía em seus quadros os jornalistas mais badalados.

É importante sublinhar que após a constatação que a revista era um sucesso editorial 
(não apenas entre as mulheres), Chateaubriand não demorou a perceber sua importância 
dentro dos Diários Associados. Ele considerava o jornalismo o mais importante instru-
mento de divulgação política e ideológica. Apesar de gozar de muito mais autonomia do 
que qualquer outra publicação do empresário, ainda assim estava sujeita as suas normas 
e necessidades. Embora a revista nunca deixe de ter um grande espaço dedicado ao uni-
verso feminino, passará por um processo de reformulação jornalística e cumprirá o “papel 
de vitrine e meio privilegiado para a divulgação de notícias, assuntos, campanhas publicitárias de 
abrangência nacional e interesse nacional” (GAVA, 2003, p. 24).

No fim da década de 20 e nos anos 30, as capas prezavam unicamente a beleza como 
forma de conquistar e seduzir o leitor. Desenhos de figuras femininas e as belas atrizes de 
Hollywood eram a estratégia. Além das atrizes também poderiam estampar as capas as 
moças da alta sociedade e misses, bem como, as ilustrações de Di Cavalcanti. As capas 
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são alvo de inúmeras análises, principalmente em trabalhos que tratam sobre questões de 
gênero e comunicação. Em nossa pesquisa constatamos que as capas de O Cruzeiro reve-
lam o papel efetivado pela revista de reprodução da condição de inferioridade da mulher, 
sintetizada na conclusão da Diva Ribeiro: 

Nas capas do semanário, as mulheres foram desenhadas ou fotografadas. O belo femi-

nino foi exposto por mulheres que mostraram, no rosto, traços perfeitos, expressivos, 

maquiadas, de pele clara, e, ao exibirem a moda, o corpo todo. Porém, a revista não 

divulgou o nome dessas mulheres, e caracterizou a subalternidade da mulher, e rea-

firmou sua condição de inferioridade. (RIBEIRO, D.  2009, p. 122)

É preciso ressalvar que em alguns momentos a revista rompia com essa tradição. É o caso 
das datas de fim de ano, com a publicação na capa de obras de arte como a Madonna de 
Ticiano, Nossa Senhora com o menino Jesus de Boticcelli ou a Madonna Sixtina de Rafael1. 

Igualmente, momentos extraordinários recebiam capas que, excepcionalmente, aten-
diam assuntos tratados na edição. É o caso da primeira capa de agosto de 1930 que trazia 
Getúlio Vargas ou a edição de 1942 que trazia uma moça fazendo o sinal de vitória com 
a bandeira do Brasil ao fundo, em alusão a entrada do País na Segunda Guerra Mundial. 

Enfim, estes fatos demonstram a importância de se transformar os meios de comu-
nicação, em especial a revista O Cruzeiro, objetos de estudos da História. No início do 
século XXI, as questões relativas ao poder da mídia e sua influência na sociedade são abun-
dantes. São analisadas estrutura, funcionamento, intencionalidades, motivações, poder e 
controle, ética e limites. Os estudos referentes a estas temáticas buscam em publicações 
como Veja2  e Isto é, herdeiras da tradição conservadora de O Cruzeiro, o entendimento de 
sua influência e valores difundidos. Não obstante, pouco se trabalha no intuito de desven-
dar os caminhos que nos trazem até o tipo de jornalismo que se faz na atualidade. 

O Cruzeiro contribuiu com um tipo de jornalismo que difunde uma informação, 
formatando ideias, criando um consenso (através de textos e imagens) modelando assim 
opiniões, comportamentos e valores. 

1. Mulheres e consumo

Apesar da transformação pelo qual a revista passou ao longo de sua existência, as questões 
femininas sempre marcantes, nunca perderam espaço na publicação. Embora fosse uma 
revista de variedades, basicamente voltada para o público feminino, torna-se cada vez mais 
um instrumento político de divulgação e defesa de uma proposta para a modernização. No 
entanto, isso não significou o afastamento do público feminino de suas páginas. 

Nas revistas brasileiras vem de longe a tradição em atender o público feminino. Geral-
mente, traziam informações sobre moda, conselhos amorosos, dicas culinárias, decoração 

1. Ver edições de O Cruzeiro de 22.12.1945; 20.12.1947 e 18.12.1948.
2. Sobre o tema consultar SOUZA, 2001e 2003 e PASSOS, 2008.



176

Gê
ne

ro
, s

ex
ua

li
da

de
 e

 c
or

po

para o lar, beleza, saúde, contos e novelas. Ainda hoje essa tradição se mantém. Atualmen-
te, o segmento feminino representa a maior fatia do mercado com revistas destinadas às 
noivas, gestantes e mães, adolescentes, para quem quer emagrecer, fazer plástica, costurar, 
saber das novelas, para a mulher moderna e para a dona de casa.

Com O Cruzeiro não seria diferente. Foi no público feminino que a revista depositou 
a esperança no sucesso editorial. Embora, desde o início a revista tenha abrangido ques-
tões políticas e tenha passado por inúmeras transformações (tanto de forma como conteú-
do) as seções femininas sempre tiveram papel de destaque. Uma prova disto é a entrada de 
Amélia Whitaker3, que durante anos a frente da revista era responsável pessoalmente pelas 
colunas dedicadas aos conselhos femininos e ao comportamento da mulher. 

Assim, os assuntos tratados sobre a questão feminina ficavam circunscritos ao espaço 
do mundo privado e do cotidiano da mulher, como moda, saúde, beleza, culinária, casa-
mento, maternidade, educação, novelas e romances, decoração. Todos estes assuntos trata-
dos como instrumentos de educação das mulheres, com o objetivo de educá-las em seus 
papéis de mãe, esposa e dona de casa. Não observamos na revista nenhum tipo de reivindi-
cação de participação na vida política ou de contestação sobre as mensagens emitidas pela 
publicação. Ao contrário, a mulher representada na revista, de comportamento regrado 
por princípios morais cristãos rígidos, era a única possível. Direito ao voto ou participação 
no mercado de trabalho não eram assuntos pertinentes ao tipo de mulher desejada.  

 Seções como Lar Doce Lar, De mulher para mulher, Página das mães, Elegância e Beleza, 
Figurinos ou Dona são alguns exemplos do espaço considerável destinado à mulher. Desde 
o início a proposta era clara. Ser a revista “contemporânea dos arranha-céus” e “a mais moderna 
revista brasileira”. Assim se apresenta no primeiro editorial: 

Porque é mais nova, Cruzeiro é a mais moderna das revistas. É este o título que, entre 

todos, se empenhará por merecer e conservar: ser sempre a mais moderna num paiz 

cada vez dia se renova, em que o dia de hontem, já mai conhece o dia de amanhã, 

ser o espelho em que se reflectirá, em períodos semanaes, a civilisação ascensonal do 

Brasil, em todos as suas manifestações, ser o commentario múltiplo instantaneo e fiel 

dessa viagem de uma nação para o seu grandioso porvir, ser o documento registrador 

o vasto annuncio illustrado, o film de cada sete dias de um povo, eis o programma de 

Cruzeiro (O Cruzeiro, Editorial, 06.12.1928, grifo nosso)

Os termos: nova, moderna, renova, amanhã e porvir, foram amplamente usados pela 
revista no intuito de criar a imagem de modernidade almejada para o Brasil.4 Nesta linha 
editorial adotada pela revista, o discurso realizado para a leitora era sempre o de forjar uma 
boa esposa, mãe, adequada à família e à sociedade e com os atributos considerados os cor-

3. Esposa de  Leão Gondim Oliveira, diretor da revista e primo de Assis Chateaubrian e filha do banqueiro e ex-ministro 
José Maria Whitaker.
4. A primeira revista custava 1$ conto, tinha 64 páginas e a grande sensação: páginas inteiras a cores. A capa chama a aten-
ção. Trata-se do rosto de uma mulher ao estilo melindrosa, maquiada, com adereços exagerados (um brinco e uma enorme 
flor) rodeada pela constelação em prata do Cruzeiro do Sul.
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retos para as mulheres. Ao mesmo tempo, os novos padrões de modernidade traziam a ne-
cessidade de falar a uma nova mulher moderna: aquela que consome produtos de beleza, 
eletrodomésticos, cinema, moda. 

A propaganda sempre foi um dos elementos responsáveis pela existência da revista, re-
presentando o capital investido, transformado em produto final: a própria revista. Além de 
agir como um veículo de educação e orientação para as leitoras, fomentava novo mercado 
consumidor em expansão, o mundo feminino. Assim, o projeto político e econômico ba-
seado no modelo capitalista industrial estadunidense, preconizado por O Cruzeiro, busca-
va moldar uma nova mulher produzida para ser adequada a essa nova sociedade moderna 
e industrial. Nessa diretriz, a revista “auxiliou” didaticamente a construir essa nova mulher 
através de suas propagandas e colunas.

Portanto, a publicação enfatizou um tipo de mulher submissa e que se vinculava 
ao universo do frívolo e supérfluo. Uma mulher que cumpria as normas sociais e teve 
seu papel demarcado socialmente, o lar e a condução da família. É perceptível, tanto 
nos textos, conselhos ou imagens ilustrativas, como a construção desse ideário femi-
nino reforçado e estigmatizado pela revista, está claramente em consonância com um 
projeto de modernização e implantação de uma sociedade em conformidade com o 
capitalismo aspirado.

O Cruzeiro sempre manteve a postura de porta-voz das melhores propostas de de-
senvolvimento do País. Mediante a inquietação do mundo pós-guerra, intensificou suas 
matérias destinadas a tecer considerações sobre os rumos corretos. Em matéria que asse-
gura “o único roteiro seguro para a grandeza da pátria”, Arlindo Silva analisa o projeto da 
recém-fundada à época Escola Vocacional Antártica, em São Paulo, no Bairro do Ipiranga. 
Apresentada como uma organização de ensino operário, a escola é um estabelecimento 
de preparo técnico-profissional. O título da reportagem é revelador, “Assim salvaremos a 
pátria”, enfatiza o papel do ensino profissionalizante que preparava os filhos dos operá-
rios na indústria e que lá estes “descobrem-se as suas inclinações profissionais, nos mais variados 
misteres, para que o futuro não seja um pesadelo, mas sim uma garantia de sucesso”. (O Cruzeiro, 
11.09.1948, p. 48).

O destaque da matéria é o papel destinado às mulheres na escola. Em foto de página 
inteira, duas meninas trabalham em máquinas de costura e a legenda explica: “ACADEMIA 
DE ESPOSAS – As jovens na escola aprendem a executar todos os trabalhos domésticos” (O Cru-
zeiro, 11.09.1948, p. 47). 

A partir da citação acima, pode-se inferir que a revista O Cruzeiro apresentava um 
conflito claro nas suas propostas de modernização em relação às mulheres. Encontramos 
tanto a criação de um imaginário feminino sobre a mulher moderna que trabalhava e se ba-
seava nos estilos de roupas estadunidenses e nos penteados que faziam sucesso em Nova 
Iorque, como se encontra de forma marcante o papel da mulher no lar, como esposa e mãe. 
Entendemos que apesar da mulher agregar novos papéis no pós-guerra, no Brasil ocorre 
uma adaptação deste movimento às tradições da sociedade, para a revista a figura feminina 
estava mais intimamente ligada ao consumo do que a produção.
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2. Mulher e americanização

A revista O Cruzeiro foi uma das mais importantes publicações do Brasil no século XX. No 
princípio, era uma revista de variedades direcionada a um público essencialmente femini-
no, dedicando suas páginas a contos românticos, dúvidas de saúde e beleza e novidades 
do mundo artístico. A partir da década de 40 ocorreu uma progressiva alteração e foram 
agregadas novas reportagens que possuíam como eixo questões políticas de interesse na-
cional e internacional. Vista habitualmente como uma revista de entretenimento feminino, 
demonstramos aqui, ser bem mais que isso. Sua intenção em relação às mulheres era mais 
do que oferecer entretenimento, era também de construir um novo modelo de mulher. 

O Cruzeiro projetou, construiu e propagou o modelo estadunidenses através de suas 
páginas semanais. As reportagens afirmavam esse posicionamento em relação ao contexto 
mundial, fazendo dos Estados Unidos o parceiro ideal para construção de uma sociedade 
pautada na industrialização rumo ao progresso. 

O American way of life era então representado num conjunto amplo de referências na 
revista. Estava na matéria sobre penteados, na moda feminina, assim como, no estilo mas-
culino, na elegância dos eventos no Jockey, nas festas promovidas pelo cassino da Quitan-
dinha, nos anúncios de produtos industrializados como o Toddy, Lux ou Coca-Cola, nos 
conselhos de comportamento e nas respostas dadas aos leitores na seção “Escreve o leitor”, 
nas matérias sobre festividades católicas e o mundo cristão, nos contos e romances publi-
cados em capítulos, nas seções de humor, ou de forma mais direta e visível, nas reportagens 
e artigos sobre os acontecimentos do mundo e propostas políticas para o desenvolvimen-
to do País. 

O cinema era o manual de comportamentos, hábitos e costumes do American Way Of 
Life. As propagandas salientavam o apelo de que o consumo trás a modernização desejada. 
As seções femininas estampavam o tipo de mulher ideal para essa nova sociedade.

Genolino Amado, importante jornalista que assinava constantes colunas em O Cruzei-
ro, escreveu, em abril de 1948, o artigo “Americanização da vida carioca”. Todos os paradoxos 
sobre americanização já estão presentes em suas análises. Para o jornalista, a influência cul-
tural americana descaracterizou nossos jovens:

A moça de cabelos à Veronica Lake ia de braço dado com o rapaz que fumava ca-

chimbo. Em caminho para o cinema, onde naturalmente esperavam aprender novos 

passos ‘jitterbug’ com Rita Hayworth e aperfeiçoar a pronúncia de ‘slang’ californiano, 

pararam ambos à banca de jornais, ela para adquirir o ‘Cosmopolitan’,  êle o último 

número de ‘Readers Digest’5. 

No entanto, para o jornalista, era inevitável, dado nossa origem e nossa cultura que 
nos condenava a sermos uma civilização obrigada, a viver como espelho do outro. Para o 

5. AMADO, G. Americanização da vida carioca. O Cruzeiro.  03 abr. 1948, p. 26.
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futuro, construiríamos nosso próprio modelo, por enquanto, devíamos mesmo utilizar um 
modelo que estava em ascensão, e, isso, certamente, traria benefícios. 

Toda uma série de fatores determina que ainda tenhamos aqui, por longo tempo, 

uma civilização reflexa. E enquanto não construirmos a nossa originalidade, é melhor 

que adotemos os modelos de um povo em fase ascendente, como os Estados Unidos, 

em vez de copiar os processos e fórmulas de um mundo em decadência, como o da 

Europa Ocidental6. 

Amado prosseguiu com sua análise:

Americanizar-se para muita gente nossa é desprezar o intelectualismo francês sem 

impregnar-se do pensamento pragmático dos ‘ianques’; (...) Não estamos adaptando 

uma civilização, das maiores que já apareceram na face da terra, mas somente seguin-

do ao pé da letra os defeitos resultantes de uma grande obra7. 

O problema estava em se americanizar buscando o supérfluo e inútil ao invés de usar,

[...] as esplêndidas lições que a nação do Norte nos pode oferecer. Em geral, o entu-

siasmo pelos Estados Unidos se detém nos aspectos superficialíssimos da sua vida, 

não lhe buscando as fontes inspiradoras, a filosofia que a orienta, o espírito que per-

mitiu, com os estupendos recursos do solo, realizar tamanha grandeza8.

Genolino explicitou suas angústias e anseios em relação ao modelo de modernização 
baseado numa sociedade capitalista e industrializada. Este era o centro do debate: o que é 
ser moderno? 

A busca pelo moderno, presente no periódico, pautou seu discurso e desempenhou 
papel significativo na afirmação deste caminho. Em vista da análise e leituras sobre o pe-
riódico, constatamos que a apresentação e diagramação da revista tinham como principal 
propósito fazer o leitor folhear a revista para acessar as diferentes propagandas e matérias 
que permeiam todas as páginas. As propagandas visivelmente se impõem ao leitor, sendo 
que os artigos e reportagens estão normalmente no centro da página, margeados de ambos 
os lados por anúncios diversos que vão de tônico capilares a serviços profissionais. 

As reportagens aparecem na revista de forma entrecortada, ao longo de várias páginas, 
sem continuidade, logo, raramente um texto era publicado de forma sequencial. Uma re-
portagem pode começar na página 26, continuar na 80, prosseguir na 88 e ser finalizada 
na página 4.9 O que indica ao leitor a continuidade do texto é o pequeno aviso ao final: 
“continua na página”. Para além da dificuldade evidente de acompanhar a matéria, soma-se 

6. Ibid,  p. 26.
7. Ibid., p. 26
8. Ibid., p. 26
9. “Bastidores da política nacionalista de petróleo” de Samuel Wainer, O Cruzeiro, 11.09.1948, páginas 4,26, 27, 28,29, 30, 80 e 88.
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ainda o fato de que nem sempre o aviso vem com o número exato da página, sendo possí-
vel inclusive que uma parte do texto não tenha sido publicada. Muitas vezes uma mesma 
página pode conter até quatro continuações de textos.

A compreensão da forma, como tais elementos, se apresentam na revista seus imbrica-
mentos, bem como suas orientações que se coadunaram perfeitamente com os interesses 
estadunidenses e corroboraram com o processo de americanização do Brasil.

Entendemos que nesse momento a americanização começa a ser usada como sinôni-
mo de modernização. Durante a Guerra Fria, a disputa entre os dois polos hegemônicos se 
apresentava como uma escolha de qual modelo era o ideal. Como afirma Hobsbawm “os 
EUA eram uma potência representando uma ideologia, que a maioria dos americanos sinceramente 
acreditava ser o modelo para o mundo” (HOBSBAWM, 1995, p. 232).

O Cruzeiro representou os meios de comunicação que no Brasil foram ao mesmo 
tempo determinados pelo mercado assim como pela orientação pedagógica estaduniden-
se que promoveu “ações deliberadas e planejadas visando um objetivo” (TOTA, 2000, p. 191). 

O objetivo deveria ser alcançado não através de estratégias militares e armas, mas com 
a utilização de outras armas mais eficazes na disseminação de uma ideologia. Os Estados 
Unidos escolheram a americanização, ou seja, a propagação do seu American way of life. Os 
filmes hollywoodianos, os super-heróis, a calça jeans ou as vitrolas convenciam o mundo 
de qual lado das contendas deveriam ficar. 

As mulheres recebiam especial atenção nesse sentido, fazendo parte central do proje-
to de divulgação e expansão do American Dream. Nas páginas da revista, encontramos a 
divulgação de um estilo feminino baseado nos estilos de roupas das divas hollywoodianas, 
nos penteados, entre outros produtos. Os cosméticos eram anunciados pelas atrizes, como 
no anúncio da Max Factor “Leslie Brooks, estrêla da Columbia usa Max Factor Hollywood”, ou 
dos sabonetes da Lever “Linda Darnell, estrêla da 20th Century Fox usa Lever o sabonete pre-
ferido por 9 entre 10 estrêlas de Hollywwod, ou ainda do shampoo Mulsified, “Verônica Lake, 
estrêla da Paramount usa Mulsified Shampoo Perfumado”. Estas são alguns exemplos que de 
como as propagandas alimentaram nossa americanização.

Ao disseminar uma determinada visão sobre a mulher, O Cruzeiro reforçou e auxiliou 
na preservação de um comportamento feminino desejado e adequado ao modelo político 
e social defendido. Apresentou-se durante toda sua existência como condutora de valores 
morais e normas de comportamento para as mulheres consolidando sua submissão, limi-
tando seu papel como prestadora de serviços domésticos e naturalizando sua função de 
mãe e esposa. Isso, aliado a outras questões, como a associação da masculinidade desde a 
infância ao mundo agressivo, de luta e combates e posse, explica a existência da permanên-
cia da violência contra a mulher, mesmo diante das mudanças sociais em curso. 
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